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EMENDA CONSTITUCIONAL N9 14 

Altera o Título das Disposições Gerais e Transitórias, estendendo os mandatos dos atuais Prefeitos, Vice­
Prefeitos,,;Vereadores e Suplentes até 1983;imprifl.1indo nova redação:ao ar~igo-209. 

, 
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 49 da Constituição Federal, promulgam a se­

guinte Emenda ao ~exto constitucional:" , 
Artigo único;, - O artigo 209 passa a viger reescrito 'nós. t~rmos infra: 

"Art., 209. ,Os mandatos dos atuais Prefeit9s: Vice-Prefeitos, Vereadores e seus Suplentes, estender-se-ão até 31 
- de janeiro de 1983, com exceção dos Prefeitos no~eado,s.: -

Parágrafo único.' As eleições para Prefeitos, Vice-Prefeítos e Vereadores serão realizadas simultaneamente em 
, todo o País, na mesma data das eleiçõ~s gerais pàra Deputa<!os." 

Brasíli~, 9 de setembro de, 1980~ , 

A MESA-DA: CÂMARA DOS DEPUTADOS: Flávio Mareflio, Presidente - Homero Santos, }9-Vice-Presidente - Rena­
to Azeredo, 29-Vice-Presidente - Wilson Braga, 19-5ecretário - Epitáe[o Cafeteira, 29-Secretário - Ari Kjfuri. 39-Secretário -
Nasser Almeida, 49-Secretário, em exercício. 

A MESA DO SENADO FEDERAL: Luiz Viana, Presidente - Alexandre Costa, 19-5~cretário - Gabriel Hermes, 2'1-
Secretário - Lourival Baptista: 39-Secretário - ,Ga~tão Müller, 4~-Secretário. 

-----------------------------:------'-----------_._'--------

SUMÁRIO 

1_ ATA DA 227' SESSÃO CONJUNTA, EM 7 D~ SETEMBRO 
DE 1980 

\.1 ~ ABERTURA 

1.1.1 - Fala da -Presidência 

- Finãlidadt: da presente sessão, destinada à promulgação'd~ Emen­
da Constitucional n9 14, que altera o Título das Disposições Gerais e 
Transitórias, estendendo os mandatos dos atuais Prefeitos, Vice-Prefeitos, 
Vereadores e Suplentes até 1983, imprimindo nova redação ao artigo 209. 

1.1.2 - Assinatura e promulgação da Emend!, Constitucional 

1.2 - ENCERRAMENTO: 

2 - ATA DA 228' SESSÃO CONJUNTA,_EM 9 DE SETEMBRO 
DE 1980 

2.\ - ABERTURA 
2.2 '- 'EXPEDIENTE 
2.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO DEL BOSCO AMARAL - Protestando apresentar ao 
Congresso Nacionartrabalho fundamentado sobre.transaçÕes envolvendo 
a compra' de terras na Serra do Mar. 

DEPUTADO EUCLIDES SCALCO - Artigo publicado no jornal 
londrino "News of the World", sob o título "Bebês a 3.000 Libras' Esterli­
nas" 

_ DEPUTADO OSVALDO MELO- Lançamento do livro de poesias 
"Palavras" de autoria de Andréa Brasil Meira, na Academia Paraense de 
Letras. 

2.2.2 - Comunicação da Presidência 

~ Referente' ao encaminhamento de requerimento propondo a 
criação de comissão parlam~ntar mista de'inquérito para eXl!minar a esca­
lada da ação terrorista que se desenvolve no País, às Comissões de Consti­
tuição e Justiça da Câmara do Deputados e do Senado Federal, pelos mo­
tivos que especifica. 

, 2.2.3 - Questão de ordem 

, DEPUTADO EUCliDES SCALCO-Referente a decisão da Presi­
dêncià de encaminhar o requerimento de cáação de comissão parlamentar 
mista de inquêrito às Comissões de Constituição e-Justiça da Câmara edo 
Senado. -

2.2.4 - Cómu~icação da Presidência .;. 

, - Convocáção de sessão conjunta-a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 . 
min~tos, com prdem do Dia ~que designa. 

'2.3, - ORDEM DO DIA 

Proposta 'de emenda à'Constituição_n9 43/80, que introduz modifi­
cações no Capítulo VII - Do Poder Judidciário; suprime os artigos 94, 
95,96, 111, 203,204 e 267, e segunda parte do § 49 do artigo 153; e acres­
centa dispositivo ao Título V - Disposições Gerais e Transitórias - da. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 
Diretor-Geral do Senado Federal -

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAqONAl 

Impresso sob a responsabilid_ade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
ARNALDO GOMES Via 5uperflcie: 

Diretor Executivo Semestre ..•................•.•........ Cr$ 200,00 
Ano .....•..............••...........• Cr$ 400,00 

HEL VECIO DE LIMA CAMARGO 
Diretor Industrial 

Via Aérea: 

PAULO AURf:UO QUINTELLA 
Diretor Administrativo 

Constituição Federal. Discussão encerrada, votação adiada por, falta de 
"quorum". 

Proposta de Emenda à Constituição nl' 44/80, que altera o § 59 do ar­
ligo 51 e acrescenta parágrafos ao artigo 56 da Constituição Federal. Dis­
cussão encerrada, após parecer oral proferido pelo Sr. Albérico Cordeiro, 
em nome da Comissão Mista, ficando a votação adiada por falta de "quo­
rum". 

2.4 - ENCERRAMENTO -
3 - ATA DA 229' SESSÃO CONJUNTA, EM 9 DE SETEMBRO 

DE 1980 

3.1 - ABERTURA 
3.2 - EXPEDrENTE 
3.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO CORREIA LIMA - Apelo formulado pela Asso­
ciação dos Prefeitos do Estado do Piauí ao Sr. Ministro dos Transportes 
no sentido de que responda telegrama enviado por aquela entidade, sobre 
a l>ituação do Engenheiro-Chefe do 189 DRF, com sede na Capital do Es­
tado. 

DEPUTADO OSVALDO MELO - Trabalho elaborado pela prof. 
Aracoeli Pinheiro, pelo transcurso do 109 aniversário de fundação do 
MOBRAL. 

DEPUTADA CRISTINA TA VARES - Posicionamento do PMDB 
em face dos esclarecimentos prestados pelo Bispo Dom Adicio, referentes 
a episódio envolvendo o padre Vitor Miracapílo. Carta de jornalistas per­
nambucanos endereçada ao Ministro Said Farhat, solicitando investi­
gação sobre a situação do "Jornal do Commercio", de Recife. 

DEPUTADO LEORNE BELEM - Apoio de S. Ex' à Proposta de 
Emenda à Constituição n9 37/80, constante do primeiro item da Ordem 
do Dia da presente sessão. , 

DEPUTADO ROBERTO FREIRE - Carta aberta do Sindicato dos 
Trabalhadores em Empresas de Radiodifusão do Recife acerca do proble­
ma da Empresa Jornal do Commércio S/A. Greve de fome iniciada peJo 
preso José Sales, encarcerado em prisão militar, no Estado do Ceará. 

SENADOR MARCOS FREIRE - Reivindicações de diversas cate­
gorias profissionais do Estado de Pernambuco que especifica. visando me­
lhorias salariais, reconhecimento legal e manutenção de seus empregos. 

DEPUTADO ADHEMAR GH1SI- Lançãmento do Anuário do Sul 
C,itarinense, edição 80/81, pela Rede Sul Catarinense de Comunicação 
Ltda. 

3.2.2 - Requerimento 
N9 64, de I 980-CN, de autoria do Sr. Senador Orestes Quércia e ou­

tro, Srs. Senadores, solicitando a retirada da Proposta de Emenda à Cons­
tituição nY 39/80. Deferido. 

3.3 - ORDEM DO DIA 

Proposta de Emenda à Constituição n9 37/80, que dispõe sobre a es­
tabilidade de servidore.s públicos. Votação adiada por falta de "quorum" 

SeJ!lestre .......•.......• '.' .•......•..• Cr$ 400,00 
Ano ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. Cr$ 800,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 1,00 
Tiragem: 3.500 exemplares 

após usarem da palavra os Srs. Hugo Mardini, Israel Dias-Novaes e Boni­
fãcio de Andrada. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 40/80, que acrescenta artigo à 
Constituição referente à estabilidade de servidores admItidos no serviço 
público antes de 24 de janeiro de 1967. (Tramitando em conjunto com a 
PEC n9 37/80). Votação adiada por falta de "quorum". 

Proposta de Emendã à Constituição n9 39/80, que acrescenta artigos 
ao Título V - Disposições Gerais e Transitórias - da Constituição Fede­
ral. Retirada, nos termos do Requerimento n9 64/80-CN. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 41/80, que acrescenta artigo 
211 à Constituição Federal (tramitando em conjunto com a PEC n9 

39/80). Discussão encerrada, ficando a votação adiada por falta de "quo­
rum". 

Proposta de Emenda à Constituição n9 45/80, que restabelece a nor­
ma de votos dos membros do Congresso Nacional, considerados junta­
mente, para aprovação de Emenda à Constituição. Discussão encerrada, 
após parecer oral da Comissão competente, tendo usado da palavra os 
Srs. Walber Guimarães, Bonifácio de Andrada, Israel Dias-N ovaes, Pedro 
Geraldo Costa e Octacílio Queiroz, ficando a votação adiada por falta de 
"quorum" . 

Proposta de Emenda à Constituição n9 46/80, que altera a redação do 
artigo 48 da Constituição. Discussão encerrada, ficando a votação adiada 
por falta de "quorum". 

3.4 - COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 
Conv9cação de sessão conjunta ã realizar-se hoje, ás 19 horas e 55 mi­

nutos. com Ordem do Dia que designa. 

3.5 - ENCERRAMENTO 

4 - ATA DA 230' SESSÃO CONJUNTA, EM 9 DE SETEMBRO 
DE 1980 

4.1"':' ABERTURA 
4. 2 - EXPEDIENTE 
4.2.1 - Discurso do Expediente 

DEPUTADO ANTÔNIO MOR/MOTO - Telex envi~do por S. Ex' 
ao Senhor Presidente da República, transmitindo a preocupação dos pro­
dutores hortigranjeico& com a revogação da isenção do ICM sobre esses 
produtos. 

4.2.2 - Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 11 horas, 

com Ordem do Dia que designa. 

4.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei n9 15, de 1980-CN, que dispõe sobre a cobrança execu­
tiva dos débitos fixados em acórdãos do Tribunal de Contas da União, e 
dá outras providências. Aprovado. Ã Comissão Mista para a redação final. 

Projeto de Lei n9 16, de 1980-CN, que altera o valor do vencimento 
mensal dos cargos que especifica, previsto no artigo 59 da Lei n? 5.921, de 
1973. c dá outras providências. Discussão encerrada, ficando sua votação 
adiada pelo prazo de 24 horas, nos termos do Requerimento n9 65 /80-CN. 
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Projeto de Lei n9 17, de 1980-CN, que estabelece normas 'para maior 
celeridade dos feitos no Tribunal Federal de Recursos e na Justiça Federal 
de 'Primeira Instância, e dá outras providências. Aprovado o projeto sendo 
rejeitadas as emendas a ele oferecidas. À sanção. 

4.4. - MATÉRIA APRECIADA APÓS A ORDEM DO DIA 

,_ Redáção final do Projeto de.Lei ri915~ de 1980-CN, constante da 
Ordem ao Dia da presente sessão. Aprovada. À sanção. 

4.5 - ENCERRAMENTO 

5- RESOLUÇÃO DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

L 

.--SUMÁRIO DA ATA DA '172' SESSÃO CONJUNTA----, 
REALIZADA EM 6-8-80 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Sumário, feita no DCN de 7-8-80; no item, 
2.2.3 - ComunicaçÕes da Presidência, na página 1.757, 2' coluna, 

_' Onde se lê: ' 
- o" Projeto, de Lei n9 6; de 1980-CN. 

Leia-se: 
.. , Projeto de Lei n9 9, d~ 1980-CN.' 

~TA DA 227' SESS~O CONJUNTA, EM 9 DE 'SETEMBRO DE 1980 
2', ~~ssão Le~islativa 'Ordinária, _~~ 46' L~gislatura 

PRESIDENCIA DO SR. LUIZ VIANA 
t (_ ' 1-.). 

ÀS 10 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESÊNTES OS SRS. 
SENADORES:-"~' . - _ • 

, Adaiberto Senâ - Jorge Kalumê ~ Jos~ Guiõmard ...2. Ehnice Michiles ." 1'·_ i;-
- Evandro Carreira '- Raimundó Parente - Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes ~ Jarbas Passárinho ~ Alexandre Costa - Luiz Freire - José Sar-' 
ney ~ Alberto Silva - Bernardino Viana - Helvídio 'Nunes - Almir Pinto 
- José Lins - Mauro Benevides - Ãgenor Maria - Cunha Lima - Milton 
Cabral"':':' Marcos Freire - João Lúcio - Luiz Cavalcante - Gilvan Rocha 
- Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana -

- Dirceu Cardoso - João Calmon - Moacyr Dalla - Alberto Lavinas -
Hugo Ramos - Roberto Saturnino - Itamar Franco - Murilo Badaró...:.. 

L _ \ Rio Grande d~ 'Norte 

Antônio Florêncio - PDS; Carlos Alberto - PMDB; Djalma Marinho 
- PDS; Henrique Eduardo Alves - PP; João Faustino ~ PDS; Pedro Luce­
na - PP; Vingt Rosado :-,PDS; Wanderl~y Mariz - PDS. 

Paraíba 

Adernar Pereira - PDS; Ãlvaro,Gaudêncio - PDS; Antônio Gomes -­
PDS; An!ônio Mariz - PP; Arnaldo Lafayette - PDT; Carneiro Arnaud -
PP; Ernani Satyro - PDS; Jo.acil Pereira --:' PDS; Marcondes Gadelha -
PMDB; Octacílio Queiroz - PMDB; Wilson Braga - PDS. 

Pernambuco 

Tancredo Neves - Franco Montoro - Orestes Quércia - Henrique Santillq Airon Rios - PDS; Augusto Lucena - PDS; Carlos Wilson _ PP; 
- Lázaro Bar.boza - Gastão Müller - Vicente Vuolo - Mendes Canale":'" Cristina Tavares - PMDB; Fernando Coelho - PMDB; Fernando Lyra­
Pedro Pedrossian - Saldanha DerZi - Affonso Camargo - José Richa =- PMDB; Geraldo Guedes - PDS; Inocêncio Oliveira -'PDS; João Carlos de 
Leite Chaves - Evelásio Vieira - Jaison Barreto - tenoir Vargas - Paulo Carli --.: PDS; Joaquim Coutinho _ PDS; Joaquim Guerra - PDS; José 
Brossard - Tarso Dutra. ' - Carlos Vasconcelos - PMDB; José Mendonça Bezerra - PDS; Josias Leite 

E OS SRS. DEPUT.ADOS: 
Acre' 

Aluízio Bezerra -.'PMDB;·Amilcar de Queiroz ~ PDS; Geraldo Fle­
ming - PMDB; Nabor Júnior - PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wildy 
Vianna.- PDS. 

" Amazonas 

Joel Ferreira - PDS; Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; 
Rafael Faraco - PDS; Ubaldino Meirelles - PDS; Vivaldo Frota - PDS. 

Pará 

Antônio Amaral- PDS; Brabo de Carvalho - PDS; Jader Barbalho -=­
PMDB; João Menezes - PP; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros -'PP; 
Manoel Ribeiro - PDS; Nélio Lobato -::- PP; Osvaldo Melo - PDS; Sebas-
tião Andrade - PDS. -

Maranhão 

Edison Lobão - PDS; Edson Vidigal - PP; Epitácio Cafeteira -
PMDB; Freitas Diniz - PT; João Alberto - PDS; José Ribamar Machado 
- PDS; Luiz Rocha - PDS; Marão Filho -;- PDS; Nagib Haickel - PDS; 
~emÍstocles Teixeira; Victor Trovão - PI?S; Vieira da Silva - PDS. 

Piauí 

Carlos Augusto; Correia Lima - PDS; Hugo Napoleão.-·PDS; Joel 
Ribeiro"::" PDS; Ludgero Raulíno - PDS; Milton Brandão - PDS; Paulo 
Ferraz - PDS; Pinheiro Machado - PP. - .: . 

Ceará I 
Adauto Bezerra - PDS; Antônio Morais - PP; Cesário Barreto -

PDS; Claudino Sales - PDS; Cláudio Philomeno - PÚS; Evand~o Ayres de 
Moura - PDS; Figueiredo Correa - PP; Flávio Marcílio - PDS; Furtado 

, Leite - PDS; Gomes da Silva - PDS; Haroldo Sanford - PDS; Iranildo 
Pereira - PMDB; Leorne Belém - PDS; Manoel Gonçalves - PDS; Mar­
celo Unhares - PDS; Mauro Sampaio - PDS; Ossian Araripe - PDS; Paes 

. de Andrade - PMDB; Pãulo Lustosa - PDS; Paulo Studart - PDS. 

- PDS; Marcus Cunha - PMDB; Nilson Gibson - PDS; Oswaldo Coelho 
. - PDS; Pedro Corrêa - PDS; Ricardo Fiuza - PDS; Roberto Freire -

PMDB; Sérgio Murilo - PDT; Thales Ramalho - PP. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Antônio Ferreira - PDS; Divaldo Suruagy 
- PDS; Geraldo Bulhões; José Costa - PMDB; Mendonça Neto - PMDB; 
Múrilo Mendes - FDT. -

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Celso Carvalho - PP; Francisco Rollem­
berg - PDS; Jackson Barreto - PMDB; Raymundo Diniz - PDS; Tertulia­
no Azevedo - PP. 

Bahia 

Afrísio Vieira Uma - PDS; Ângelo Magalhães - PDS; Carlos 
Sant' Anna - PP; Djalma Bessa - PDS; Elquissom Soares - PMDB; Fer­
nando Magalhães --= PDS; Francisco Benjamim - PDS; Francisco Pinto -
PMDB; Henrique Brito - PDS; Hilderico Oliveira - PMDB; Honorato 
Vianna - PDS; Horácio Matos - PDS; João Alves - PDS; Jorge Vianna 
- PMDB; José Penedo - PDS; Leur Lomanta- PDS; Manoel Novaes­
PDS; Marcelo Cordeiro - PMDB; Menandro Minahim - PDS; Ney Ferrei­
ra - PDS; Odulfo Domingues - PDS; Prisco Viana - PDS; Raymundo Ur­
bano; Rogério Rego - 'PDS; Rômu!o Galvão - PDS; Roque Aras -
PMDB; Ruy Bacelar - PDS; Stoessel Dourado - PDS; Ubaldo Dantas -
PP; Vasco Neto -:: PDS;4~i1son Falcão - PDS. 

, : J • Espírito Santo 

Christiano Lopes - PDS; Feu Rosa - PDS; Gerson Camata - PMDB;' 
Luiz Baptista - ~MDB; Mário Moreira -=- PMDB; Max Mauro - PMDB; 
Theodorico Ferraço - PDS; 

Rio de Janeiro' 

Alair Ferreira - PDS; Alcir Pimenta - PP; Ãlvaro Valle - PDS; Célio 
Borja - PDS; Celso Pe.çanha - PMDB; Daniel Silva - PP; Darcílío Ayres 
- PDS; Daso Coimbra - PP; Délio dos Santos - PMDB; Edison Khair-
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PM DS: relippt: Pennd -- PP; Florim Coutinho; Hydekel Freitas -- PDS; 
loel Lima -- PP: loel Vivas -- PP; lG de Araújo Jorge - PDT; Jorge Cury 
-- PTB; Jorge Gama -- PMDB; Jorge Moura -- PP; José Bruno -- PP; José 
heJat -- POT; José Mana de Carvalho -- PMOB; José Maurício -- POT; 
Jo,€: Torre~ -- POS; Lázaro Carvalho - PP; Léo Simões - PDS; Leônidas 
S,lmpdlu -- PP: Lygia Lessa Bas!os -- POS; Mac Dowel Leite de Castro -
PP: Marcdlo Cerqueira -- PMDB; Marcelo Medeiros - PP; Márcio Mace­
dll-- PP: Miro Teixeira -- PP: Modesto da Silveira -- PMDB; Osmar Leitão 
- POS: Oswaldo Lima -- PMOB; Paulo Rattes -- PMOB; Paulo Torres-­
PP, Pedro Fdrla -- PP; Peixoto Filho -- PP; Péricles Gonçalves - PP; Ru­
hem Dourado -- pp, Rube/TI Medina -- POS; Saramago Pinheiro - PDS; 
Slmào Ses~lm -- POS; Waltêr Silva -- PMDB. 

Minas Gerais 

AécIO Cunba -- POS; Altair Chagas - PDS; Ant9nio Dias -- PDS; Ba­
tbta Miranda - POS: Bento Gonçalves -- PP; Bias Fortes -- PDS; Bonifá­
CIO de Andrada -- PDS; Carlos Cotta - PP; Castejon Branco -- PDS; Chris­
tóvam Chiaradm -- POS; Dario Tavares -- PDS; Delson Scarano - PDS; 
Edgard Amorim -- PM DB; Edilson Lamartine Mendes - PDS; Fued Dib-­
PMDB; Genival Tourinho -- PDT; Hélio Garcia - PP; Homero Santos­
PDS; Hugo Rodrigues da Cunha - PDS; Humberto Souto - PDS; Jairo 
Magalhàes - PDS; João Herculino - PMDB; Jorge Ferraz - PP: Jorge 
Vargas - PP; José Carlos Fagundes - PDS; Juarez Batísta - PP; Júnia Ma­
rbe -YMDB;'Leopoldo Besson-~- PP; Luiz Baccarini - PP; Luiz Leal­
PP; Luiz Vasconcellos - PDS; Magalhães Pinto - PP; Melo Freire - PP; 
MoaCIr Lope~ - PDS; Navarro Vieira Filho -- PDS; Newton CardoEoo­
PP; Nogueira de Rezende- PDS; Pimenta da Veiga- PMDB; Raul Bernar­
do - PDS; Renato Azeredo - PP; B.onan Tito - PMDB; Rosemburgo Ro­
mano - PP; Sérgio Ferrara - PP; Sílvío Abreu Jr. - PP; Tafcísio Delgado 
- PMDB: Telêmaco Pompei - PDS; Vicente Guabiroba - PDS. 

Sio Paulo 

Adalberto Camargo - PDS: Adhemar de Barros Filho - POS; Airton 
Sandovdl- PMDB; Airton Soares - PT; Alcides Franciscato -- PDS; Al­
berto Goldman - PMDB; Antônio Morimoto - PDS; Antônio Russo '­
PMDB; Antônio Zacharias - PDS; Athiê Coury - PDS; Audálio Dantas­
PMDB: Aurélio Peres -- PMDB; Baldacci Filho - PDS; Benedito Marcmo 
- PT; Bezerra de Melo - PDS: Caio Pompeu - PP; Cantídio Sampaio -
PDS; Cardoso Alves - PMDB; Cardoso de Almeida -- PDS; Carlos Nelson 
- PMDB: Del Bosco Amaral- PMDB; Diogo Nomura - PDS; Erasmo 
Dla~ - PDS: Flávio Chaves - PMDB; Francisco Leão - POS: Freitas 
Nobre - PMDB: Gíóía Júnior - PDS; Henrique Turner -- PDS; Herbert 
Levy - PP: Horácio Ortiz - PMDB; Israel Dias-Novaes - PMDB; Jayro 
Maltonl - PDS; João Arruda - PDS; João Cunha - PT; Jorge Paulo -
PDS; José Camargo - PDS; José de Ca:.tro Coimbra - PDS; Maluly Netto 
- PDS; Mário Hato - PMDB; Natal Gale - PDS; Octacílio Almeida-­
PM DB: Octávio Torrecilla - PDS; Pacheco Chaves - PMDB; Pedro Caro­
lo - PDS; Pedro Geraldo Costa - PDS; Ralph Biasi -- PMDB; Roberto 
Carvalho - PDS; Ruy Códo; Ruy Silva - PDS; Salvador Julianelli -- PDS; 
Samir Achôa - PMDB; Tidei de Lima - PMDB; Ulysses Guimarães­
PMDB: Valter Garcia - PMDB. 

Goiás 

Adhemar SantilJo - PMDB; Anísio de Souza - PDS; Fernando Cunha 
- PMDB; Francisco Castro - PDS; Genésio de Barros - PDS; Guido 
Arantes - PDS; Hélio Levy - PDS; Iram Saraiva - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB; José Freire - PMDB; .Paulo Borges - PMDB; Rezende 
Monteiro - PDS; Siqueira Campos - PDS; Wílmar Guimarães - PDS. 

Mato Grosso 

Airton Reis -- PP; Carlos Bezerra - PMDB; Corrêa da Costa - PDS; 
CrlstInO Cortes - PDS; Gilson de Barros -- PMDB; Júlio Campos -- PDS: 
Louremberg Nunes Rocha - PP; Milton Figueiredo - PP. 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - PT: Leite Schimidt - PDS; Levy Dias _ 
PMDB; Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Barém -- PDS; Walter dt: Castro 
-- PDS. 

Paraná 

Adriano Valente -- PDS; Álvaro Dias - PMDB: Alípio Carvalho­
POSo Amadeu Gedra - PMDB; Antônio Annibelli; Antônio Mazurek -
PDS. Anlómn Ueno - PDS: Ary Kffun -- PDS; Aroldo Moletld - PDS, 
Borge, dã Silveira -- PP: Braga Ramos - POS; Ernesto Dall'Oglio _ 
PMDB Euchde., Scalco- PMDB; Heitor Alencar Furtado - PMDB: Hého 

Duque - PMDB; Hermes Macedo - PDS; Igo Losso - PDS; !talo Conti 
- PDS; Lúcio Cioni - POS; Mário Stamm - PDS; Maurício Fruet -
PM D B: Nivaldo Kruger - PMD B; Norton Macedo - PDS; OlJvir Gabardo 
- PMDB; Osvaldo Macedo..,... PMDB; Paulo Marques - PMDB; Paulo Pi­
mentel -- PDS; Pedro Sampaio - PP; Roberto Galvani - PDS; Sebastião 
Rodrigues JúnJOr - PMDB; Vilela de Magalhães - PTB; Walber Guima­
rães - PP; Waldmir Belinati - POSo 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisí -- PDS; Angelino Rosa - PDS; Arnaldo Schmitt - PP; 
Artenir Werner -- PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Evaldo Amaral -
PDS: Francisco Libardoni - PMDB; João Linhares - PP; Juarez Furtado 
-- PMDB: Luiz Cechinel - PT; Mendes de Melo - PP; Nelson Morro­
POS; Pedro Collin - PDS; Pedro Ivo -- PMDB; Victor Fontana - PDS: 
Walmor de Luca -- PMDB. 

Rio Grande do Sul ,. 

A!berto Hoffmann - PDS;Alcebíades de Oliveira- PDS; Alceu Colla­
res - PDT; Aldo Fagundes -- PMDB; Alexandre Machado - PDS; Aluízio 
Paraguassu -- PDT; Ary Alcântara - PDS; Cardoso Fregapani -- PMDB; 
Carlos ChiarellL-:- PDS; Carlos Santos - PMDB; C1âudio Strassburger '­
PDS; Darcy Pozza - PDS; Eloar Guazelli - PMDB; Eloy Lenzi - PDT; 
Fernando Gonçalves - PDS;' Getúlio Dias - PDT; ljarry Sauer; Hugo _ 
Mardini - PDS:Jairo Brum - PMDB; João Gilberto - PMDB; Jorge Ue­
qued - PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; Lidovino Fanton - PDT; . 
Magnus Guimarães - PDT; Nelson _Marchezan -- PDS; Odacir Klein _ 
PMDB; Pedro Germano - POS; 'Rosa Flores - PMDB; Telmo Kirst­
PDS: Túlio Barcellos - PDS; Waldir Walter - PMDB. 

-', Amapá . 

Antônio Pontes - PDS; Paulo Guerra -=- PDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB; Odacir Sõares -- POSo 

Roraima 

Hélio Campos - PDS; Júlio Martins - PDS. 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Declaro aberta a sessão .. 
Srs. CongJ~ssistas: 
A presente sessão do Congresso Nacional foi convocada com a finalida­

de de. solenemente, promulgar-se a Emenda Constitucional que altera o títu­
lo das disposições gerais e transitórias, estendendo os mandatos dos atuais 
Prefeitos, Vice-Prefeitos, Vereadores e Suplentes até 1983, imprimindo nova 
redação ao art. 209. 

A Emenda Constitucional, cuja tramitação ora chega a termo, originou­
se da Proposta de Emenda à Constituição n9 51, de 1980, de autorià do Se­
nhor Deputado Anísio de Souza e de outros Senhores Parlamentares, que tra­
mitou em conjunto com as Propostas n9s 52, de 1980, com o mesmo objetivo 
da Emenda Constitucional que será agora promulgada, tendo como primeiro 
signatário o Senhor Deputado Henrique Brito; e 53, de 1980, suprimindo o 
art. 209 da Constituição e tendo como primeiro signatário o Senhor Deputa­
do Pacheco Chaves. 

As propostas, lidas na sessão conjunta do dia 30 de maio do-corrente 
ano. foram apreciadas por uma Comissão Mista integrada pelos Senhores 
Moacyr Dalla, José Lins, Aderbal Jurema, Bernardino Viana, Almir Pinto, 
João Lúcio, Itamar Franco, Humberto Lucena, Evelãsio Vieira, Adalberto 
Sena e Henrique Santillo. e pelos Senhores Deputados Edison Lobão, Albéri­
co Cordeiro, Antônio Florêncio, Brabo de Carvalho, José Amorim. Nilson 
Gibson. Marcondes Gadelha, Roberto Freire, Alberto Goldman, Antônio 
Mariz e João Unhares. 

Coube a Presidência da Comisão ao Senhor Deputado Alberto Gold­
man; a Vice-Presidência ao Senhor Nilson Gibson e a função de Relator ao 
Senhor' Senàdor Moacyr Dalla. 

Perante a Comissão, no~ termos regimentais; foram apresentadas às pro­
posta!> 3 emenda~, tendo a Comissão Mista. através de ~eu Parecer n9 118. de 
J980-CN, concluído pela aprovação da Emenda n~ 3 - Substitutivo - apre­
sentada à Proposta n° 51, de 1980, conclusão esta ratificada pelo plenário ao 
aprovdr a matéria. em dois turnos de discussão e votação, pela maioria ,abso­
luta de votos dos membros de cada uma das Casas do Congresso NaCIOnal. 
conforme estabelece o art. 48 da Constituição. 

o~ autógrafos da Emenda ConstitucIOnal, que tomard o número 14. 
acham-se ;,obre a meSd. 
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, Deles foram preparados cinco exemplares destinados, respectiváinente, 
ao Senado Federal, à Câmara dos Deputados, ao Supremo Tribunal Federal, 
à Presidência da República' e ao Arquivo N acionai. 

, ' 

O Senhor Primeiro-Secret~rio fará a leitura,da Emenda Constitucional 
n9 14 e, em seguida, proceder-se-á à assinatura dos autógrafos. 

É lida li seguinte' 

-EMENDA CONSTITUCIONAL N9 14 

Altera o Título das Disposições Gerais e Transitórias, estendendo 
o~ mandatos dos atuais Prefdtos, Vice-Prefeitos, Vereadores,e'Su­
plentes até 1983, imprimindo nova reda~ão ao art. 209. _' 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 
do art.- 49 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional:, ' 

,AI:tigo ~nico. O, art. 209 pa~sa a viger reescrit~ 'nos tefl;nos 'infrã: 

"Art. 2Õ9. OS mandatos dos atuais P~efeitos: Vice-Prefeitos, 
Vereadores 'e seus Suplentes,·esterider-se-ão até 31 de janeiro de 
1983, com exceção dos Prefeito~ nomeados.' 

Parágrafo único. As eleições para Prefeitos, Vice-Prefeitos e 
Vereadores serão realizadas simultaneamente em todo o País, na 
mesma data das eleições gerais pãra Deputados." 

Brasília, em 9 de se!embro de 1980. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Convido o nobre Deputado Flá­
~io Marcílio, Presidente da Câmara dos Deputados, a apor sua assinatura, 
em primei~o 'Higar, na Emenda Constitpcional. 

(Assinam a Emenda Constitucional o Presidente da Câmara dos 
Depuiados e o Presidente do Senado Fede..ral.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Convido aos Srs. Membros das 
Mesas Diretóras da.Câmara dos Deputados e dõ ,Senado Federal a aporem 
suas assinaturas na emenda. , ' 

(Procede-se ao ato das assinaturas.) 

O SR. PRESID.,ENTE (Luiz Viana) - Nos termos do art. 49 da Consti­
tuição, declaro promulg~d_~.a Emenda Constitucional 0 9 14. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) ..:.... Declaro encerrada a sessão. 

(Levan!a-se ,a .sessão às 10 horas e '50 minutos.) 

ATA DA 228' SESSÃO' CONJUNTA, EM '9"DE SETEMBRO' DE-1980 
2'-Sessão Legislativà Ordinária, da 46' Legislatura 

PR~SIbtNCIA DO SR. GASTÃO MÜLLER 

" 

ÀS 11 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: Leit~ -'PDS; Qo~es da Silva -:-''pDS;, Haroldo Sanford - PDS; lranildo 
Adalbêrto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard --Eunice Michiles Pereira - ~MDB; Leorne Belém - PDS; Manoel Gonçalves - PDS; Mar­

- Evandr~ Carreira ~ Raimundo Pàrente ~ Aloy~io Chaves - Gabriel ceio Unhares - PDS; Mauro Sa11).paio - PDS; Ossian Araripe - PDS; Paes 
Hermes - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Lilii Freire -'- José Sar- de Andrade :- PMDB; Paulo Lustosa - PDS; P_aul() Studart - PDS. 
ney - Alberto Silva - Bernardino Viana - Helvídio Nunes - Almir Pinto Rio Grande,do Norte 
,- José Lins - Mauro Benevides -=- Agenor Maria- Cunha Lima - Milton _'. . ..' , ' . . - . 
. Cabral- Marcos Freire -.:. Joãó'Lúcio _ Luiz Cavalcante _ Gilvan Rocha _ ~ntomo :lorenclO'--: PDS; Car!os ~Ib~rto - ~MDB; DJalma Mannho 

- Passõs Pôrto -;- Jutahy Magalhães _ 'Lomanto Júnior -=- LUIZ Viana _ - P.DS; Hen.rlque Eduardo Alves - PP; Joao Faus~mo - PDS; Pedro Luce­
Dirceu Cardoso '-':'-João Calmon _ Moacyr Dana --Alberto Lavinas _ na ~ PP; VlOgt Rosado.-_PDS; Wanderley Manz - PDS. 
Hugo Ramos-=- Roberto Saturnino - Itamar Franco - Murilo Badaró _ Paraíba 
Tancredà Neves - Franco Montora - Orestes Quércia - Henrique Santillo Adernar Pereira _ PDS; Álvaro Gaudêncio - PDS; Antônio Gomes-
'.:.- Lázaro Barboza - Gastão Müller.- Vicente Vuolo - Mendes Canale - PDS; Antônio Mariz _ PP; Arnaldo Lafayette _ PDT; Carneiro Arnaud _ 
·~edro ,Pedrossian ......:. Saldanha Derzi - Affonso Camargo - José Richa - PP; Ernani Saiyro _ PDS; Joaci! Pereira _ PDS; Marcondes Gadelha _ 
Leite Chaves - Evelásio Vieira - Jaisoháarreto - Lenoir Vargãs - Paulo PMDB; Oct~cílio Quelroz'- PMDB; Wilson Braga - 'pDS. 
Brossard - Tarso Dutra. : <'; 

E 6s SRS DEPUTADOS: 

Acre 

, Aluízio Bezerra +: PMDB; Amilcar de Queiroz -=- PDS; Geraldo Fle­
ming - PMDB; Nabor )únio-r - PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wildy 
Viànna - PDS. ' "", . ,- - . ' 

Amazonas, ' 

- Joel Ferreira- PDS; Josué de Souz~ - PDS; Mário Frota -" PMDB; 
R,afael ~il;~~CO_-, PDS; Ub~ldi~o MeirelIes - PD~; .viv~ldo Frota - PDS. 

Pará 

Antônio Amaral- PDS; Brabo de Carvalho- PDS; Jader Barbalho­
PMDB; João Menezes -=- PP; 'Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros -.: PP; 
Manoel Ribeiro '-:- PDS; Nélio Lobato - PP; Osvaldo Meio - PDS; Sebas­
tião Andrade - PDS. 

Marãnhão 

Pernambuco 
-

Airon Rios - PDS; Augusto Lucena - PDS; Carlos Wilson - PP; 
Cristina'Tavares - PMDB; Fernando Coelho - PMDB; Fernando Lyra -
PMOB; Geralâo Guedes - PDS;-Inocêncio Ohveira,- PDS; João Carlos de 
Carli .:.- PDS; Joaquim Coutinho - PDS; Joaquim Guerra - PDS; José 
Carlos Vasconcelos - PMDB; José Mendonça Bezer,a - PDS; Josias Leite 
- PDS;-Marcus Cunha - PMDB; Nilson Gibson - PDS; Oswaldo Coelho 
-;- 'flOS; Peqro Corrêa - POS; 'Ricardo Fiuza - PDS; Roberto Freire -
PMDB: Sérgio Murilo - PDT; Thales Ramalho - PP. 

Alagoas 

Albérico Córdeira - PDS; Antônio Ferreira - PDS; Divaldo Suruagy 
..:.... PDS: Geraldo 'Bulhões, José Costa - PMDB; Mendonça Neto - PMDB; 
Murilo Mendes- POT. 

Sergipe 

Adroaldo Campos-- POS; Celso Carvalho - PP; FranCISco Rollem­
, berg - POS; Jackson Barreto - PMDB; Raymundo Diniz - POS; Tertulia-

Edison Lobão - PDS; Edson Vidigai - PP; Epitácio Cafeteira -=- no A2:e'vêdo - PP. 
PMDB; Freitas Diniz - PT;}oão Alberto - PDS; José Ribamar Machado 
- PDS; Luiz Rocha - POS; Marão Filho - PDS; Nãgib Haickel- PDS; 
Temístoc1es Teixeira; Victor Trovão ~ J:>DS; Vieira da Silva '- PDS: 

Piauí 

Cúrias Augusto; Correia Lima - PDS; Hugo Napoleão - PDS; 'Joel 
Ribeiro - PDS; Ludgero Raulino - PDS; Milton Brandão - PDS; Paulo' 
Ferraz - PDS; Pinheiro Machado - PP. 

Ceará 

, Adauto Be?erra - PDS; Antônio Morais - PP; Cesário "Barreto -
PDS; Claudino Sales - PDS; Cláudio PhIlomeno - PDS; Evandro Ayres de 
Moura - pDS; Figueiredo Correa - PP; Flávio Marcílio - PD_S; Fu~tado 

Bahia 

Afrísio' Vieira Lima - PDS; Ângelo Magalhães - PDS; Carlos 
Sanr.~nna - PP; Djillma' Bessa' -=- PDS; Elquissom Soares - PMDB; Fer­
nando Magalhães- PDS; FranCISCo Benjamim -.:.... PDS; Francisco Pinto­
PMDB; Henrique Brito - PDS; Hilderico Oliveira - PMDB; Honorato 
Vianna - POS; Horácio Matos - PDS; João Alves - PDS; Jorge Vianna 
- PMDB; Jo,é Penedo --PDS; Leur 'Lomanto - PDS; Manoel Novaes­
POSo Marcelo Cordeiro =- PMOB; Menandro Minahim -,PDS; Ney Ferrei­
ra'- POS; Odulfo Domingues - PDS; Prisco Viana - PDS; Raymundo Ur­
bano; RogérIO Regó - PDS; Rômulo Galvào - PDS; ,Roque Aras -
PMOB; Ruy Bacelar - PDS; Stoessel Dourado - PDS; Ubaldo Dantas­
PP:Va,sco Neto - POS; Wilson Falcão. -:- POSo 

'1,,-.-
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E~pírito Santo 

ChrhlJano Lope;,- PDS; Fl!u Rosa- PDS, Gerson Camata- PMDB; 
LUIz Baptl,ta - PMDR. Márío Mnrelru - PMDB, Max Mauro - PMDB: 
TheodoflLo Ferraço - PDS; 

Rio de Janeiro 

AI,ur Ferreira - PDS: Alcir Pimenta - PP. ÁI\aro Valle - PDS; Célio 
BOfiJ. - PDS. Celso Peçanha - PMDB, DallleJ Silva - PP; Darcílio Ayres 
- PDS; Da~o Coimbra - PP; Délio dos Santo~ - PMDB; Edison Khair­
PMDB: Fdlppe Penna - PP; Flonm Coutinho; H)'dekel Freita~ - PDS; 
Joel llmJ - PP; Joel Vivas - PP; lG de Araújo Jorge - PDT; Jorge Curj 
- PIB; Jorge Gama - PMDB; Jorge Moura - PP: José Bruno - PP; José 
Frt:Jul - PDT; Jo!>~ Maria de Car\<alho - PMDB; José Maurício - PDT; 
Jo,e Torn:~ - PDS; Lázaro Carvalho - PP; Léo Simões - PDS; Leônidas 
Sampuio - PP: Lygia Lessa Bastos - PDS: Mac Dowell Leite de Castro -
PP. Marcdlo Cerqueira - PMDB: Marcdo Medeiros ~ PP; Márcio Mace­
do - PP; Miro Teixelfll- PP: Modesto da Silveira"':' PMDB: Osmar Leitão 
- PDS: Oswaldo Lima - PMDB; Paulo Rattes - PMDB; Paulo Torres­
PP; Pedro Fana - PP: Peixoto Filho - PP: Pérícles Gonçalves - PP: Ru­
bem Dourado - PP; Rubem Medina - PDS; Saramago Pinheiro - PDS; 
SlmJo Se'~'lm - PDS: Walkr Silva - PMDB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PDS: Altair Chagas - PDS; Antônio DJas - PDS; Ba­
tisl.t Miranda - PDS: Bento Gonçalves - PP; Blas Fortes - PDS; Bomfá­
CIO de Andrada - PDS; Carlos Colta - PP, Castejon Branco - PDS: Chm­
tóvam Chiaradia - PDS; Dario T avare~ - PDS; Delson Scarano - PDS; 
Edgdrd Amonm - PMDB: Edilson Lamartine Mendes - PDS; Fued Dib­
PMDB; Genival Tourinho - PDT; Hélio Garcia - PP; Homero Santos­
PDS; Hugo Rodrígue~ da Cunha - PDS; Humberto Souto - PDS: Jairo 
Magalhães - PDS; lolo Hercuhno - PMDB: Jorge Ferraz - PP; Jorge 
VargJ~ - PP; José Carlos Fagundes - PDS; Juarez Batista - PP; Júnia Ma­
rj~e - PMDB; Leopoldo Bessone - PP: Luiz Baccarini - PP: Luiz Leal­
PP; Luiz Vasconcellos - PDS;.Magalhães Pinto - PP; Meio Freire - PP; 
Moacir Lopes - PDS; Navarro Vieira Filho - PDS; Newton Cardoso­
PP; Nogueira de Rezende- PDS; Pimenta da Veiga- PMDB; Raul Bernar­
do - PDS; Renato Azeredo - PP: Ronan Tito - PMDB; Rosemburgo Ro­
mano - PP; Sergio Ferrara - PP; SílvIO Abreu Jr. - PP; Tarcísio Delgado 
- PMDB; Telêmaco Pompei - PDS; Vicente Guabiroba - PDS. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - PDS: Adhemar de Barros Filho - PDS; Airton 
Sandoval - PMDB: Airton Soares - PT; Alcides Franciscato - PDS: Al­
berto Goldman - PMDB; Antônio Morimoto - PDS; Antônio Russo -
PM DB; António Zacharias - PDS: Athiê Coury - PDS; Audálio Dantas­
PMDB. Aurého Pere:. - PMDB; Baldacci Filho - PDS; Benedito Marcílio 
- PT: Belerra de Melo - PDS: Caio Pompeu - PP: "Cantídio SampaIO -
PDS; Cardo~o Alves - PMDB: Cardoso de Almeida - PDS; Carlos Nelson 
- PMDB; Del Bo~co Amaral - PMDB; Diogo Nomura - PDS; Era~mo 
DlU~ - PDS: Flávio Chaves - PMDB: Francisco Leão - PDS: Freitab 
Nobre - PMDB; Glóia Júnior - PDS: Henrique Turner - PDS; Herbert 
Lev] - PP: HorácIO Ortiz - PMDB: Israel Dias-Novaeb - PMQB: Jayro 
Mdltoni - PDS; Joào Arruda - PDS; João Cunha - PT: Jorge Paulo -
PDS, Josê Camargo - PDS; Josê de C astro Coimbra - PDS; Maluly Netto 
- PDS; M:mo Hato - PMDB; Natal Gale - PDS: Octacího Almelda­
PMDB; Octávio Torrecilla - PDS; Pacheco-Chaves - PMDB: Pedro Caro­
lo - PDS; Pedro Geraldo Costa - PDS: Ralph Biasi - PMDB; Roberto 
Carvdlho - PDS; Ruy Códo; Ruy Silva - PDS; Salvador Julianelli - PDS; 
Sdmir Achôa - PMDB: Tldei de Lima - PMDB; Ulysses GU1marãe~ -
PMDB: Valter Garcia - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Sant!llo - PMDB: AnbÍo de Souza - PDS; Fernando Cynha 
- PMDB; Francis~o Castro - PDS; Genesio de Barros - PDS; Guido 
Arante., - PDS; Hého Levy - PDS; Iram Saraiva - PMDB: Iturival Na&ci­
mentn - PMDB; Jo,ê Freire - PMDB; Paulo Borges - PMDB; Rezende 
Mnnte!fo - PDS; SI4uelra Campos - PDS; Wllmar Guimarães - PDS. 

Mato (,ro,,1;o 

AIrton Reb - PP: CarJo~ BeLerrJ - PMDB; CorreJ da Co,ta - PDS; 
Cn,two (ortes - PDS; GJbon d~ Barros - PMDB; Júlio Campo~ - PDS; 
Lt.un.:mherg Nunes Rocha - PP; Milton FIgueirt:do - PP. 

Mato Grosso do Sul 
I 

Antônio Carlo~ de OliH:ira - PT; Leitt: Schimidt - PDS: Levy Dias-
PMDB: Ruhen Flgul!irô - PDS; Ubaldo Barém - PDS; Walter de Castro 
- PDS 

Paraná 

Adriano Valente - PDS; Álvaro DJas - PMDB: Alípio Carvalho -
PDS: Amadeu Geara - PMDB; Antônio Annibelli; Antônio Mazurek -
PDS, Antônio Ueno - PDS: Ary Kffuri - PDS; Aroldo Moletta"":' PDS; 
Borge, da Silveira - PP: Braga Ramos - PDS: Ernesto DalI'Oglio -
PMDB; Euchdes Scalco - PMDB; Heitor Alencar Furtado - PMDB; Hélio 
DU4ue -, PMDB; Hermes Macedo - PDS; Igo Losso - PDS; halo Conti 
- PDS: LúcIO Cíoni - PDS; Mário Stamm - PDS; Maurício Fruet -
PMDB; Nivaldo Kruger - PMDB; Norton Macedo - PDS; Olivir Gabardo 
- PMDB: Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo Marques - PMDB; Paulo Pi­
mentel - PDS; Pedro SampaIO - PP; Roberto Galvani - PDS; Sebastião 
Rodrigues Júmor - PMDB; Vilela de Magalhães - PTB: Walber Guima­
ràt'" - PP; Waldmir Belinati - PDS. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - PDS; Angelino Rosa - PDS; Arnaldo Schmitt - PP; 
Artenir Werner - PDS: Ernesto de Marco - PMDB: Evaldo Amaral -
PDS. Francisco Libdrdoni - PMDB; João Linhares - PP; Juarez Furtado 
- PMDB; Luiz Cechinel - PT; Mendes de Melo - PP; Nelson Morro -
PDS: Pedro Collin - PDS; Pedro Ivo - PMDB; Victor Fontana - PDS; 
Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 
~ 

Alberto Horfmann - PDS; Alcebíades de Oliveira- PDS; Alceu Colla­
re;, - PDT: Aldo Fagundes - PMDB; Alexandre Machado - PDS: Aluízio 
ParJguassu - PDT; Ary Alcântara - PDS; Cardoso Fregapani - PMDB; 
Carlo'i Chiarelh - PDS; Carlos Santos - PMDB: Cláudio Strassburger­
PDS; Darcy Pozza - PDS: Eloar Guazelli - PMDB; Eloy Lenzi - PDT; 
Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias - PDT; Harry Sauer; Hugo 
Mardini - PDS; Jairo Brum - PMDB; João Gilberto - PMDB; Jorge Ue­
qued - PMDB: júlio Costamilan - PMDB; Lidovino Fanton - PDT; 
Magnu;, Guimarãe~ - PDI: Nelson Marchezan - PDS; Odacir Klein -
PMDB: Pedro Germano - PDS; Rosa Flores - PMDB: Telmo Kirst­
PDS; Túlio Barcellos - PDS; Waldir Walter - PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PDS; Paulo Guerra - PDS. 

Rondônia 

J.!rônimo Santana - PMDB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS: Júlio Martins - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - As lista~ de pre~ença acusam 
o comparecImento de 55 Srs. Senadores e 415 Srs. Qefmtados. Havendo nú-
mero regimental. declaro aberta a sessão. . 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Del Bosco Amaral. 

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr". Congressistas, apresentaremos ao Congresso Nacional, 
no., pró ... imos dias, trabalho amplamente fundamentado sobre a chamada 
"SerrJ Encantada". Trata-se. Srs. Congressistas, de uma pirambeira. Na lin­
guagl!m do povo paulhta, pirambeira é tudo aquilo inaproveitável para cons­
trução Um grupo comprou 1.300 alqueires na Serra do Mar, registrou-os no 
Regi~tro de Imóvei, dt: Cubatão e depois desmembrou a área em várias gle-­
ba" que foram vendidas de 150 mil a 5 milhões de cruzeiros. Em seguida a es­
iíh vendas, as glebas eram hipotecadas ao Banco de Desenvolvimento do 
E.;pírito Santo, Banco de Mmas Gerais, Banco de Desenvolvimento de Mi­
n<ls Gerais. Banco do E~tado de Goiás, Banco do Estado de São Paulo, Caixa 
Ewnómlca Federal e C.lixa Econômica Estadual. Mas, para surpresa nossa, 
depo!'> da primeira denúncia começaram a flUIr novas denúncias e novos do­
cumento~. 

Chcgamo~, entd.o, agora, à mina encantada. O Governo não sabe, mas 
CUb,lt.íO temumu mina de manganés. Um grupo empresarial de São Paulo 
comprou por J .tiOO.oon cruzeiro~ uma gleba de lerra, juntou-se a 2 Oficials­
Genenlh do Exército e a 3 outros senhores ainda não Identificados, que le­
v<lnJ ,,!lbrenomc~ dt: ofít:lai~-generai~ hrasilelros - nào ~el J>e ha qualquer laço 
de rart'n!c~L'o - c, na JuntJ ComercIaI. lançaram esse Imóvel de I milhão c 
XDO mIl cruzelro~ ~imple~mente por 500 milhàe, de cruzeiro~, para totalizar o 
CUpIL.ll da Monddo Mim:raçào. Essa Mondelo Mineração e~tava disposta a 



Setembro de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta-feira 10 2359 

extrair todo _0 manganês de Cubatão. Nem a Refinaria Presidenté Bernardes 
sabe disso, nem a COSIPA nem as demaÍS'empresas que lá estão estabelecidas 
há muitos 'anos. Não digo que seja o maior "panamá" da história nacional, 

" -mas é um panamá para o quarvou pedir o auxílio amanhã, em documento, 
ao Sr. Presidente, vou pedir ajuda à Receita Federal, ao Banco do Brasil, 
Banco Central, BNDE e a todos os órgãos governamentais de outros Estados, 
envolvidos nessa pavorosa negociata.. -

Para que V. Ex", Sr. Presidente, e os Srs. Congressistas tenham uma ide: 
ia, a menor elevação do terreno é de 80 metros. Essa verdadeira escarpa foi 
vendida p~lo Brasil todq e está em garantia de empréstimos que vão até 500 
milhões de cruzeiros em bancos oficiais, não só malufianos, mas de vários Es­
tados. Vou' recorrer a cada Governador.de Estado, inclusive õ de Minas Ge­
rais. Uma gleba de 1 milhão e 800 mil cruzeiros de valor, foi hipotecada para­
garantir uma dívida de 1 milhão e 600 mil dólares no Bancà do Desenvolvi-

-mento-Econômico de Minas Gerais. Essa negociata é tão grande que chega 
até a fundir minha cabeça. Então, vou pedir auxílio, logicamente, ao Sr. João 
Baptista Figueiredo, para que determine ao Ministério da Fazenda, Banco do 
Brasil, Banco Central e outras entidades envol"id,as.nesse verdadeiro "pana­
má", por ação ou omissão, que venham em auxílio deste Deputado, a fim de 
que depois não possa a Situação alegar que o Deputado não pede auxílio ao 
Governo para puxar o fio da meada de uma das maiores negociatas de que, 
ão menos na minha curta carreira política, já tive conhecimento. Digo de an­
temão que os nomes desses Oficiais-Generais, entre eles üm Brigadeiro, en­
volvidos diretamente na negociata da mineração, estão assent"ados na Junta 
Comercial. Alguns são citados como filhos de altas patentes militares deste 
País, fato que ainda devõ apurar. O Governo deve, iIlvestigar se realmente 
houve·qualquer tráfico de influência desses que usaram o nome honrado de 
seus pais para se imiscuírem numa torpe negociata, que não atinge apenas 

,São\ Paulo, mas seis outros Estados. . 
Agradeço a V. Ex., Sr. Presidente, e aos Srs. Congressistas a atenção, la­

mentando abordar um assunto tão desagradável para nós, da Oposição, e 
para V. Ex·s da Situação. 

O SR. PRESIDENTE (Gástão MülI~r):- Tem a pala~ra o nobre Depu­
tado Euclides ·Scalco. 

.. 0 SR. EUCUDÉS SCAl.CO (PMDB - PRo Pronuncia o seguinte dis7 
curso) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, Brasil, potênci~ emergente. Brasil 

'maior usina hidroelétrica e rodovia do mundo. Brasil do carnaval. Brasil do 
futebol. Brasil do milagre. 

Tentaram, durante 16 anos, criar para a opinião pública nacional, a ima-
gem que seremos o País-paraíso no limiar do século XXI. - - __ 

Enquanto esbanjamos dinheiro no acordo nuclear e uma indústria auto­
mobilística irreal para a Nação. 

Enquanto a meta é "produzir para exportar", 40 milhões de brasileiros 
passam fome à margem da sociedade. 

Enquanto, no Brasil, colunistas sociais dão fes~as de casamento de acin­
tosa ostentação, com cobertura jornalística e de televisão sem precedentes, ' 
constituindo-se em afronta a milhões de brasileiros que nada têm, estamos 
sendo apresentados ao mundo como o País que vende seus filhos. 

Esta é a imagem que o Brasil do rrlilagre econômico tem perante o muo: _ 
do. , 

Em 1978, fomos humilhados pela proposta de adoção de crianças brasi­
leiras, réita' pela Ministra Simone Yeil da França. O Ministro Nascimento e -
Silva anunciou o fato. . -

À revolta da opinião püblica inviabilizou tal negociação. 
Agora, desgraçadamente, o Brasil volta às manchetes de jornais como o 

País que entrega suas crianças. 
O jornar semanário "Nêws ofThe World", em edição de 3 de agosto de' 

1980, denúncia em primeira 'página: "BEBt'.S DO RIO POR 3.0ÔO libras". 
E ó que é de estarrecer ria notícia assinada pocMary Green e Andrew 

Drummond é que tudo isso -é ,do conhecimento das autoridades britânicas' e 
brasileiras. 

A Sra. 'Alice Lojahn: agenciadora em Nova Iorque, diz: "Se você visse o 
deplorável aspectõ dos bebês-no Brasil,-você saberia por que tentamos encon-
trar uma nova vida para eles". . 

Este é o Brasfl que o mundo conhece. -
No Rio, a agência é dirigida por Werner Blummer e esposa. 
Denunciamos à opinião pública nacional esta ignomínia que se pra.tica 

lançando sobre todos nós um manto de vergonha. 
As autoridades brasileiras devem uma explicação à. Nação. 
Nào podemos aceitar esta situação, -
A conSCIência dos brasileiros pede um resgate. : 
O Govtrno e~tá nô compromisso -de fazê-lo, .sob pel)a de conivência. 

Leio cópia do jornal londrino, para registro nos Anais desta Casa: 

BEBf.S DO RIO A-3.000'LIBRAS ESTERLINAS 

Casais sem filhos estão formando filas para pagar 3.000 
Libras Esterlinas às vezes para adotar bebês do Brasil, 

Muita,. gente em toda a Grã-aretanha tem abarrotado os 
funcionários brasileiros neste país com pedidos pàra serem au­
torizados a dar um lar a uma criança abandonada. 

As adoçÕes são arranjadas através dé um contacto em Nova 
Iorque. Aos futuros pais é dito que, se eles aplicam agora, poderão 
ter um bebê pelo Nàtal. 

Um casal que usou a conexão brasileira para lutar por um bebê 
escasso neste país é constituído pelo cOitstrutor Jeff Agness e sua es­
posa June, de 35 -anos. 

- E, mais tarde, o Sr. Agness de Bunwell, Norfolk, fez uma reu­
nião no auditório de sua cidade, para dizer a outros casais como ob­
ter o .mesmo. 

Eles gastaram cerca de 5 mil libras esterlinas viajando ao Brasil 
para trazer. para ca~a seu recém-adotado bebê Donna, no princípio 
deste mês. _ 

Ele deu a notícia do Mundo: "Por seis anos, minha esposa e eu 
procuramos desesperadamente adotar uma criança, sem sorte. 

"Estes são bebês não disponíveis na Grã-Bretanha por causa da 
Pílüla, aborto e outras razÕ~ so-ciais. Ter conseguido um bebê no 
Brasil nos trouxe completa felicidade. 

"Tudo o que fizemos.ê absolutamente legal. As autoridades 
britânicas e brasileiras foram totalmente informadas. 

"Nosso sucesso tem dado esperança a inúmeros outros casais. 
Tenho tido esperançosos pais todas as tardes ao telefone. 

Irritado 

"Eu tenho tentado dar felicidade a péssoas na mesma situação 
que nós, mas agora a sit_uação está ficando impossível de ser domi­
nada. Eu não posso aju_dar ninguém mais e eu sei que um grupo vai 
ficar desapontado. 

"Estou muito irritado, poís não ê possível adotar neste país por 
causa da sociedade em que nós vivemos. ' 

Nesta reunião, o Sr. Agiless explicou aos esperançosos pais 
. adotivos como eles poderiam trazer.bebês do Brasil, e disse que isso 
poderia ser feito' por cerca de 3.000 Iíbras esterlinas. 

O dinheiro era ctestinado a despesas com viagens, acomo­
dações, médicos e taxas legais, bem como o custo da satisfação de 
olhar o bebê depois, enquanto as formalidades eram completadas, 
ele disse. 

A!i mães reais das crianças nada recebem fora do negócio. 
O Sr. Agness rejeitou qualquer sugestão no sentido de que ele 

comprou seu bebê, OÜ de que a Operação Rio foi um negócio escu-
sO. 

"Isto não é uma fazenda de crianças", ele disse. As pessoas no 
Brasil, que arranjam as adoções, são bons cristãos, tentando fazer o 
melhor pelos bebês abandonados. 

"Muitos morrem ou são abandonados devido à extrema pobre­
za ali. Eles são lindos bebês e eu posso dar-lhes nossa própria felici­
dade." 

Espera 

A agência brasileira de adoção que arranjou a transferência do 
bebê Donna é dirigida pelo Sr. Werner Blumen e sua esposa Joyce. 

Em sua casa, no Rio de Janeiro, a Sra. Blumer insiste em que 
t~do' o dinheiro pago~pelas adoções é gasto. com as despesas. 

"Tenho seis pedidos de pais britânicos, e 20 casais americanos 
tiveram seus papéis de adoção completados", ela disse. 

"Esta é uma !istã de espera, mas nós a estamos tratando -com 
muito carinho." 

Ela acrescentou: "Isto é tudo feito sobre basemuito pessoal, fa­
milia-r, e isto é divertido. Nós não queremos ser envolvidos com go­
vernos". 

A Sra. Alice Lojahn, o contacto de Nova York, que encaminha 
os pais em perspectiva para o Sr. e a Sra. Blumer, disse: "O dinh~jro 
vem para mim, primeiro, e então vai para uma conta no nome dos 
Blumüs. 

Eu não tiro nada dele. E se você visse o deplorável aspecto dos 
. bebês no Brasil, você saberia por que nós tentamos encontrar uma 
nova VIda para eles. 
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"O custo para adotar um bebê inclui 1.000 dólares de taxa 
aconselhamento para os Blumers. 

"Eles têm uma grande qualidade de despesas, que inclui cuida­
dos para os bebês e seus pais em perspectiva, em sua casa no Rio, 
antes de partirem do país." (Tradução da matéria publicada no dia 
3-8-80 no jornal "News Df the World", sob a responsabilidade de 
Mary Green e Andrew Drummond.) 

Sr. Prl'sidente, Srs. çongressistas, isto é uma verdadeira ignomínia, uma 
vergonha para o Brasil. Em 1978, o jornalista Rui Lopes dizia, num comen­
tário seu. que lamentava que Pedro Ãlvares Cabral tivesse descoberto estas 
paragens, pois, um País que permite a venda de crianças não tem dignidade, 
nem razão de existir. ,. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, lanço esta denúncia ao Congresso e à 
Naçào para que tomem as devidas providências. a fim de esclarecer o proble­
ma. Os nomes das pessoas envolvidas estão aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller) - Concedo a palavra ao Depu­
tado Osvaldo Melo. , 

O SR. OSVALDO MELO (PDS - PA. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, uma das mais gratas revelações da arte 
poética do nosso Estado está-se processando através do lançamento do livro 
de poesias "Palavras", que Andréa Brasil Meira vai fazer amanhã, em tarde 
de autógrafos. em benefício da Sociedade Eunice Weaver, na sede da Acade­
mia Paraense de Letras. 

Com esse lançamento se comprova que a juventude paraense nâo está 
alienada do movimento cultural do País, sendo o livro de Andréa mais uma 
afirmação de que é preciso educar bem, educar desde a infância, no sentido 
da justiça. das artes, da literatura e do bem comum. 

Ensinar a juventude a amar, amando-a; en~inar-lhe a liberdade e a paz, 
exemplificando-as, sào tarefas da nossa geração, tendo em vista a sucessão 
normal dos nossos valores e do nosso destino como gente e como Nação. 

Para isso não é preciso que se apaguem nem o entusiasmo, nem os arrou­
bos, pob ajuventude se finda quando se apaga o entusiasmo, ao mesmo tem­
p.,? que a juventude que não sabe amar, não sabe fazer poesia, é tão desgraça­
da quanto a que não sabe divertir-se. 

A criança e ajuventudejã foram comparadas à terra virgem, que espera 
pela semente e pelos cuidados do lavrador. É uma justa e bonita comparação. 
O solo. quando abandonado, ermo, deserto, apenas dã vida a ervas daninhas 
e ramas nocivas. O mesmo acontece com a mente da juventude. quando lar­
gada à sua própria sorte. Os seus conhecimentos serão deficientes, a sua 
orientação será falha, o seu modo de instrução será toldado por todos os ca­
racteres bons e maus; portanto, o seu futuro. se não for bem ordenado, serã 
desenganador e in~eguro. Assim como a terra pode ser tratada com métodos 
hodiernos e especiais para fornecer frutos apetitosos e nutritivos, do mesmo 
modo pode ser cuidada a educação do adolescente, com esmero, com planos. 
com solidlÍicação moral e espiritual. Desde o berço a criança e o jovem estão 
sujeito~ às boas e más influências, que se lhes enraigam no profundo d'alma, 
através de dois órgãos principais: a vista e ouvido. A visualização desperta o 
de~ejo de realizar tudo aquilo que vê, enquanto a audição lhe faz repetir todos 
os conhecimentos que recebe pelos sons. Se q que o jovem recebe pela visuali­
zação e pela audição for nocivo, já se percebe o quanto de mal se está produ­
zindo em sua mente. t mister, portanto, dedicar melhores cuidados para com 
as cnança~ e ajuventude, a fim de se lhes dar sempre boas semen% com que 
pos~am cultivar bem as suas interpretações e expressões d·alma. para que a 
expansão de seus sentimentos seja normal e equilibrada, e não afoita e desar­
razoada. como querem certos educadores. A educação se faz com bons exem­
plo)" e não com impulsos instintivos, que a razão não pode suportar. Os fato­
res mab elementares da educação são três: a curiosidade, a imitação e o hábi­
to. t pela curiosidade que se aproxima de todos os objetos e fatos que a visua­
lização lhe apresenta. As imagens dos fatos vistos se associam e se combinam 
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na sua mente instintiva, influindo na formação de sua psiquê. onde se notam 
os maiores índices de sensibilidade e maleabilidade de raciocínio. É pela imi­
tação que a criança e ajuventude experimentam a vontade de realizar os atos 
de desenvoltura. de arrojo e de destemor que observaram. 

Portanto. com as nossas congratulações a Andréa Brasil Meira pelo 
lançamento de seu primeiro livro de ppesias. o nosso estímulo, com a trans­
crição, nos Anais do Poder Legislativo, da_apresentação de sua obra, feita 
pela autora: 

uÉ muito difícil falar da pessoa que somos, ou que parecemos 
ser. O que tenho a dizer é tão pouco, porém gostaria que fosse ° bas­
tante para as pessoas me conhecerem. 

Andréa é meu nome. Tenho dezes~eis anos, sou alguém que es­
tuda. lê. viaja. conversa com as flores e com as estrelas, acredita no~ 

seres-humanos e escreve pl)esias_ Talvez isso defina em parte quem 
sou, digo em parte, pois creio que eu própria preciso de mais tempo 
para me conhecer, e poder penetrar sem medo em meu interior. 

As poesias apresentadas neste livro darão a vocês a chance de 
nelas encontrar um pouco de mim. ou, quem sabe, de vocês pró­
prios. pois elas envolvS!m e expressam lições de vida, de amor, de 
sentimentos capazes de se introduzir, de penetrar. no íntimo daque­
les que possuem sensibilidade e alma pura. 

Em "Palavras" conto e canto meus sorrisos, minhas lágnmas, 
minha~ vitórias, minhas derrotas, minhas esperanças, minhas ilu­
,ões. meus sentimentos. Falo de um mundo em que a poesia tenta 
encontrar seu lugar; o mundo de hoje, que só será mais belo, mais 
puro e mais autêntico. quando deixar que a voz do coração fale mais 
alto que o grito crescente das fraquezas humanas. Tenho esperança 
que encontrem em meus versos aves líbertas, percorrendo horizon­
tes Jamais vistos. flores se abrindo, regadas pelas lágrimas do céu, 
quando as estrelas sorriem, e a nOite, doce mãe. envolve em seu 
manto os homens cansados. -

Espero que o meu canto não seja levado pelo vento. pois tenho 
fé que ainda haverá lugar nos corações humanos, para receber as á­
guas límpidas do infinitamente belo mar da poesia." 

Era o que tinha- a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MuIler) - Não há mais oradores inscri­
tos para o período de breves comunicações. 

O SR. PRESIDENTE. (Gastão Müller) - Com referência ao requeri­
mento pronpondo a cnação de uma comissão parlamentar mista de inquérito 
destinada a examinar a escalada da ação terrorista que se desenvolve no País, 
comunico ao plenário que o Sr. Presidente. Senador Luiz Viana. à vista das 
interpretações surgidas por ocasião do encaminhamento da matéria à Mesa; 
fésolveu. antes de qualquer providência, solicitar audiência das comissões de . 
constituição e justiça da Câmara e do Senado. 

O Sr. Euclides Scalco - Peço a palavra para uma questão de ordem. Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller) - Tem a palavra V. Ex' 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PMDB - PRo Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente. parece-me que a decisão confronta com o Regimento Co­
mum. pois o art. 21 determina que a homologação de Comissões dessa natu­
reza t: imediata, não depende de consulta a ninguém. É homologação sine qua 
11011 Assim o estabelece o art. 21 do Regimento Comum - repito. As Comis­
sões Mistas de Deputados e Senadores não tem número limite e, desde que re­
queridas por um terço de Deputados e Senadores. têm homologação sistemá-
tica. -

o SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - A Presidência convoca sessão 
conjunta a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, ne'ste plenãrio, destina­
da à apreciação das Propostas de Emenda à Constituição n9,,: 37. de 1980, que 
dispõe sobre estabilidade de servidores públicos; 40, de 1980, que acrescenta 
artigo à C onstJtulção. referente à estabilidade de servidores admitidos no ser­
viço públIco antes de 24 de janeiro de 1967; 39. de 1980. que acrescenta arti­
gos ao Título V - Disposições Gerais e Transitórias - da Constituição Fe­
deral; 41. de 1980. que acre~centa artigo 211 à Constituição Federal; 45, de 
1980. que restabelece a norma de votos dos membros do Congresso Nacional, 
considerados juntamente. para aprovação de emenda à Comtituição; e 46, de 
1980, que altera a redação do artigo 48 da Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Pas~a-se à 

ORDEM DO DIA 

Item J: 
Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Cons­

tituição n9 43, de 1980, que introduz modificações no Capítulo VII 
- DO PODER JUDICIÁRIO; suprime os artigos 94, 95, 96. 111, 
203,204 e 207, e segunda parte do § 49 do artigo 153; e acrescenta 
dispositivos ao Título V - Disposições Gerais e Transitórias - da 
Constituição Federal. tendo 

PARECER, sob n9 97, de 1980-CN, da Comissão Mista. pela 
reJeição, vencidos o Senhores Senador Affonso Camargo e Senhor 
Deputado Roberto Freire. 

Em discussão a Proposta. (Pausa). Não hâ oradores. Encerrada a discus­
são. 

A Proposta de Emenda à C onstituição exige quorum qualificado para de­
liberação. Sendo evidente a falta de número, a Presidência deixa de proceder 
i1 votação da matéria. passando-se ao item seguinte. 
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ÕSR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Item 2: passaram a trãnsferir àqu.ele àtribuições do Legislativo, também houve provi-
-Discussão, em primeiro turno, da Proposta de-Emenda à cons-- dência no sentido de acelerar as proposições legislativas elaboradas por aque­

tituição n944, de J980, que altera o § 59 do ãrtigo 51 e acrescenta jJa- le Poder, não nos parece mereça esse intuito mais ampla generalização. 
,rágrafos ao art. 56 da Constituição Federal, . Aq contrário, seria de melhor alvitre, a nosso ver, ampliar aqueles pra-

zos, demasiados curtos para o exame de proposições que; embora urgentes, ' - dependendo de Parecer da Comissão Mista. 
'enêerram assuntos de tamanha relevância, que não podem ser apreciados em 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Albérico Cordeiro, relator desig- tão <;:urto lapso de tempo. 
nado, para proferic o parecer pejo órgão técnico. A alegação de que a aceleração do progresso material exigiria maior 

o SR. ALUtiuco CORDEIRO (PDS ::- AL.) - Sr. Presidente, Srs. pressa legislativa, nãõnos parece possa ser tomada como significação absolu­
Congressistas, de autoria do ilustre Senador Humberto Lucena a proposta ta, poís o Código Comercial, com mais de um sécul~, ainda vigora, procedi­
sob nosso exal)1e, alterando o § 59 do art. 51 e acrescenta mais três parágrafos das algumas alterações de institutos nele outrora inseridos. Também o Códi­
ao art. 56 da Constituição, para que não sejam contados durante o recesso do go Civil, mais do que sexagenário, continua sendo um monumento jurídico a 
Congresso Nacional os prazos de tramitação as Propostas de Emenda à ,desafiar o tempo, porque elaborado com aquele cuidâdo, que é desejável na 
,Constituição, bem como estatuindo prazos para as matérias constantes dos tarefa legislativa. Há que se considerar, finalmente, que, o decurso de prazo 
parágrafos aduzidos ao art. 56, nos seguintes termos: nas matérias enviâdas pelo Poder ·Executivo torná-se possível dada a sua 

"§ 29 A apreciação' dos projetos de lei a que não se aplique o art. eventualidade. No momento em que estipulemos decurso de prazo para os 
projetos elaborados por parlamentares poderemos propiéiar um tumulto nas 51; ressalvados os projetos de codificação", far-se-á, em cada Casa do 

Congresso Nacional, dentro de cento e oitenta dias de sua apresen- Casas Legislativas, tendo em vista, a quantidade de proposições e a-evidente 
tação ou recebimento. falta de estrutura para garantir uma tramitação tão célere de tão volumosa 

§ 39 A apreciação das~emendas da Câmara revisora far-se-á no demanda. , 
Não obstante, vemos uma inconveniência na apreciação desta matéria prazo de noventa dias. 

- § 49 Na falta de deliberação dentro dos prazos estipulàdos nos ' ísoladamen~e pois o Congresso se prepara para examinar a Proposta de 
parágrafos anteriores, considerar-se-ão aprovadas as proposições." Emenda à Constituição já por demais conhecida como a Proposta das Prerro­

gativas, em que o assunto é tratado com maior profundidade e de maneira 
Referindo-se à morosidade dos trabalhos parlamentares, que se tem bus- mais ampla. -

cado superar, diz o Autor, na sua brilhante justificação, que os instrumento§ Portanto, não seria viável paralelamente uma alteração constitucional 
tendentes a isso surgiram externamente ao próprio C:0ngresso.' - sobre a mesma matéria, já que os enfoques a serem estudados na referente às 
. Citando o art. 51, na reqação que lhe imprimiú a Emenda Constitucional prerrogativas atendem a um estudo. global. _ 

n° I, de 1969, lembra que ali se permite sejam os projetos de Iniciativa do Pre-· Por tudo ist_o, somos, pela rejeição da proposta. 
sidente da República apreciados pelo Congresso, no prazo totai d~!Ioventa O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) _ O parecer concluiu pela re-
dias, quarenta e cinco· em cada Casa, ou apenas quarenta· dias nl!s duas, se jeiçilo da Proposta. . 
acionado o § 29, . - - Em discussão a Proposta. (Pausa). Naõ há oradores. Declaro encerrada 

Assim, a Proposta visa "a dar inteira coerência àquela.inovaçãõ consti- a discussão. 
·tucional, estendendo-a - com dilatação dos prazos - à generalidade dos 'Ericerrada a discussão, -fica a votação adiada por falta de_quorum. 
projetos, excetuados os de codificação, que soem exigir maior prazo de matu­
ração". 

Se, na verdade, paralelamente à doutrina do reforço do Poder Executivo, 
quando.. as Constituições, a partir da francesa, no Governo de De Gau!le, 

, O SR. PRESIDENTE (Gastão' Müller) --'- Nada mais havendo a tratar, 
está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a- sessão às 11 horas e -30 minutos.) 

ATA DA 229ill SESSÃO -CONJUNTA, EM 9,DE SETEMBRO DE 1980 
2ill 'Sessão Legislativa Ordinária, da 46\1 Legislatura , , -

PRESIDí:NCIA DO SR. JORGE KALUME 

-
ÀS 18-HORAS E 45 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 

SENADORES; 

Adalbe~to Sena ~ Jorge Kàlume - José G~iomard - Eunice Michiles 
- Evandro Carreir~ - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes - Jarbas pássarinho - Alexandre Costa - Luiz Freire-=- José Sar­
ney - Alherto Silva - Bernardino Viana - Helvídio Nunes - Almir Pinto 
-- José Lins - Mauro Benevides - Agenor Maria"': Cunha Lima - Milton 
Cabral':"" Marcos Freire - João Lúcio - Luiz Cavalcante - GilvanRocha 
- Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior.:... Luiz Viana -
Dirceu Cardoso - João Calmon - Moacyr Dalla '- Alberto Layinas -
Hugo Ramos - Roberto Saturnino - Itamar Franco - Murilo Badaró =­
Tancredo Neves - Franco Montoro - Orestes Quércia -:- Henrique SantiIJo 
- Lázaro Barboza - Valdon Varjão"'::'" Vicente Vuolo - Mendes Canale..:... 
Pedro Pedrossian - Saldanha Derzi - Affo~so Camargo - José Richa -
Leite Chaves - Evelásio Vieira - Jaison Barreto ---=-Lenoir Vargas - Paulo 
Brossard - Tarso Dutra. ' . 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

- Pará 

Antônio Amaral- PDS; Brabo de Carvalho - PDS; Jader Barbalho­
PMDB; João Menezes - PP; Jorge Arbage - -PDS; Lúcia Viveiros - PP; 
Manóel Ribeiro - PDS; Nélio Lobato - PP; Osvaldo Melo - PDS; Sebas­
tião Andrade - PDS. 

Maranhão 

- Edison Lobão _. PDS; Edson Vidigal - PP; Epitácio Cafeteira -
PMDB; Freitas Diniz -:- PT; João Alberto - PDS; José Ribamat'Machado 
- PDS; Luiz Rocha - PDS; Marão Filho - PDS;'Nagib Haickel- PDS; 
Temístocles Teixeira; Victor-Trovão - PDS; Vieira da Sil~a - PDS. 

Piauí 

Carlos Augusto; Correia Lima - eDS; Hugo Napoleão - PDS; Joel 
Ribeiro - PDS; Ludgero Raulino - PDS; Milton Brandão - PDS; Paulo 
Ferraz - PDS; Pinheiro Machado - PP. 

Ceará 
Acre 

, . . -. - .' Adauto Bezerra - PDS; Antônio Morais - PP; Cesário Barreto -
. Alu1Zlo Bezerra - P~J?B; Amtlcar de Queiroz - :DS; Geraldo ,~le.- PDS; Claudino Sales"':" PDS; Cláudio Philomeno - PDS; Evandro Ayres de 

mmg - PMDB; Nabor JUnIor - PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wddy Moura _ PDS' Figueiredo Correa""::' pp. Flávio Marcílio -'- PDS' Furtado 
Vianna - PDS. Leite _ PDS' Gomes da Silva - PDS' Haroldo Sanford - PDS: lranildo 

Amazonas Pereira - PMDB; Leorne Belém, - PDS; Manoel Gonçalves '- PDS; Mar-
Joe] Ferreira - PDS; Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; ceio Unhares - PDS; Mauro Sampaio - PDS; Ossian Araripe ~ PDS; Paes 

Rafael Faraco - PDS; Ubaldino Meirelles - PDS; Vivaldo Frota - PDS. de Andrade - PMDB; Paulo Lustosa - PDS; Paulo Studart - PDS. -
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Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - PDS; Carlos Alberto - PMDB; Djalma Marinho 
- PDS; Henrique Eduardo Alves - PP; João Faustino - PDS; Pedro Luce­
na - PP; Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Ademar Pereira - PDS; Álvaro Gaudêncio - PDS; Antônio Gomes -
PDS; Antônio Mariz - PP; Arnaldo Lafayette - PDT; Carneiro Arnaud­
PP; Ernaní Satyro - PDS; Joacil Pereira - PDS; Marcondes Gadelha -
PMOB: Octacílio Queiroz - PMDB; Wilson Braga - PDS. 

Pernambuco 

Airon Rios - PDS; Augusto Lucena - PDS; Carlos Wilson - PP; 
Cristina Tavares - PMOB; Fernando Coelho - PMDB; Fernando Lyra­
PMDB; Geraldo Guedes - PDS; Inocêncio Oliveira - PDS; João Carlos de 
Carli - PDS; Joaquim Coutinho - PDS; Joaquim Guerra - PDS; José 
Carlos Vasconcelos - PMDB; José Mendonça Bezerra - PDS; Josias Leite 
- PDS; Marcus Cunha - PMDB; Nilson Gibson - PDS; Oswaldo Coelho 
- PDS; Pedro Corrêa - PDS; Ricardo Fiuza - PDS; Roberto Freire -
PMDB; Sérgio Murilo - PDT; Thales Ramalho - PP. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Antônio Ferreira - PDS; Divaldo Suruagy 
- PDS; Geraldo Bulhões; José Costa - PMDB; Mendonça Neto - PMDB; 
Murilo Mendes - PDT. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Cebo Carvalho - PP; Francisco Rollem­
berg - PDS; Jackson Barreto - PMDB; Raymundo Diniz - PDS; Tertulia­
no Azevedo - PP. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima PDS; Ângelo Magalhães - PDS; Carlos 
Sant'Anna ~ PP; Djalma Bessa - PDS; Elquissom Soares - PMDB; Fer­
nando Magalhães - PDS; Francisco Benjamim - PDS; Francisco Pinto -
PMOB: Henrique Brito - PDS; Hilderico Oliveira - PMDB: Honorato 
Vianna - PDS; Horácio Matos - PDS; João Alves - PDS; Jorge Vianna 
- PMDB; José Penedo - PDS: Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes­
PDS; Marcelo Cordeiro - PMDB; Menandro Minahim - PDS; Ney Ferrei­
ra- PDS; Odulfo Domingues- PDS; Prisco Viana- PDS; Raymundo Ur­
bano: Rogério Rego - PDS; Rômulo Galvão - PDS; Roque Aras -
PMDB; Ruy Bacelar - PDS; Stoessel Dourado - PDS; Ubaldo Dantas­
PP; Vasco Neto - PDS; Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Christiano Lopes - PDS; Feu Rosa - PDS; Gerson Camata - PMDB; 
Luiz Baptista - PMDB; Mário Moreira - PMDB; Max Mauro - PMDB; 
Theodorico Ferraço - PDS; 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - PDS; Alcir Pimenta - PP; Álvaro Valle - PDS; Célio 
Borja - PDS; Celso Peçanha - PMDB; Daniel Silva - PP; Darcílio Ayres 
- PDS; Daso Coimbra - PP; Délio dos Santos - PMDB; Edison Khair­
PMDB; Felippe Penna - PP; Florim Coutinho; Hydekel Freitas - PDS; 
Joel Lima - PP: Joel Vivas - PP; lG de Araújo Jorge - PDT; Jorge Cury 
- PTB; Jorge Gama - PMDB; Jorge Moura - PP; José Bruno - PP; José 
Frejat - PDT; José Maria de Carvalho - PMDB; José Maurício - PDT; 
José Torres - PDS; Lázaro Carvalho - PP; Léo Simões - PDS; Leônidas 
Sampaio - PP; Lygia Lessa Bastos - PDS; Mac Dowell Leite de Castro -
PP: Marcello Cerqueira - PMDB; Marcelo Medeiros - PP; Márcio Mace­
do - PP; Miro Teixeira - PP; Modesto da Silveira - PMDB; Osmar Leitão 
- POS; Oswaldo Lima - PMDB; Paulo Rattes - PMDB; Paulo Torres­
PP: Pedro Faria - PP; Peixoto Filho - PP; Péricles Gonçalves - PP; Ru­
bem Dourado - PP; Rubem Medina - PDS; Saramago Pinheiro - PDS; 
SiIl!ão Sessim - POS; Walter Silva - PMOB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PDS; Altair Chagas - PDS; Antônio Dias - PDS; Ba­
tista Miranda - PDS; Bento Gonçalves - PP; Bias Fortes - PDS; Bonifá­
cio de Andrada - PDS; Carlos-eotta - PP; Castejon Branco - PDS; Chris­
tóvam Chiaradia - PDS; Darío Tavares - PDS; Delson Scarano - PDS; 
Edgard Amorim - PMDB; Edilson Lamãrtine Mendes - PDS: Fued Dib­
PMDB: Genival Tourinho - PDT; Helio Garcia - PP; Homero Santos -
PDS: Hugo Rodrigues da Cunha - PDS; Humberto Souto - PDS; Jairo 
Magalhães - PDS; João Herculino - PMDB; Jorge Ferraz - PP; Jorge 
Vargas - PP; José Carlos Fagundes - PDS: Juarez Batista - PP; Júnia Ma-

rise - PMDB; Leopoldo Bes;,one - PP; Luiz Baccarini - PP; Luiz leal -
PP; Luiz Vasconcellos - PDS: Magalhães Pinto - PP: Melo Freire - PP: 
Moacir Lopes - PDS: Navarro Vieira Filho - PDS: Newton Cardoso­
PP: Nogueira de Rezende - PDS: Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Bernar­
do - PDS; Renato Azeredo - PP; Ronan Tito - P-MDB: Rosemburgo Ro­
mano - PP: Sérgio Ferrara - PP; Sílvio Abreu Jr. - PP; Tarcíslo Delgado 
- PMDB; Telémaco Pompei - PDS; Vicente Guabiroba - PDS. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - PDS; Adhemar de Barros Filho - PDS; Airton 
Sandoval - PMDB; Airton Soares - PT; Alcides Franciscato - POS; Al­
berto Goldman - PMDB; Antônio Morimoto - PDS; Antômo Russo -
PMDB; Antônio Zacharias - PDS; Athiê Coury - PDS; Audálio Dantas­
PMOB: Aurélio Peres - PMDB; Baldacci Filho - PDS; Benedito Marcílio 
- PT; Bezerra de Melo - PDS; Caio Pompeu - PP; Cantídio Sampaio -
PDS; Cardoso Alves - PMOB; Cardoso de Almeida - PDS; Carlos Nelson 
- PMDB; Del Bosco Amaral- PMDB; Diogo Nomura - PDS; Erasmo 
Dias - PDS; Flávio Chaves - PMDB: Francisco Leão - PDS; Freitas 
Nobre - PMDB: Gióia Júnior - PDS; Henrique Turner - PDS: Herbert 
Levy - PP: Horácio Ortiz - PMDB; Israel Dias-Novaes - PMDB: Jayro 
Maltoni - POS; João Arruda - PDSj João Cunha - PT; Jorge Paulo­
PDS; José Camargo - PDS; José de Castro Coimbra - PDS: Maluly Netto 
- PDS; Mário Hato - PMDB: Natal Gale - PDS; Octacílio Almeida -
PMDB: Octávio Torrecilla - PDS; Pacheco Chaves - PMDB: Pedro Caro­
lo - PDS; Pedro Geraldo Costa - PDS; Ralph Biasi - PMDB; Roberto 
Carvalho - PDS; Ruy Côdo; Ruy Silva - PDS; Salvador Julianelli - PDS: 
Samir Achôa - PMOB; Tidei de Lima - PMDB; Ulysses Guimarães -
PMDB; Valter Garcia - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Anísio de Souza - PDS; Fernando Cunha 
- PMDB: Francisco Castro - PDS; Genésio de Barros - PDS: Guido 
Arantes - PDS; Hélio Levy - PDS; [ram Saraiva - PMDB; Itunval NascI­
mento - PMDB; José Freire - PMDB; Paulo Borges - PMDB; Rezende 
Monteiro - PDS; Siqueira Campos - PDS; Wilmar Guimarães - PDS. 

Mato Grosso 

Airton Reis - PP: Carlos Bezerra - PMDB: Corrêa da Costa - POS; 
Cristino Cortes - PDS; Gilson de Barros - PMDB; Júlio Campos - PDS; 
Louremberg Nunes Rocha - PP; Milton Figueiredo - PP. 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - PT; Leite Schimidt - PDS; Levy Dias -
PMOB; Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Barém - POS; Walter de Castro 
- PDS. 

Paraná 

Adriano Valente - PDS; Álvaro Dias - PMDB; Alípio Carvalho­
PDS; Amadeu Geara - PMDB; Antônio Annibel1i; Antônio Mazurek -
PDS; Antônio Veno - PDS; Ary Kffuri - PDS: Aroldo Moleita - PDS; 
Borges da Silveira - PP; Braga Ramos - PDS; Ernesto Dall'Oglio -
PMDB: Euclides Scalco - PMDB; Heitor Alencar Furtado - PMDB; Hého 
Duque - PMDB; Hermes Macedo - PDS; Igo Losso - PDS; halo Conti 
- PDS; Lúcio Cioni - PDS; Mário Stamm - PDS; Maurício Fruet -
PMOB; Nivaldo Kruger - PMOB; Norton Macedo - PDS; Olivir Gabardo 
- PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo Marques - PMDB; Paulo Pi­
mentel - PDS; Pedro Sampaio - PP; Roberto Galvani - PDS; Sebastião 
Rodrigues Júnior - PMDB; Vilela de Magalhães - PTB; Walber Guima­
rães - PP; Waldmir Belinati - PDS. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - PDS; Angelino Rosa - PDSj Arnaldo Schmitt - PP: 
Artenir Werner - PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Evaldo Amaral -
PDS; Francisco Libardoni - PMDB; João Unhares - PP; Juarez Furtado 
- PMDB; Luiz Cechinel - PT; Mendes de Melo - PP; Nelson Morro -
PDS; Peflro Collin - PDS; Pedro Ivo":"" PMDB; Victor Fontana - PDS; 
Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - PDS; Alcebíades de Oliveira - PDS; Alceu Colla­
re.;; .-: PDT; Aldo Fagundes - PMDB; Alexandre Machado - PDS; Aluízio 
Paragua~su - POT; Ary Alcântara - PDS; Cardoso Fregapani - PMDB; 
Carlos Chiarelli - PDS; Carlos Santos - PMDB; Cláudio Strassburger­
PDS; Darcy Pozza - PDS; Eloar Guazelli - PMDB; Eloy Lenzi - PDT: 
Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias -, PDT; Harry Sauer; Hugo 
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Mardini - PDS; Jairo Brum - PMDB; João Gilberto.-:. PMDB; Jorge Ue­
qued - PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; Lidovino Fanton - PDT; 
Magnus Guimarães - PDT; Nelson Marchezan - PDS; Odacir Klein -
PMDB; Pedro Germano - PDS; Rosa Flores - PMDB; Telmo Kirst­
PDS; Túlio Barcellqs - PDS; Waldir Walter - PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PDS; Paulo Guerra - PDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB; Odacir Soares_- PDS. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS; -Júlio Martins - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -=- As listas de presença acusam o 
comparecimento de 55 Srs. Senadores e 415 Srs. Deputaôos. Havendo núme­
ro regimental, ~eclaro aberta 'a sess~o. _, .­

I Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Correia Lima. 

o SR. CORREIA LlMA.(PDS - PI. Pronuncia o seguinte discurso.) I" 
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a Associação dos Prefeitos do Estado do 
Piauí, ontem, reforçando contatos anteriores, através de telefonema do seu 

, Presidente Mamede Lima, pediu-me; que, em nome dos Prefeitos associados, 
-no caso todos os dirigentes Municipais, solicitasse da Câmara dos Deputados 
e do Ministério dós Transportes resposta ao telegrama referente ao 189 DRF, 
com sede na Capital do Estado. 

O fato é que houve uma inédita malignidade política em classificar um 
servidor público do DNER como indesejável politicamente e sua ação como 
predatória para a destinação local do órgão rodoviário. A própria Bancada 
do PDS no Congresso, com exceção do Deputado Mílton Brandão, que não 
participou da reunião, endossa, em número e letra, o requerimento dos Pre­
feitos piauenses. 

A 'matéria não _mais está restrita à área política. Os noticiosos trataram 
objetivamente do assunto e, pelo que vejo, faleceram as assessorias encarrega-
das. de levar ~o Ministérip os ecos de imprensa local. -

_ Espero. pois, como esperam todos os Prefeitos Municipais do Estado do 
Piauí, uma atenção maior por parte do Ministério dos Transportes e, p,rinci­
paim ente, um posicionamento sobre a matéria do presente discurso, com es­
clarecimentos das excepcionalidades, funcionais f claro, do Engenheiro­

divide em subprogramas com fins e estratégias específicas, para aumentar-lhe 
o alcance. Assim, temos, por exemplo, o PAF via rádio; Leitor faz Leitor; 
PAFET, que é a integração do PAF com a educação para o trabalho. 

Às vésperas do Natal de 1970, as primeiras turmas de neoleitores rece­
biam os certificados de conclusão do PAF, para júbilo de todos os que se en­
volviam nesse processo emergencial de educação. 

No ano seguinte, novos Municípios eram contemplados com a insta­
lação da Comissão Municipal - COMUN - e, através destas, com os con­
vênios do PAF, pelo MOBRAL, subindo a 2.500.000 o número de pessoas 
atendidas. , 

Em 1972, esse número subiu a 4.300.000. E nos dois anos subseqüentes, 
atingiu a cifra de 5 milhões. 

A acelerada expansão superou as expectativas e exigiu novas medidas, a 
fim de impedir a regressão õe de assegurar a Educação _Continuada que, por 
força da Lei n9 5.379/67, urgia implantar, o que foi obedecido gradativamen­
te. 

Isto provocou ligeiro declínio no atendimento do PAF, compensado, po­
rém. pelo surgirriento de outros programas, projetos e campanhas, igualmen­
te fundamentais. Assim é que, à partir de 1971, o MOBRAL lançou anual­
mente um novo programa, ao mesmo tempo que introduzia projetos, para a 
devida adaptação dos programas às circunstâncias locais. Primeiro, foi o Pro­
grama pe Desenvolvimento Comunitário - PDC, em 1971, visando assistir 
os egressos das classes de alfabetização, até que pudessem ingressar no Pro­
grama de Educação Integrada - PEI, implantado ainda em 1971. 

O PEI é um curso primário compacto. Obedece dinâmica e metodologia 
qu.epossibilita1l,1, aos recém-alfabetizados pelo MOBRAL, suprir as primei­
ras quatro séries. do I Grau, em ritmo acelerado, compreendido em carga ho­
rária de 720 horas, aproximadamente 12 m~ses. Este programa dá condições 
de continuidade da aprendizagem, quer no Sistema Supletivo, ou no de ensi­
no regular. 

Depois, em 1973, veio o Programa Cultural, à disposição dos alunos, ex­
alunos e da comunidade em geral, a'fim de cultivar as manifestações artístico­

_ culturais do povo. 
. O Programa Cultural aglutina as mais diversificadas áreas culturais, a 

partir das comunidadês e respectivos valores. Sua ação se desenvolve através 
de postos culturais fixos e ambulantes - as mobraltetecas, minimobraltecas e 
barcotecas. Os serviços prestados por este programa já são numerosos e 
relatá-los seria estender, demasiadamente, este resumo. Focalizamos o i~cen­
tivo ao artesanatõ, articulado, inclusive, com órgãos dos Governos munici-

Chefe do 18° DRF. 
Era o que tinha a dizer. 

_ O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao Sr. De-
putado Osvaldo Melo. ' 

O SR. OSVALDO MELO (PPS - PA. Pronuncia o seguinte discurso.) 
, . - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, numa homenagem ao MOBRAL, agora 

dirigido para a ação comunitária, por seus dez anos de profícuas atividades, 
leremos, para que conste dos Anais desta Casa da Congresso, trabalho d~ 
Prot'. Aracoeli Pinh~iro, minha conterrânea, esposa do ex-Senador Catete PI­
nheiro, intitulado "O MOBRAL e seu destino", em qu-e retrata fielmente os 
objetivos e a transformação desse grande movimento, de alfabetização.. . 

-- ' pais e estaduais, promovendo a troca de informações e colaboração entre es­
tas entidades. Clubes de ArtesÕes estão sendo criados, a fim de promover o 
intercâmbio entre os artífices, não só da comunidade, como extrapolando 
para localidades vizinhas, Estados e Territórios, com vistas à comercialização 
do artesanato por eles próprios, o que está sendo implementado através de -
exposições artesanajs. Vale a pena conhecê-lo! . 

Com nossas congratulações ao pessoal do MOBRA~ de todo o Brastl, 
passamos a ler. o referido trabalho: - : 

"q MOBRAL E SEU DESTINO 
Aracoeli Pinneiro 

Em 1967, era apresentado o Projeto que redundou na Lei n9 5.379, dan­
do, origem ao Movimento ~ Brasileiro de Alfabetização, a cuja sigla -

, MOBRAL - estava reservado glorioso destino. Seu idealizado r foi o então 
Mini,stro Tarso Dutra, da ~ducação e Cultura, que hoje honra o Sena~o fe­
deral. Mas foi em 1970, no dia 8 de setembro, que suas atividades foram efeti­
vamente iniciadas, por impulso do Ministro Jarbas Passarinho, igualmente, 
ilustrando hoje o Legislativo Federal, a quem coube organi~á-lo e lançá-lo no 
cenário nacional. , 

'Em sua trajetória, registra como Presidentes os nomes de Mário Henri­
que Simonsen e Arlindo Lopes Corrêa. 

Segund'o os planos iniciais, o MOBRAL seria implantado em 430 Mu­
nicípios pólos, de onde a experiência se irradiaria até atingir todp o território 
naciorial. Todavia, não foi possível restringir-se ao que fora planejado, tal a 
pressão de Prefeitos que ansiavam pela implantação do MOBRAL em seus 
domínios. E assim, o MOBRAL começou em 600 Municípios, atendendo a 
5,000 alunos matriculados no Programa de Alfabetizaão Funcional- PAF. 

O PAF ainda tem prioridade absoluta. No 19 semestre deste ano, houve 
um atendimento a aproximadamente 1.700.000 alunos, rebaixando o índice 
de analfabetismo para 11,1%. Este programa engloba diversos projetos e se 

Em 1974. surgiu o Programa de Profissionalização, dando informação e 
treinamento profissional, simultaneamente à colocação de mão-de-obra. 

Este é executado através de.subprogramas, visando não só a dinamizar a 
orientação e o treinamento para o trabalho, como servir de ponte gratuita de 
serviços: entre empregados e empregadores, como atendo o desemprego atra­
'vés dos Balcões'de Emprego. A profissionalização, como área propícia para a 
educàção permanente, apresenta programação mais diversificada, desenvol-' 
vida pelo MOBRAL ou em convênios com outras entidades, públicas ou par­
ticulares. Dentre as iniciativas locais, que surgem freqüentemente, ressalta­
mos as Feiras de Profissionalização, que servem como meio de orientação 
profissional e informação realista do mercado de trabalho. Merecem desta­
que. ainda, o PETRA - Programa de Educação Comunitária para o Traba-

'Iho;o qual permite uma iniciação profisional fornecida por membros da co­
munidade, que pos~uam 'a necessária habilitação; e o Treinamento de 
Famílias Ocupacionais. destinado à semi qualificação profissional, treinando 
várias habilidades de uma tpesma família ocup~cion~!. 

O Autodidatismo teve início em 1975, para estudo individual através de 
fascíeulos. Abrange não só a clientela atendida por esta Fundação, mas tam­
bém a população com reduzidà escolaridade e que, mesmo sem poder ir à es­
cola, deseja continuar a aprender. Os, resultados alcançados revelam uma po­
tencial alternativa, para a capacitação de recursos humanos. 

. Em 1975, o PDC deu origem ao PRODAC - Programa Diversificado 
de Ação Comunitária.' ~ 

O PRODAC é um programa de conscientização social, transformando 
os indivíduos em agentes'e beneficiários da ação comunitária. Ele representa 
mobilização, integração e maximização dos recursos comunitários para o re­

.iO-rço de áreas sócio-econômicas mais carentes. Merece destaque o trabalho 
que'neste.sentldo está sendo executado juntamente com o Exército. Só para , 
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exemplo: em Niterói! no Morro do Estado, foi criada a "Associação dos Mo­
radore~ do Morro do Estado", iniciando por resolver seus dois grandes 
problemas - a falta de água e a remoção do lixo. Além da retirada de tonela­
da!> de lixo acumulado ao longo de anos, a população aprendeu a manter Iim­
pa~ a~ ruas, Jogando o lixo em seus devidos lugares. Em relação à água, arti­
cul,!ram um plano com a CEDAE, entrando eles com a mão-de-obra. 

Em 1976 foi lançado o PES - Programa de Educação Comupitária para 
a Saúde. visando orientar os procedimentos que levassem a melhores con­
dlçõe~ de ,aúde e saneamento. 

A AçJ.o Comumtárla preconizada pelo MOBRAL cnvolv~, de modo es­
peCial, o PRODAC e PES, através dos quais se faz o levantamento dos 
prohlema ... prioritários. particularmente das comunidades mais carentes, e a 
elaboração das propostas alternativas de solução. Em Rio das Pedras, Distri­
to de Itabaiana/SE - por exemplo - a população sentia falta de um posto 
de ... aúdc. Hoje ele existe. graças à cooperação dos próprios moradores, adul­
tos e crianças. 

O ano de 1977 1'01 marcado com o lançamento de dois programas e diver­
sos projetos - o Esporte para Todos e a Tecnologia da Escassez. 

Para simplificar, basta dizer que o Esporte Para Todos, somente em 
1971). envolveu 2.600.000 pessoas. Quanto à'Tecnologia da Escassez, diremos, 
... imple~mente, que se trata de redescobrir técnicas populares e dinamizar o 
~eu u,>o. Adequadamente tratados e difundidos, esses meios poderão propi­
ciar melhoria dos níveis de vida das comunidades, de vez que eles abrangem 
um largo campo de aplicação. 

Posteriormente. veio o Programa de Educação do Consumidor, com ên­
fase na problemática energética. O combate ao desperdício e a substituição 
do u,o de fonte~ energéticas escassas por formas mais abundantes é feito pelo 
MOBRAL, com sua clientela, sem prejuízo das demais atividades. 

t\ expansão dos diversos programas, como já foi dito, visa a atender às 
ne:cessidades de desenvolvimento integral do homem que constitui sua clien­
tela, como alvo principal da ação educativa que o MOBRAL exerce. 

Podemos afirmar que os objetivos essenciais estão sendo atingidos. Re­
petidas veze:, o MOBRAL atendeu, simultaneamente, a mais de 8 milhões de 
pessoas. Neste ano, esperamos que o analfabetismo, entre nós, caia a 10%, 
índice considerado normal para uma população como a nossa. 

Em suà trajetória destaca-se a crescente participação de órgãos oficiais e 
de empre~as particulares, visando a integrar o homem marginalizado no pro­
cesso econômico-social. através de ampla ação comunitária, levando à pro­
moção humana e à transformação da vida num bem maior. 

Do~ atendidos neste!> \O anos, foram alfabetizados 14.200.000, fazendo 
cair a taxa de analfabetos. de 34% em 1970. para 11.1 % no )9 semestre deste 
ano - 1980. 

social, através dos seus programas ou da cooperação e convênios com outras 
entidades, lembrando que o educando em vista não é tábula rasa, mas que 
tem experiências a serem consideradas no processo educativo. 

A proposta de Educação e Ação Comunitária, que ora o MOBRAL 
apresenta. supõe tudo isto: recuperar, manter, ampliar e acrescentar algo 
mais. 

Centrado no tempo e espaço do educando, o MOBRAL parte desses 
conteúdos, desse universo, procurando alimentar continuamente a aprendiza­
gem. num processo permanente de educação na vida do indivíduo. 

Os conteúdos deste processo surgem no próprio ambIente de vida do 
educando, conforme suas necessidades, anseios e motivações. Por isto, este 
processo se torna mais motivador 'e funcional. .earte do que as pessoas dese­
jam e esperam; aumenta seus anseios e motivações; of!!rece melhores con­
diçõe~ para a expansão dos programas educativos em andamento. 

Como se vê, o MOBRAL não abandonará o que vinha fazendo. A Ação 
Comunitária, independente do PRODAC, foi criada para facilitar a intro­
dução do processo educativo. através da maior participação social de cada lo­
calidade. 

Os programas de Ação Comunitária serão os que forem solicitados pelo 
grupo, conforme suas condições e recursos. Caso não haja solicitações ade­
quadas à Ação Comunitária, entrará o PRODAC, dinamizando a atuaçào 
dos órgãos existentes na comunidade. 

O Novo MOBRAL visa, portanto, a implantar seu trabalho partindo de 
baixo para cima e não como se vinha fazendo, quando tudo se-realizava se­
gundo rigorosos critérios oriundos do MOBRAL Central, para as Coorde­
nações Estaduais e Territoriais - COEST/COTER - e, finalmente para as 
COMUN. 

Isto representa o amadurecimento de um trabalho fecundo, com o ma­
ciço aproveitamento das experiências colhidas em todo o território nacional, 
com vistas à participação comunitária. 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra à Sra. De­
putdda Cristina Tavares. 

A SRA. CRISTINA TAVARES (PMDB - PE. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente. Sras e Srs. Congressistas, a opinião pública nacional foi 
surpreendida com as primeiras conseqüências do Estatuto dos Estrangeiros, 
quando um representante do PDS na Assembléia Legislativa do Estado de 
Pernambuco, o 'Deputado Severino Cavalcanti, pediu a expulsão do padre 
italiano Vitor Miracapilo, sob a alegação de que aquele sacerdote se havia re­
cusado a celebrar missa de ação de graças pela Independência do Brasil. 

A rmprensa noticiou fartamente o prenúncio daquilo que a Oposição de­
nunciava nesta Casa, que o Estatuto dos Estrangeiros, após três, anos de ges­
tão no Ministério da Justiça. havia saído à luz por influência do'setor policial 
do sistema. ' 

Em ~ua nova versão. o MOBRi\L manterá os programas retromencio­
nados. mas procurando,despertar a consciência comunitária de responsabili­
dade: ne~se trabalho. O Novo MOBRAL buscará maior participação indivi-
duaI. visando à melhoria coletiva, num esforço harmônico, apesar de hetero- Agora, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, vêm os primeiro~ fatos, 
gêne:o e voluntário. que indicam apenas a ponta do inceberg. que representa o autoritarismo e que 

É com os mais necessitados que se mantém maior aproximação, E em de- tenta atrapalhar as relações, que deveriam ser democráticas, entre Governo e 
corrência de suas neces~ldades é que se diversificam os planos de Ação Comu- Oposição, entre Governo e Igreja, entre Governo e Sociedade. 
nitána. Daí por que não falta apoio de parte das classes mais carentes, que sa- O PMDB, pela sua bancada federal na Câmara dos Deputados, vem 
bem poder contar com o MOBRAL. Mas esta Fundação, por princípio. não a?oiar e solidar!z~r-se c0l1! os esclarecimentos pre~tados hoje, no R~cife, pe~o 
prescinde da colaboração de outras entidades e pessoas, com o que torna viá- bl~po Dom AcacIO, da DIOcese de Palmares. O BIspo de Palmares, sob cUJa 
vel e: maiS produtiva a Ação Comum. jurisdição está submetido o padr~ Vitor, da Diocese de Barreiros, divulgou há 

O MOBRAL não tem descansado na busca de soluções novas para pouca uma proclamação. cujos principais tópicos fazemos registrar. 
problemas antigos, a fim-de que, segundo o Papa João Paulo 11, "a vida hu- "Como Pastor da Diocese de Palmares, quero testemunhar a 
mana se torne cada vez mais humana". integridade moral e retidão cívica do padre Vitor Miracapilo em seu 

O MOBRAL, não obstante as dificuldades enfrentadas para atingir todo ministério. 
o lérritário nacional, acumulou resultados inegavelmente abonadores, tanto O Deputado Severino Cavalcanti, ao afirmar que o sa-
nos programas de alfabetização como nos outros que a este servem de amba- cerdote não cumpria seus deveres religiosos e só fazia proselitismo 
same:nto e complementação. político, está mal-informado." 

Como órgão de Educação e Ação Comunitária, cria novos incentivos, 
direcionados para as áreas prioritárias da promoção humana, como a edu­
cação e cultura. profissionalização, saúde, saneamento, habitação, lazer e de­
fesa do meio ambiente. Continuará a desenvolver os programas já criados. 
apenas ~ob nova dimensão. Trabalhará o homem, olhando-o não isolada­
mente, mas em grupo. interagindo, buscando, a seu modo, situar-se frente aos 
problemas reais que o grupo vive, de modo ativo, consciente de que a paSSiVi­
dade: lhe é negativa. 

A ação do MOBRAL terá como ponto de partida a ação do grupo, da 
comunidade, da sua realidade e anseio~. 

A consecução dos objetivos partirá das pessoas, do modo como se si­
tuam em sua realidade:. O MOBRAL será o elemento dinamizador, estabele­
cendo o contato com o grupo, para daí desenvolver o processo da educação 

Pro~segue a nota pastoral: 

"Não é verdade que o padre tenha se recusado a celebrar missa 
pela Pátria. Não aceitou a forma e o horário impostos sem prévio 
entendimento." ~ 

Isto é, Sr. Presidente, o páraco de Barreiros recuso~-se a transformar a 
Igreja em instrumento de política municipalista. 

Prossegue o Bispo Dom Acácio afirmando "que causou estranheza a ex­
pressão, do padre Vitor lembrando a não-efetiva independência do nosso po­
vo. Em vez de nos escandalizarmos com o que é evidente, deveríamos unir o 
nosso trabalho para realizar a efetiva independência do nosso povo'.'. 

Finalmente. Sr. Presidente, para definir claramente a situação do padre 
Vitor, primeira vítima do espírito fascista do Estatuto dos Estrangeiros, o 



Setembro de 1980 DIÁR.IO DO éOl']GRESSO NACIONAL 'Quarta-r~ira 10 1365 

bispo de Palmares endereçou ofício hoje; ao Ministro da Justiça, nos seguin­
tes termos: 

"Sou eu que, como Bispo, ~onvencido da fàlta de fundamento 
das acusações, faço questão que, pelos canais competentes, sejam 
investigadas as atividades do padre V~tor, seu ministério em nossas 
terras, a fim de que seja conhecido, pública e oficialmente, se o nos­
so sacerdote é culpado ou inocente das acusações, que considero in­
justas e infundadas." 

Assim, Sr. Présidente; esta Casa toma conhecimento de que o Sr. Minis­
tro da Justiça acaba de receber, da Diocese de Palmares, pedido de investi­
gação a respeito das denúncias feitas pelo nobre representante do PDS na As-
sembléia Legislativa do Estado de Pernambuco. _ 

. Sr. Presidente, tenho em mãos, e leio para que' conste dos Anais, car'ta 
dos jornalistas pernambucanos, -endereçada ao Sr. Ministro Said Farhat, em 
que pedem á investigação sobre a situação do Jonal do Commercio", de Reci- _ . - , 
fe, Estado de Pernambuco: -

"Senhor Ministro Said Farhat 
- A Empresa Jornal' do Commércio SI A congrega dois jornais 

diários em Recife (Jornal do Commercio e Diário da Noite), cinco 
e~issoras de rádio, séndo uma na cidade do Recife e quatro nos mu­
nicípios de Pesqueira, GaranlÍ~ns, Caruaru e Limoeiro, todas nO -

Estado de Pernambuco, e uma ~missora de televisão, o-Canal 2, 
operando na cidade do Recife. 

A referida empresa, Qutrora pertencente ao grupo Pessoa de 
Queiroz, entrou em processo de: insolvência pelos idos dê 1970, e as­
sim sobreviveu até outubro de·1977, quando foi negociada aos pro­
mitentes compradores, Srs. Antônio Arruda Farias, ex-Prefeito dp . 
Recife e proprietário oa Usina Pedrosa; Sr. Carlos Alberto Galvão. 
comerciante e industrial, proprietário, juntàmente com seu irmão 
Lindalvo Galvão, da Rede de Supermercados Assa, Imobiliária 
Morada Nova, Empresa de Onibus São Paulo e Frigorífico Mafisa; 
e Sr. José Ivanildo Cavalcanti de Moraes, proprietário da Usina 
Nossa Sen~ora de Lourdes, e primo do ex-Governador Moura Ca­
valcanti. . 

Os-referidos senhores realizaram a operação através de finan­
ciamento do Banco do Brasil, !lO valor de 87 milhões de cruzeiros, 
financiamento esse que' comeÇa a vencer no corrente mês de se­
tembro, exaurido seu prazo de carência. 

É de salientar que tal operação se fez inclusive com a interve­
niênciâ do Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Recife, desde 
que a então declarada intenção dos promitentes compradores era a 

- de manter um tradicional, mercado de trabalho no campo da comu­
nicação social, além de evidentemente investir recursos próprios ~ 
nível de sanear e viabilizar a empresa, para que a mesma se tornasse 
estável e efiéaz como um complexo de comunicação social. ' 

Atualmente, no -entanto, toda essa expectativa está frustrada e 
a opinião pública de Pernambuco surpresa cQm a-atual situação de 
Empresa Jornal do Commercio, que comete sistemáticos atrasos de 
pagamento aos seus funcionários, sejam eles jornalistas, radialistas 
ou comerciários, excetuando-se apenas os gráficos, assim mesmo 
por razões muito específicas, conforme demonstrare~os mais 
adiante. A Empresa não cumpi:e igualmente. suas obrigações pará 
com a Previdência bem como nO que se refere à Legislação Traba­
lhista, além de reter as coiltribuições sindicais por quase 12 meses, 
apesar de já condenada em Juízo. Essa situação coincide com a 
aproximação do momento de serem iniciados' os pagamentos do em­
préstimo levantado no Banco do Brasil para a realiz,ação de ope­
ração de transferência do contlole acionário dos Pessoa de Queiroz 
para os -referidos promitentes compradores. 

De tal sorte que nós, funcionários da Empresa-Jornal dq Com­
mercio SI A, vimos por meio deste memorial expo~ e solicitar o que 
se segue: 

I - De h~ muito prejudicados por uma pretensa crise-da qual 
só conhecemos o aspecto geral- aquele que atinge a economia bra­
sileira":""" sem nada conhecer oficialmente do aspecto particular que 
nos acomete, temos esperado no escuro, trabalhando ordeiramente 
sob as condições mais desfavoráveis. 

2 - Todas nossas tentativas de diálogo foram repelidas através 
de um expediente não só descortês, mas sobretudo desrespeitoso, 
pois a sistemática indiferença foi a única resposta que obtivemos até 
hoje para os nossos reclamos. - , 

3 - A angustiante situação a que fomos r~duzidos, mercê de 
um sistemático atraso nas obrigações inadiáveis, quais sejam sa­
lários, contribuições da Previdência, FGTS, além de retenção das 
parcelas descontadas em folha e pertencentes ao sindicató da classe, 
vem nos distanciando do caminho -que poderia levar a uma solução 
satisfatória, pois que tais 'irregularidades se juntam a um notório de­
sentendimento entre os senhores detentores da promessa-de compra 
e venda da Empresa, desentendimentos que não nos cabe julgar, 
ma", que se 1:etl'!tem ~\1lQ ag1:a'l'at\te'1. de um-a '1.im-a~~o já in'i>w:'ttentá­
veI. 

4 - Obrigados que somos à exercer nossa atividade sob con-
-_ dições tão desfavoráveis, até mesmo técnicas, pois geralmente nos 

faltam os meios mat~riais mais simples, estamos profissionalmente 
submetidos a um desgaste de conseqüências imprevisíveis: a circu­
lação do Jornal do Commercio e do -Diário da Noite é irrisória, não 
por falta de leitores, mllS pelo descaso empresarial, que deixa faltar 
a matéria-prima elementar, o papel, adquirido sempre à última hora 
e em quantidade insuficien1e, o que nos condena ao anonimato, 
retirando-nos evidenteIllente os meios de aferição de nossa capaci­
dade profIssional, que é nosso patriÍnônio inalienável. 

5 - É elementar que uma empresa se compõe de duas partes: ,o 
Capital e o Trabalho, não havendo como se confundir ã proprieda-
de com o seu exercício absoluto, a ponto de singela ou maldosamen-
te se ignorar a efetiva, laboriosa e indispensável participação dos 
trabalhadores. Realçamos que nossa conduta até hoje,tem sido irre­
preensível sob qualquer aspecto, reconhecida por quantos analisem 
a questão de modo isento, o que já demônstra, sem sombra de dúvi-
da, o nosso desejo 'de uma solução just~ e equilibrada, sem que nos 
anime o desejo de 'ganh!lr nada is~ladamente, até porque nunca en­
caramos o problema como uma briga de rua. O -que desejarilOs é t, 

mais do que receb'êr n,?ssos sal~rios em dia, quereIJ10s igu~lmente 
manter o nosso mercado de trabãlho, sem que tal disposição dege­
nere num conformismo de alienados. É indispensável que empre­
sários e trabalhadores assumam as suas responsabilidades com 
equilíbrio e determinaçãó. Nós estamos cumprindo a nossa parte. 

6 - O que mais noS impressiona é o fato de que nossa situação 
não está sendo encarada com o ânimo de resolvê-Ia, e tanto isso é 
verdadeiro que até hoje a Empresa carece legalmente da consti­
tuição de uma diretoria, e vive perigosamentQ escorada na boa von­
tade de um magistrado, que há-quatro me~es não cumpre uIlla deci: 
são do Tribunal Federal de--Rêcursos. -Sabemos da intenção do ma-

. gistrado, mas sabemos igualmente que ele não poderá mantê-Ia in­
definidamente. A intervenção está levantada mas sobrevive !l esdrú­
xula condição de não dispor a Empresa de uma diretoria legalmente 
constituída. Afinal, quem está expondo a Empresa ao risco do fe-
chamento? -

"'} - O tratamento claramente-discriminatório que nos dispen­
sam é revoltante, pois sabemos que ele faz parte de uma estratégia e 
não é o reflexo de uma dificuldade finance:ra, Exemplifiquemos: 
Por que os gráficos, com todo o direito, recebem semanalmente os 
seus salários? Será porque se trata de uma folha mais amena? Claro 
que não, os gráficos são pagos porque se paialisan,m suas ativida­
des os jornais não circulam, mas se os jórnalistas não trabalharem, 
os "press-releases", as colunas, os recortes, os boletins oficiais e até 
mesmo os que fazem do jornalismo um bico suprem a falta dos ver­
dadeiros profissionais. E voltamos a perguntar: ·por que os radialis­
tas, uma classe tão ~acrificada quanto nós outros, já receberam os 
salários de junho e julho? A r~spostâ é simples. As emissoras de I;á­
dio e televisão são concessões do Governo, que as retira do ar suma­
riamente, aliás, como já demonstrou sua disposição de fazê-lo a to­
das as empresas inadimplentes-. É de ressalvar ainda que radialistas 
receberam seus salários com atrasos de até 50 dias. Portanto, a crise, 
é fácil de concluir" não passa de uma ficção, e a empresa estã fazen­
do o uso de nossa ação Illoderada, desrespeitando quem ocasional-

, mente tem limitado poder de pressão. _ 

8 - As ações .ajuizadas na Justiça e já trasitadas em julgado, 
cujas cópias anexamos ao presente documento, não são respeitadas. 
A Empresa prefere pagar multas irrisórias, aproveitando as brechas 
da lei, a cumprir as decisões que lhes são desfavoráveis. No campo 
administrativo são inúmeros os casos de férias gozadas e não pagas, 
de enquadramentos funcionais arbitrários e lesivos ao tempo de ser­
viço e à oompetência ?rofi~~\<mal do~ ~tingido~. Enfim, é entendi­
mento fácil para qualquer pessoa de. bom senso a completa índife-
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rença dos empresários pela manutenção da ,Empresa Jornal do 
Commercio SI A. É de elementar justiça salientar que a nós profis­
sionais de imprensa não cabe qualquer parcela de responsabilidade 
nesse processo de deterioração, pois, até pelo contrário, fomos sus­
tentáculos e fiadores de tal situação por um tempo demasiado lon­
go. E por isso esperamos de imediato uma definição clara e respon­
sável de quantos se dizem detentores do controle acionário da Em­
presa Jornal do Commercio SI A. 

Solicitamos, pois, de Vossa Excelência, as providências que 
couberem no âmbito de sua esclarecida orientação, para que cessem 
essas irregularidades e se restabeleça o clima indispensável ao traba­
lho produtivo. 

Recife, 29 de agosto de 1980 
(Seguem-se as assinaturas.)" 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o Deputado 
Leorne Belém. 

O SR. LEORNE BELtM (PDS - CE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas. dentro de alguns instantes, o Congresso 
Nacional estará apreciando a Proposta de Emenda à Constituição de iniciati­
va do nobre Deputado Hugo Mardini, peJa qual se pretende seja assegurada 
aos servidores da União. dos Estados e dos Municípios, da Administração 
Direta e Indireta, estabilidade à data da promulgação dt! emenda, desde que; 
para tanto. contem pelo menos 5 anos de serviço público. assegurando aos 
mesmos os direitos e vantagens dos funcionários efetivos. 

Ora. Sr. Presidente. Srs. Congressistas. é sabido que a instabilidade fun­
cionai de milhares de servidores públicos compromete até mesmo o seu rendi­
mento, eis que. diante da perspectiva de poderem ser destituídos de seus car­
gos, esses servidores não produzem. evidentemente, aquilo que poderiam, no 
exercício de suas funções. A iniciativa do nobre Parlamentar do Rio Grande 
do Sul pretende, assim. reinserir na nossa Carta Constitucional dispositivos. 
que já constavam das Disposições Transitórias das Constituições de 1946 e de 
1967. as quais reconheciam ao servidor, com mais de 5 anos de efetivo serviço 
público, a estabilidade funcional. 

Parece-nos das mais justas li proposição do nobre colega. Estamos con­
vencidos de que, pela sua oportunidade, pelos seus objetivos, haverá de mere­
cer não só dos Parlamentares da Maioria. como dos companheiros que cons­
tituem o;, partidos da Minoria, com assento no Congresso Nhcional, o apoio 
indispensável para que, transformada em mandamento constitucional, venha 
amparar efetivamente esses milhares de servidores, que, instáveis nas suas 
funções. permanecem vítimas da ansiedad,!! e da incerteza. que se refletem, ne­
cessariamente, no seu próprio rendimento. 

Daí por que apoiamos integralmente essa proposta, formulando um ape­
Io aos integrantes do Congresso Nacional. de todas as facções partidárias, no 
sentido de que, através do seu voto. dêem a esses servidores o tratamento jus­
to e até mesmo humanitário que merecem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra I) Sr. Deputado 
Roberto Freire. 

I 

O SR. ROBERTO FREIRE (PMDB - PE. Sem revisão do orador.)-
Sr. Presidente. dois assuntos me trazem à tribuna. Em primeiro lugar, passo a 
ler. para que fique registrado nos Anais da Casa, carta aberta do. Sindicato 
dos Trabalhadores em Empresas de Radiodifusão do Recife, dirigido às auto­
ridade~ e povo em geral. acerca do problema originado no lamal da Cammer­
cio SI A. daquela Capital: 

"CARTA ABERTA As AUTORIDADES E POVO EM GE­
RAL 

O Sindicato dos Radialistas. órgão intermediador emprega­
do/empresa e, principalmente. zelador dos interesses dos seus asso­
ciados vem. de público e notoriamente. denunciar às autoridades 
constituída!> e ao povo em geral o que se segue: 

I - Que a Empresa Jornal do Commercio S/ A (Rádio e TV) 
vem atrasando ~istematicamente. ferindo as leis vigentes, os paga­
mentos dos "eus funcionários. o que vem acarretando gravíssimas 
con~eqüéncias para todos. tais como: ameaça de de~pejo, corte de 
IUl. corte de água. colap'io no fornecimento de alimentos por parte 
de mercearia~ e casas afins, bem como abalo de crédito na praça. 
etc... . 

II - Recolhimento. por pdrte da Empresa e não pagamento a 
quem de dlft:ito. de mensalidades devidas a instituições de seguro e 
privadas, Impedindo. com is,o, que todos aufiram os benefícios a 
que têm direito, como sejãm, empréstimos e outras modalidades de 
ajuda. 

III - Recolhimento, por parte da Empresa e não pagamento a 
quem de direito, de tributos obrigatórios como lNPS e FGTS, difi­
cultando, obstaculando mesmo, a regulamentação dn profissão de 
radialista, por parte da Delegacia Regional do Trabalho. 

IV - Que a situação chegou a tal ponto de desespero, em virtu­
de dos atrasos sistemáticos acima referidos, que há funcionários 
passando, até, privações alimentares. " 

V - Que há férias atrasadas em até três (3) períodos e horas ex­
tras que não são pagas há três (3) meses. 

VI - Que férias que estão na Carteira Profissional C(lmo goza­
das e pagas e que, até agora, não foram pagas realmente e nem se 
sabe quando o serão. 

VII - Que há. por parte da Superintendência, a ameaça, feita 
abertamente e que já foi cumprida. de que qualquer. funcionário que 
procure o Sindicato ou Justiça do Trabalho para reivindicar o seu 
direito (férias vencidas, horas extras não pagas, salârios sistematica­
mente atrasados, entre outros) de demitir sumariamente, o que, re­
petimos, tem sido feito. com uma agravante: não paga, no ato da de­
missão, o,> direitos dos demitidos. 

VIII - Que, diante das demissões, suspensões, advertências, 
punições diversas, fica caracterizado um estado de verdadeira perse­
guição à classe. 

IX - Diante do exposto e convicto de que a situação será revis­
ta, cQm a gravidade que o caso requer, pelas autoridades constituí­
das. o Sindicato dos Radialistas de Pernambuco solicita a com­
preensão de todos, esperando que a situação se normalize e que o 
radialista receba o respeito e a dignidade que a classe merce. 

Saudações Sindicais. Fernando Freitas Lima - Presidente." 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, passo a focalizar o outro assunto. 
O preso político José Sales:recolhido a uma prisão militar 110 Estado do 

Ceará. entrou, no último dia 25, em regime de greve de fome por tempo inde­
terminado. 

Na carta que enviou ao povo cearense e às entidades democrãticas em 
geral, o preso afirma que é obrigado "ao gesto extremo.da gmve de fome, 
para arrancar sua liberdade e denunciar à Nação que o Governo insiste em 
mante-lo como refém de um regime anti democrático e anti popular" . 

E de fato muito estranha a situação de José Sales. Além de ser um vigo­
roso desmentido às afirmações governamentais a respeito da não-existência 
de presos políticos no País. ela é um retrato em preto e branco da anistia sem 
cor que o Governo decretou e que hoje completa um ano sem ter obtido a al­
mejada pacificação nacional. Sem ressarcir milhares de trabalhacores dos da-

_nos causados por punições injustas no anos mais negros do arbítrio. Deixan­
do ainda no exílio alguns brasileiros impedidos de voltar. Mantendo José Sa­
les na condição de bode expiatório de sua origem casuística. Casuísmo sim, 
porque. se o decreto de anistia houvesse sido aquele pelo qual a Nação ansia­
va. casos como o dele não teriam lugar para existir. 

Não adianta agora afirma que sua manutenção na prisão se deve a difi­
culdades jurídicas. O argumento é muito frágil. Primeiro, porque ma situação 
jurídica era bem menos complexa que a de vários outros que já obtiveram a li­
berdade. Depois. foram tantos os artificios de que se valeram os Tribunais 
militares em decorrência das limitações da anistia para libertar os presos não 
anistiados que um artifício a mais não faria grande diferença. A não ser - e 
esta é a dúvida que o caso José Sales coloca a toda a Nação - que exista al­
guma força paralela ao regime. obrigando a sua permanência no cárcere. O 
Governo tem, portanto, o dever de esclarecer ao País sobre os fatos, impedin­
do que a injustiça perdure e que José Sales seja obrigado a se exaurir fisica­
mente para obter o que é há muito um clamor nacional: a liberdade 

O Partido do Movimendo Democrático Brasileiro presta aqui sua irres­
trita solidariedade à luta que José Sales desenvolve e continuará empenhado 
em fazer com que essa luta venha a ter o coroamento que já deveria ter tido: a 
anistia plena. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao Senador 
Marcos Freire. -

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. às dificuldades crescentes do dia-a­
dia, sobretudo para o homem que vive do seu trabalho, acrescem·se. não ra­
ro, circunstâncias advt:rsas. ne~<;e ou naquele setor de atividade, a trazer mais 
instabilidade e in~egúrança, presente ou futura. para determinado:; grupos de 
trabalhadorc\. 

Em Pernambuco. por t:xemplo. configuram-se alguns desses casos, que 
me vém sendo exposto~ pelo~ intcres,>ados. e que trago ao conheGÍmento do 
Governo Federal. atravé~ da tribuna do povo. 
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U ma dessas situações é-a de centenas de trabalhadores de esth a do Porto . disponibilidade em outros setores públicos do País. que. se foss~ o caso, pode­
do·Recife. considerados ge caráter supletivo, muitos há mais de 10 anos, sem ria ser aproveitado. 
que passem para o quadro regular dos estivadores, embqra pague:m os mes- No que se refére à última alegação. deve-se afirmar que Pernambuco, 
mos direitos (INPS, contribuição sindicãl etc.) e venham sendo admitidas nesse setor, não tem nada a imitar, pois suas características de trabalho dife­
pessoas de fora. Ressaltam os missivistas a boa vontade-do Capitão do.Porto rem de outros Esta~os, principalmente em se tratandc, de armazéns. Em São 
Capitão Rezende, enquanto não estariam encontrando boa vontad~ por parte Paulo não há armazéns para estocagem. vindo o açúcar direto das usinas para 
do Presidente do seu respectivo sindicafo. j o pOlto. de Santos. Como se falar em passar às mãos de uma empresa parti cu-

. Já ajudantes de despachantes aduaneiros do Recife encont--am-se em lar a prestação de serviços que vem sendo feita de forma correta por pessoal 
"melindrosa situação", para usar de expressão utilizada pela Associação Co- habilitado para tanto? 
mercial de Pernambuco em/telegrama dirigido por essa entidade ao Ministro O que será feito dos fUncionários sem {unção. a partir do momento de 
da Fazenda, em II de julho último. Ê que muitos deles vêm exercendo. exata- contrat~ção de uma firma pa.ra exercer tarefas a eles antes inerentes? "Serão 
mente, a função equival~nte à de Ajudante de Despachante Aduaneiro há aposentados? Postos em disponibilidade?"- indaga o Deputado. 
vários anos (alguns há 15 anos) e, com base nos itens 4 e 5 da Portaria Inter- - Fala-se que a própria CONBRAS. que já movimenta o terminal açuca­
ministerial ~F /MTB/n9 209, de 10/4/80, requ-éreram. habilitação para reiro, está de olho em mais essa prenda,valendo-se para tanto, como é voz 
exercício da atividade em questão. Os textos legais em questão' determinaram corrente, de um contrato aditivo, para fechar o cerco e sufocar servidores que 
o seguinte: • vivem de seu trabalho. 

Item 4 _ A habilitação pqderá ser concedida, tambérn,.aos qüe Verdadeiros pedidos de S.O.S. têm-me chegado de amigos que lá traba-
. concluírem cursos ou estágios cujos currículos contenham matérias Iham, como carta que "aqui tenho e que - mostrando, ao final, que o IAA 

relacionadas'coIl1 o exercício da atividade, na forma que dispuser o continuará, em qualquer hipótese, pagando seus aluguéis (armazéns), contas 
Secretário da Receita Federal. de)tmpilhamento/desempilhamento e tudo o mais que diz respeito à suã mo­

- Item 5 _ Os atuais ajl!daiites de despachantes aduaneiros terão . vimentaçã.? - apresen~a ~ua própria cont.estação ,a uma das alegações apre­
a habilitação concedida independentemente do disposto no item 2 e 'sentadas em favor do mtento do IAA. EI-la: 
subitem 2.1 desta portaria (dispensa de concurs?). Outro argumento, aventado no expediente, que opta pela contratação de 

uma firma, diz respeito a horas extras prestadas por seus servidores, nos ser-
Malgrado a legitimidade dos pedidos feitos, foram eles indeferidos pelo viços de empilhamento e embarque de açúcar, nos armazéns, em face das de­

Superintendente da Receita Federal da 4" Região Fiscal. Chamamo", assim, a terminações do Decreto 200, que lirüta em um terço os serviços extraordi­
atenção das autoridades compet~ntes, no sent.ido do reexame da. matéria, nârios'. 
-uma vez que. no dizer mesmo da Associação Comercial de Pernambuco, a de-

_ cisão denegatória terá violado a lei e os direitos adquiridos, impossibilitando 
que os prejuc!.icados continuem a exercer a função de Ajudantes de Despa­
chantes .Aduaneiros. 

Com efeito, o Ofício n9 GAB/SRRF /272. de 30-6-80, dirigido ao Síndi-' 
cato de Classe~ convida os requerentes para tomarem conhecimento do inde­
ferimento do cItado pedido de habilitação, prejudicando, a decisão em foco, 
os que já exetcem, de modo efetivo e ininterrupto há longos anos, suas 

- funções junto às repartições alfandegárias do Recife - condições que, de fa­
to, excedem aos simples estágios referidos no item 4 da port~ria intf:rministe­
rial citada. os quais, embora de menor eficácia, são possibilitadores da con­
cessão pretendida. Juntamos. assim, a nossa voz'para que, com a r,evisão do 
despacho anterior, ~eJa proclamado o direito dos que, através ~o tempo, vi- , 
nham exercendo a função equivalente à de Ajudante de Despachante Adua­
neiro. nesse sentido já pagando as contribuições devidas, tanto à municipali­
dade (ISS e Ii~ença dt funcJOname~to de escritório no setor específko) como 
ao Sindicato respectivo.· ' 

Por sua vez, funcionários do fAA, em número superior a 100 e em sua 
'grande maioria com cerca de 25 anos de exercício de função pública, vinham, 
eles próprios. realizando o serviço de estocagem feito nos armazéns desse Ins­
tituto, no Recife. Assinale-se que o terminal açucareiro, ali existente, admi­
nistrado pela Seçâo Regional de Armazéns e Embarques, vem sendo operado 
e mantido pela firma que atende pelo nome de CONBRAs .. 

Presentemente,' a Superintedência ·Regi~nal de Pernambuco decidiu 
substituir os serviços de seus funcionários por uma firma, o que está em vias 
de se concretizar. A propósíto desse ass~nto, o Deputado Torquato Ferreira 
Lima. na Assembléia Legislativa de Pernambuco, denunciou recentl~mente a 
trama que se ar'ma contra humildes s-ervidores, mostrando que se usa, para 
tal. os s-eguintes argumentos: 

a) as horas extras prestadas pelos servidores do IAA, nos a:mazl~ns, con­
trariam disposições governamentais, que limitam ditos trabalhos em I.im terço 
dos vencimentos; b) redução de seu pessoal, devido a aposentadoria e outros 
deslocamentos, transferências, óbitos, etc.: c) o exemplo seguido par'outros 
Estados, como São Paulo, que tem a dIstribuição de açúcar feita através de· 
firmas partIculares. ' 

"" "\ No que se n~laciona aos alegados serviços extras"tudo decorre das pró-o 
priaslcircunstâncias em que se realizam, forçado pelas normas portuárias, 
com suas prioridades, levando o IAA a trabalhar em regime extra para evitar 
desembolso com horas não trabalhadas na operação de exportação. Quando 

_ a recepção excede o regime normal de oois turnos, tal circustância acontece­
para evitar que o comboio de caminhões não seja atendido: pois se assim fos­
se trana prejuízo às usinas. Não se pode, sob hipótese alguma, pr~scindir des­
se regIme extra, valendo a pena amda atentar para o fato de que a hara extra 
não ultrapa~sa J médlU que oscila entre Cr$ 50~00 a Cr$ 60,00. 

Quanto à reduçào de servidores deve-se considerar antes de mais nada o 
. pessoal ocioso da DCPV: além de um grande contingente de funcionários em 

Ora, como é sabido, os' serviços dê armazéns estão na dependência dos 
serviços portuários. com suds normas de prioridades, podendo acionar o 
IAA, com pagamento de "d~murge", pelo fato de não operar v.~ores, quan­
do lhe convier (Administração do Porto). 

Da parte do açúcar prov'éniente das usinas, t~mbém'o'atendimento deve 
ser total, pois os c~minhões não podem sobrar, tendo que ser atendidos na 
continuação dos serviços à noite, para que os serviços de.escoamento não so­
fram solução de continyidade. Nâo foge à regra sábados, feriados etc. 

Desta forma, vê-se que não se pode condicionar os serviços aludidos a 
turnos normais. sob nenhuma hipótese, a -menos que se estude a possibilidade 
de dois turnos. um seu tanto, também,' dificultoso, dadas as próprias carac­
terísticas. do serviço. Ê neste ponto que o expediente atrela a sua defesa, mais 
por maldade ou capricho que, mesmo, por lutar por menores custos. Senão 
vejamos: na suposição do contrato - que Deus jamais o conceba - pelo me­
nos 80/90 servidores ficariam em ,disponibilidade, sendo substituídos por ou­
tro tanto ou talvez mais. sobrecarregando o Erário com volumosâ despesa, 
qriunda do próprio contrato (Administração dos Serviços), contratação de 
pessoal, serviço extra e por aí afora~ 

Pergunta-se: a quem vai interessar esse procedimento antieconômko, de­
suman'o, calculista e, antes de mais nada, contra normas de poupança do 
País, já de si. tão sacrificado? 

Há de se arranjar como continuar prestando tais serviços extras sem ferir 
as normas do Decreto 200, que, mesmo assim, além de se situar muito distan-

,te dos pretensos gastos com uma firma partiCUlar, redime a Nação de seu des­
caso em nào proporcionar uma melhor reclassificação de seus servidores, 
com o acréSCImo de mais àlgul1s "cobres" na suajá rota economia, o qUI! deve 
ser bem entendido pelos que governam os destinos de nosso País. 

Outros me asseguram que a CONBRAS, por já dominar os serviç'os de 
demerara a granel no terminal açucareiro, tem "campo", naturalmente, para 
estender os seus domínios, no que se refere ao açúcar cristal, trabalhado peía 
equipe dO IAA. E que se caminha, inexoravelmente, para um contrato aditi­
vo, quando, então, todo o se'rviço de açúcar estará ao talante da CONBRAs. 
Isso, àpesar de Wilson Sons, Thom & Cia. estar tamIJém.tentando se apode­
rar dos serviços de recepção e embarque de açúcar do IAA. no Recife. 

Terceiro~ advertem que tem havido uma certa especulação .cluanto à pos­
sibilidade,de aproveitamento de servidores aposentados - em número de 18 
- para compor uma fração mínima da firma exploradora, deduzindo-se, en­
tão, que cerca de 80/~0 servidores ficarão na ociosidade, praticamente parali­
sados, além do prejuízo dos serviços extraordinários; de significação relevan-
te. • . 

Nesse ~entido, estaria havendo certa insinuação para que ~guns, já com 
tempo de serviço, se aposentem, a fim de possibilitar o seu' aproveitamento na 
firma. Seria essa uma forma de engodo, pOIS os próprios aproveitados tornar­
~e-tam defens9fes incondicionais dá pr.ópria empresa e. dentro de pouco tem­
po. 'mágoas e ressentimentos estariám sufocados. 
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Se t.al acontecer, o grosso dos funcionários da autarquia, já tão sacrifica­
do ao longo de suas carreiras, ficará inteiramente marginalizado - a admi­
nistradora dos armazéns do fAA, a ~er contratada, passando a mandar e fatu­
rar lucros as custas de uma pseudo-economia que se estabeleceu, em detri­
mento do antIgo pessoal bervidor. 

Apelamos. pois. para o IAA. no sentido de que pense duas vezes sobre o 
assunto. reformulando uma orientação que. se efetivada. tudo indica 
configurar-se como desnecessária, onerosa e. sobretudo, odiosa. 

Nes'ie balancete dos que. em meu Estado, vivem dias de angústia, não 
poderia omitir a situação ~05 funcionários da TV Tupi do Recife, que, embo­
ra em dia com o pagamento dos seus servidores e de todas as obrigações 50-

ciab. foi arbitrariamente fechada pelo Governo. Em pleno recesso parlamen­
tar, mesmo assim manifestamos, de imediato, o nosso protesto, através de te­
legrama enviado ao Sr. Ministro das Comunicações. Sabíamos que, a par do 
dbcricionarismo e da injustiça do ato em si. o pior estaria por vir. quando o 
pes~oal que ali trabalhava passasse a ser despedido. Infelizmente, nossa previ-

_ são tornou-se realIdade e, hoje, mai~ de uma centena é levada à rua da amar­
gura. Embora respeitados os direitos trabalhistas de todos os servidores dis­
pensado~, inclusive com o pagamento da~ indenizações devidas, o Superin­
tendent~ da empresa. Ricardo Pinto,justificou a demis~ão em massa pela ab­
soluta incapacidade financeira de manté-Ios, uma vez que a Televisão Rádio 
Clube teve cassada a concessão de que era titular. O fato é que o emprego -
o que mais importava - desapareceu. 

Como é que o Poder Público. numa situação econômica e financeira difí­
cil para todos os bra~ileiros, fecha uma emissora como aquela, sem ao menos 
tomar a~ precauçõe~ necessárias para evitar solução de continuidade. de tal 
forma que se pudesse garantir a permanência dos empregos então existentes? 
E ~abido que o mercado de trabalho não comporta a absorção de um volume 
tão grande de assalariados, sobretudo aqueles que têm especialização no refe­
rido &etor. Julgamos. portanto. que o Governo não pode ficar indiferente à 
questão que ele mesmo criou. devendo amparar os funcionários demitidos. 
suprindo-os nas remunerações que perderam, até que um novo grupo venha a 
suceder o condomínio a~sociado na exploração do Canal 6. 

Problema não menor e menos angustiante é õ enfrentado pelos jornalis­
tase funcionário& do Jornal do Commereio. que se encontra praticamente em 
e"tado de Insolvência, com folha de pagamento em atraso há mais de 2 meses. 
Documento a esse respeito acaba de ser transcrito nos Anais da Casa. por so­
licitação da bancada do PMDB de Pernambuco, na Câmara dos Deputados. 

. Para que não 5e propaguem versões inverídicas sobre a indiferença ou a 
inutihdade da açào parlamentar no trato de problemas da comunidade que 
representa. cabe a~sinalar. por fim, o resultado Javorável a que se chegou em 
relaCdo ao problema dos ferroviários da antiga Rede Ferroviária dô Nordeste 
que. ao longo do tempo, foi objeto de tantas preocupações dos que fazem a 
bancada pernambucana no Congresso Nacional. Ê que, enquanto funcio­
núrios das antigas Estrada de Ferro Mossoró-Souza, Sampaio Correia e ou­
tro~ aposentavam-se administrativamente aos 35 anos, pelo INPS, com os di­
reItos dd apo,entadoria estatutári.1, mais conhecida como aposentadoria du­
pla, os servidores da antiga RFN tinham esse pleito, por vias administrativas, 
si,tematicamente negado, ~ó o conseguindo através do Poder Judiciário. O 

_ Minbtério do Trabalho. numa posição d~ evidente insensibilidade e incon­
cebível dualidade de tratamento. negava-lhe,> tal direito, sob o argumento de 
que ele'> integravam um quadro da administração indireta. Haveria a registrar 
coisa "emelhante em relação à aposentadoria proporcional de que trata a Lei 
Complementar n" 36/79. 

Muitas e muitas vezes nossa bancada no Parlamento Nacional, usando a 
pnncipal arma que possui, usou a tribuna parlamentar para verberar tal dis­
criminação. A Justiça brasileira, por sua vez. chamada a se pronunciar sobre 
a matéria, vinha dando ganho de causa a centenas de prejudicados, conde­
nando o comportamento daquele ministério. 

Graças a um trabalho conjunto - que não se deve, por certo, a quem 
quer quI': seja individualmente - pode-se agora registràr a vitória dessa cau­
sa. que não se consegue do dia para a noite, mas ao longo do tempo, usando­
~e múltiplas trinchdra~. O fato é que ~o Governo federal, c~nforme decidiu re­
centemente, terminou entendendo que não se justificava continuar negando 
<ldmml~trativamente os direitos dos ferroviários de Pernambuco, obrigando­
os, virtualmente, a ingr~ssarem com ação judicial, procrastinando o exercício 
do que lhes era legítimo, às vezes até os privando dele, quando arrebatados da 
vida em meio à demora das contendas. onerando-os com despesas imediatas, 
embora, no final dos proces~os. viessem a ser aebitadas à própria Rede Ferro­
\ iária Federal. 

Esta vitória nào tem dono porque da é de todos nós. os que dessa ou da­
quela forma particIpam da luta comum e. em especial, da própria classe ferro-

viária que, no caso particular. não se conformou, mas resistiu e reagiu contra 
um orientação ofiCIal míqua e leSIva aos mteresses dos seus integrantes. 

Como Senador dt: Pernambuco, pois, deixo aqui os regi'itros feitos. que 
con~tituem como que um leque de problemas qUI':, sendo e,pecificamente dis­
tinto,. constituem como que mosaicos dt: um mesmo desenho. cujas pe&as se 
completam, formando a figura do trabalhador brasIleiro. E este. embora fre­
qUentemente e~pezinhado I':m direItos os mais legítImos, ~erá tanto mais res­
peItado quanto maior for a sua força de organIzação. devendo unir-se, cada 
vez mab, para particlpar da grande luta do povo por democracia e justiça so­
cial. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao Sr. De­
putado Adhemar GhisI. 

O SR: ADHEMAR GHISI (PDS - Se. Pronuncia o ,egumte discurso.) 
-:- Sr. Presidente, Sr~. Deputados e Srs. Senadores, um dos aspectos de extre­
ma importância na sociedae moderna é o da comunicação, da informação 
bem fundamentada. elemento indispen~ável ao planejamento, ao processo de 
decisão, ao estabelecImento de prioridades. enfim, a uma administração efi­
ciente. 

Em país como o nosso, de extensão vastíssima. a divulgação de infor­
mações nos vários setores ~ociais e econômicos torna-se cada vez mais indis­
pen~ável na formulação de políticas, na orientação de investimentos, no estí­
mulo à criação e à expan~ão de serviços para a população. 

Verifica-~e, dessa lorma, que o desenvolvimento da sociedade processa­
~e p:1raleJamente ao dos meIOS de informação. um estimulando o outro, um 
contnbuindo,para o progresso do-outro, transformando-se em fatos o que é 
intuitIvamente percebido ou sentido. 

_ O Estado de Santa Catarina não constitui exceção a este principio e, na 
medIda em que se processa o seu desenvolvimento. a necessidade por infor­
mações mais trabalhadas, mais definidas e objetivas faz-se presente no ce­
nário cultural da SOCIedade. 

Respondendo a e~~a., exigências. a Rede Sul Catarinense de Comuni­
cação Ltda. acaba de lançar uma publicação do mais elevado nível. de impor­
tância inquestionável, qu~ é o" Anuário do Sul Catarinen~e", Edição 80;81. 

Esta publicação traçará um retrato da realidade regional. abrangendo 
trinta e dois Municípios, em todos os aspectos. Apresentando dados estatísti­
cos e informações importantes. permite a divulgação. o conhecimento da re­
gião no que diz re~pelt() aos seus recursos naturais, turísticos. económicos e 
wciai~. o que, entn: outras condições, constitui oportunidade das mais valío­
~as para aumentar a integração do sul catarinense com os demais pontos do 
E~tado e do País. 

i\ dIVulgação de aspectos relacionados com educação. saúde. esportes. 
serviço social. comUnIcação, turismo. indústria. comércio. agricultura e pe­
cuária. economia e muitos outros será, naturalmente uma contribuição pre­
ClOsa ao u~uário dos diversos serviços, assim como às autoridades na difícil e 
complexa tarefa de bem administrar. 

O ~ul catarinense passa, agora, a dispor de um instrumento valIoso para 
f>ua população, para a população do Estado e também do País, pois constituí­
mos uma unidade. sendo o intercàmbio de qualquer natureza, social, cultural, 
econômico, de extrema importância no desenvolvimento global. 

Saudamos. portanto. o lançamento do "Anuário do Sul Catarinense", 
na certeza de que o seu sucesso representa o dinamismo da região. 

Era o que tinha ti dizer. ' 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está encerrado o período des-
tmado para breves comunicações. ./ 

Sobre ti mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-5ecretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 64, DE 1980-CN 

Nos termo~ regimentais, os abaixo-assinados vêm -u presença de V. Ex' 
pedir a retirada da Proposta de Emenda à Constituição nY 39. de 1980. 

Sala das Ses~ões. 9 de ~etembro de 1980. - Orestes Quéreia - Agenor 
Mana - Gilmn Rocha - Murilo Badaró - Lomanto Júnior - José Lins -
Adalherto Sena - Jutahy ltlagalhães - Almir Pinto - Evelásio Vieira - Ro­
berto Saturnino - Jorge Kalume- Passos Pôrto - Bernardino Viana - Hen­
rique Sallfillo - JaLwn Barreto - Mauro Bf'IInides - José Richa - Lázaro 
Barboza - TanCfedo Nel'cl - Franco Montoro - Lourival Baptisfa - Salda­
nha Derzi - Marcos Freire - Cunha Lima. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A retirada da proposta é solici­
tada por número de sub'icrltores que, considerando o disposto no § 3° do ar­
tigo 47 da Constituição Federal. inviabilizam a sua tramitação. 

Conforme decbõe~ adotadas em casos anteriores, Ji Presidência. nos ter­
mos do disposto no artigo 42 do Regimento Comum. defere o requerimento. 
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A matéria será arquivada, ficando, em conseqüência, prejudicado o item 
nÚI!lero In da pauta: - --

- -
-O SR. PRESIpENTE (Jorge Kalume) - Passa-se à 

ORDEM DÓ DIA 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Consti­
tuição n9 37, de 1980, que ,dispõe sobre a estabilidade de servidores 
públicos, tendo . ' 

- PARECER ORAL, proferido pelo Senhor Senador Bernardino 
Viana em nome da Comissão Mista, pelã rejeição da Proposta e da 
de n9 40, de 1980, que co~ ela tramita. --

ra Municipal de Rolândia, Paraná, dos servidores públicos de Fortaleza e da 
Associação dos Professores do Piauí, além de cartas de milhares de interessa­

- 'dos, alguns-pedindo, ainda, a extensão da medida. 
Encerramos, Sr. -Presidente, esperando que esta Casa aprove esta pro-

, posta de emenda constituciopal, ainda no curso desta Legislatura, eis que se 
trata de imperativo da consciênciã nacional. E é dever dos Srs. Congressistas 
legislarem sintonizados com a alma, do povo, praticando a Justiça, que-é pre­
cisámente aqüífo que propõe e deseja a emenda que apresentamos. _ 

o Sr. Israel Dias-Novaes - Sr. Presidente, peço a palavra para encami­
nhar. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge .Kalume) - Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ISRAE~ DlAS-NOV AES (PMDB - SP. Sem revisão do ora-
dor.) - J$r. Presidente, não é possível que a Liderança da Maioria governista 

Em votação a proposta" em primeiro tUrno. deixe de se condoer com'o apelo formulado,por um dos seus integrantes, o 
Concedo a palavra ~o Sr. DeputadÇl Húg? Mardin!. Deputado Hugo Mardini. S. Ex'-doí patético. Ele integra o colégio de Líderes 
O SR. HUGO MARDlNI (PDS - RS. Sem revisão do õrador.) - Sr. do Governo, e fez a mais cabal e convincente defesa da sua propositura. 

Presiden'te, Srs. Congressistas, apresentamos uma propostâ de emenda cons- Lembrou S. Ex' haver recebido mensagens de todo o País apoiando a'propo­
titucional à consÚlêração _dos representantes do povo brasileiro, nesta Casa, sição. Ó meu Estado acorr~u, quase que na sua totalidade, à suge!ltão do De­
propondo a estabilidade de todos-os servidores públicos municipais, esta- putqdo. O seu Estado, Rio Grande do Sul, está em pé de guerra por causa do 
duais ou federais que contarem, à data da promuJgação da' emenda, cinco Projeto Hugo Mardini. A opinião pública geral está sensibilizada. E, ao mes­
anos de serviço. ' . ' mo tempo - veja \j. Ex' - o Deputa~o discorre quase que perante um deser-

Não estamos inovando, Sr. Presidente. Ao propormos esta-eménda cons- to. Hoje é o dia fatal para apreciação da sua emenda constitucional. O Depu­
titucional, desejamos, primeiro, reparar as injustiças, dar oportunidade àque- tado caprithou na sua elaboração, debruçou-se sobre ela, examinou a história 
les servidores, entre os quais se incluem modestos professores municipais dos burocrática do Brasil, verificou a inCidência reiterada de procedimentos se­
mais longínquos rinções deste País, que se- encontram_ yivendo sob o regime melhantes. O Presidente Castello Branco, numa fase heróica, quer dizer, cruel 
-de contrato de trabalh(). Dizíamos que não inoyamos porque medida idêntica da Revolução, efet~vou os funcionários que contassem 5 anos de atividade 
foi consagrada na Carta_Constitucional de 1967, por iniclatica do então Presi- burocrática. Agora .vem o Deputado e propõe esta medida humilde: quer S. 
de~te da RepÚblica, Humberto 'de Alencar Castello Branco. Naquela oportu- Ex' que os funcionárIOS que tenham 5 anos de nobre desempenho sejam efeti­
nidade, deu-se estabilid~de a todo's quantos tivessem: na data' da promul- vados. Mas o prazo fatal de apreciação da propositura é hoje e a ARENA 
gação da Carta de 67, cinco anos de serviço público; A proposta de emenda oferece o espetáculo da vacui'dade - está inteiramente vazia a representação 

" constitucional que trazemos à consideração dos eminentes, Srs. Congressistas arenista - quando, :há poucos e agitados dias, tivemos o PDS, que é o pseu­
repete, portanto, treze anos depois, as disposições da Carta de 67, propondo d_ônimo atual e emergente da ARENA, inteiramçnte presente, ocupando to­
que agora se adote idêntica providência. . das as cadeiras e tomado de uma ira patriótica que se confundia com o gover-

'Referida proposição assegurá a esses servidores õs direitõs e as vanta- nismo mais descabelado: Mas hoje o PDS não recebeu ordem do General 
gens dos funcionários efetivos. Dirão alguns: por que não efetivá-los através- GolbeI:Y para comparecer. O Deputado Hugõ Mardini foi ao Sr. Nélson 
de concurso públic,o, que deve constituir a portá de entrada para todos os ser- Marchezan e encareceu ã n~cessjdade, de os seus companheiros aqu(compare­
vidores pÚlJlicos da administração direta e indireta em níveis muniCIpal, esta- cerem, porque sabe V. Ex' a significação etimológica da pa,lavra: CU{11 pan, o 
dual ou federal? Entretanto, Sr. Presidente, muito-!i1ém dos conceitos do Di-- que come o mesmo pãp à mesma mesa. Dá a impressão de que o Deputado 
reito Administrativo, das razões invocadas pelos tratadista.s, impõe-se a reali- Hugo Mardini não é companheiro do POS, porque, quando o Governo se vê 
dade. Inclusive, ao longo de todos õs anos do Império e da República foram na contingência de s~cundar ~ ação desse seu ilustre representante, o Governo 

> falha, se ausenta. Então, temos, agora, o Deputado Hugo Mardini a clamar feitos contratos e'no.!J1eaç~es. Não estamos, hOJe, diferentes, porque já faz 
parte da nossa tradição a efetivação de servidores após determinado tempo dê no deserto, como São João Crisóstomo, a fal~r p,a~a ningué~, a .falar para as 
trabalho prestado à União, aos Estados e aos Municípios. Nas Disposições arel~s e as estrelas, ~.nquanto os ~obres funClOnanos ~ue tem cmc.? an~s de 
Transitórias das nossas última~ Cartas ~agnas sempre tem vigorado _esse _ ser:lço perecem .n~ IDcerteza, na ,Inse~ura~ç~ ?O seu dIa de amanha. Veja v: 
-princípio fazendo justiça aos que atuam no serviço público tornando-os es- Ex como esta Vida parlamentar e contradltorIa e chega a ser amarga e cruel. 
táveis e ~fetivos. - ' há cinco dias, o PDS votava em'pé-de-guerra, porque o Governo mandava; 

Releva assinalar que o maior número dessas solicitações pa!"tem de uma agora, foge do plenário, porque ~ Governo não ? ~hama. E o Governo ~ã~ o 
das mais pohtizadasunidades federàtivas, senão a mais politizada; o Estado faz me~mo .q.uando um dos seus mte.grantes ma~s l~ustres, d~votos e mais In­
de São Paulo. Recebi ap~los, Sr.,President~, das Câmaras Municipais de São CO~~lclonals, apresenta uma ~roposJtur~ ~ue nao e do seu Interesse, mas do 
Carlos. Fernandópolis, Murutinga do Sul, Mirandópolis;Rio Claro, Penápo- legItImo ell)penho da comUnIdade braSIleIra. 

lis,-Batatais, Piracicaba, Miracatu,-Santa Fé doSul, Serrana, Leme, Osasco e Mas não adianta, Sr". Presidente, formularmos estas conjecturas, estas 
- São João da Boa Vista. Da terra bandeirante chegaram-m'e ainda insistentes considerações, porque sabe V. Ex~ que um discurso como esse que acaba de 

pedidos para que nos batêssemos pela vitória da proposta, como,_por exem- fazer o nobre Deputad<! Hugo Mardini, como se diz na gíria parlamentar, 
pIo, da Associação dos Professores ?O Ensino Oficial do Estado, de servido- pode comover mas não consegue convencer; não consegue convencer quem 
res da Câm-ara Municipal de São Carlos, da Assoc!ação-dos Funcionários- não quer ser convencido, porque há outras forças que atuam sobre o ânimo 
Públicos Municipais de Fernandópolis, dos funcionários ml!nicipais de Presi- da bancada governista que não a força dajustiça e da procedência da causa. 
dente Prudente e até de um detento da Penitenciária-President~,Prudente. Temos, então, agora, um- exemplo clássico,-que irá para os AnaIS, sob a 

- Do Rio Grande do Sul, Sr. Presidente, 'continuo recebendo ofícios, ca'r- PresÍljência de V. Ex', Senador tão ilustre e t~o isento, de um partido que 
tas, telegramas. Dirigiram-se a mim os Vereadores de Pirati, <> Chefe da Casa comparece quando chamado e não o faz quando necessário e justo. Vamos, 
Militar do Governo do Estado, os servidores da Caixa 'Econômica'Estadual agora, Sr. Presidente, pelo decurso de prazo - veja V. Ex·, este é um inciso 
de Santa Rosa,'-as Câmaris Municipais de Tàquara, de São Gabriel de' Uru- miserável do Regimento e da Co'nstituição - condenar milhares de brasilei-

-guaiana e de Ibiraiaras, os LÍderes do PDS na Assembléia Legislativa, os pro- ros à Insegurança nõ-seu tr·abalho. 
fessores da Escola Estaduãl,de Jaguarí, os funcionários da Caixa- Econômica ,Já não bastasse a insegurança na sua vida, agora já ent~amos na insegu­
de Lagoa'Vermelha, os professores da Escola Estl:!dual "Prof. Alvino Marzo- < rança -no seu trabalho: não podem contar com garantia de nenhuma espécie 
ni", de JaguarC os funcismários de Constantina, do Centro dos Professores porque,_mesmo com cinco anos de tr~balho, não haverá o socorro. a garantia 
do EsJado. O ilustre Deputado Estadual, Antônio Carlos Azevedo do projeto do Deputado Hugo Mardini, eIs que não será transformado em 
endereçou-me, igualmente. cópia de vibrante pronunciamento, muito aplau- leI. -
dido, de dêclarado apoio à presente Proposta de Emenda à Constituição n9 Mas aqui está a representação popular do PM DB para secundar a ação 
37/80, - - '~usta e'procedente do Deputado do Governo. Quem lhe falta não somos nó-s, 

De outros Estados, Srs. Congressistas, também venho recebendo apelos da Oposição - estamos âquí - quem lhe falta são os seus companheJros, que 
encarecendo meu empenho pa aprovação da iniCiativa 'ora 'em .votação. As- mais umà vez demonstram que, não têm espírito nem in"dole-popular. (Pal-
sim, de'Alfenas, Minas Gerais, bem como da Assessoria Jurídica" da Prefeitu- 'mas.) , -
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() ..,R. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Tem a palavra o nobre Líder 
do PDS, Deputado Bonifácio de Andrada. 

() !::lU. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS - MG. Sem revisão do ora­
dor) - 5r Pre~ldenk, 5r5. C ongrt~shtas, a proposta de emenda constitucIo­
nal em lavor da estabilidade dos ~ervldon:s públicos é de autona do eminente 
Depulodo Hugo Mardinl, Vice-Líder do PDS e um dos mais inspir'ados par­
lam<:ntare~. S. E,' trouxe a e~ta Ca~a argumentos ponderáveis, muito bem 

. jusutiLado .. , de tal maneira que a fneza do Deputado Israel Dias-Novaes para 
com lh servidore':. públIcos modificou-se e S. Ex', dominado pelos argumen­
to, clt) nohre Vice-Líder, veio à tribuna t:, cheiO de eloqüência e empolgamen­
to, levantou argumentos de~conhecido~ em favor dos servidores públicos. 

Ora, Sr. PW'Ildente. estamos registrando uma verdadeira incoerência: en­
quanto o Líder do PMDB, na tribuna, rev~la-se fogoso na defesa da proposta 
dt: emenda constitUCIOnal do Vice-Líder do PDS, S. Ex' não ê secundado por 
,eu~ 1OIega ... Ao lado do eminente representante de São Paulo há apena& o 
nobre Deputado Ronan Tito e mais três companheiros. Portanto, quatro De­
putado,> do PM DB e~tão aqui para fortalecer o comportamento do PMDB, 
na p.daHa mtelramente lllcoerente do Líder Isrllel Dias-Novae&. Aliás, S. Ex' 
fel mençJo. aqui. ao Pres~dente Humberto Castello Branco, que se revelou 
um deren~or extraordinário d05 servidores públicos no momento em que a 
Revolução se Implantava nesta Casa, mas nào mencionou o Presidente Jánio 
Quadro" que impediu uma emenda desse tipo fosse aprovada, quando, no 
\eu governo, em São Paulo, tinha justamente, como seu principal.e mais ilus­
tre ~ecretJ.rio, o nobre Deputaso Israel Dia,-~rtvaes. 

AqUI fica. Sr. Presidente. o registro de: nos~o elogio e aplauso ao nobre 
Deputado Hugo Mardini, pela grande demon~trdção pública que acaba de 
dar em lavor dos pobres servidores públicos, que tanto trabalham pelo pro­
gre,~o do Pai, na União, no Estado e no Mumcípio. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A proposta de emenda á Cons­
titUição eXige quonlfll qualificado para deliberação. Sendo evidente a inexis­
tênCia dc",e quorum em 'plenário, deixa, mais uma vez, de ser procedida a vo­
laç.1o. 

Pela mesma razão. a Presidência deixa de~ubmeter a votos o item n9 2 da 
pauta, cUJa matéria está enfase de votação. 

E o .\egu/llte o item cIlJa votaC'ào é adiada 

-2-
". 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N9 40, DE 1980 
(Tramitando em conjunto com a PEC nQ 37/80) 

Votação. em pnmelro turno, da Proposta de emenda à Constituição n9 

40. de 19XO, que acrescenta artigo à Conbtituição referente à estabilidade de 
~ervldore~ admitidos no serviço público antes de 24 de janeiro de 1967. 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Passaremos, pois, ao exame do 
Item 4. tendo em vista que a matéria constante do item 3. foi retirada' através 
do requerimento n° 64/80-CN, deferido pela Presidência na presente sessão. 

PROPOSTA DE EMENDA Ã CONSTITUIÇÃO N° 41, DE 1980 . 
(Tramitando em conjunto com a PEC n9 39/80) 

Continuação da discussão. em pnmeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nY 41, de 1980, que acrescenta ar1. 211 à 
ConstitUIção Federal. 

Em discussão a proposta. (Pausa.) 
!'ida havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
A votação da matéria fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 5: 
Discussão. ern-primeiro turno. da Proposta de Emenda à Cons­

titUIção n" 45. de 1980, que restabelece a norma de votos dos 
membros do Congresso Nacional, considerados juntamente. para 
aprovação de Emenda à Constituição, 

- dependendo de Parecer da comissão Mista. 

Cont.:edo a palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes, relator da ma­
tçna, para proferir o parecer pelo órgão técnico. 

o SR. HEL vIOlO NUNES (PDS - PI. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Prc~lden!e, Srs. Congressistas, o parecer que vou ler em seguida não foi apre­
cmdo pela Comissão Mista designada para examinar as Propostas de Emenda 
d C on"tit UI<,::10 nY" 45 e 46, e não o foi por razões que não podem ser debitadas 
ao Jutur do pare:cer. 

A llc\ada, por \ ér~arem o mesmo objetivo. ou seja. o restabelecimento 
do .,I~tema orÍglllal da Constituição de 1967, quanto à discussão e votaçào de 

_ propo,ta dt: emenda J Constituição. as dua~ proposições sob exame apresen­
I 

1 

tam pequena diferença de redação e de prazo, alterando, ambas, o texto do 
art. 48 da C onstituição vigente. 

A de n9 45. de autoria do ilustre Deputado Benedito Marcílio. mantenQo 
.l dl~cu~sãlJ em dob turnos c o prazo de noventa dias, que manda contar de 
;,eu rel-eblmento "ou apre:,entação", pede, em ambas as votações, a maioria 
ab~oluta dos membros do Congresso Nacional e não "de cad4 uma das duas 
Ca~ll,,", como estipulou a Emenda Constitucional n9 11. de 1978. 

A Proposta de nY 46, dé autoria do ilustre Deputdo Samir Achôa, reduz 
o prazo de tramitação para sessenta dias a contar do.recebimento ou apre~en­
ta,<ão da proposta, considerada aprovada se obtiver, em dois turnos, "a maio­
na aoc;oluta dos membr05 da" dua'l Casas do Congresso Nacional". 

JUbtificando 11 ~ua Proposta, o Deputado Benedito Marcílio lembra que 
O texto originário do art. 51 da Constituição de 1967 previa a aprovação pela 
maIOria ab"oluta dos votos dos membros das duas.Casas; pela Emenda n9 1. 
de 1969, passou-se a exigir dois terços dos votos; pela Emenda n9 8, de 14 de 
abril de 1977, voltou-~e à maioria Jlbsoluta, mas dos membros do Congresso 
Nacional: finalmente, a Emenda n\' 13. de 1978. imprimiu ao texto do art. 48 a 
redaçdo em vigor, conservando a exigência da maioria absoluta, mas de cada 
lima das Casa.1 

Alega, finalmente, ao sustentar o restabelecimento do texto do art. 51 da 
C arta de 1967, que o Congresso Nacional se reúne como um todo e não como 
~e uma Câmara fosse: revisora da outra, salientando que, no sistema atual, 
uma Propo~ta pode ser derrotada pelo voto de apenas 37 Senadores, repre­
~entando menos de 7% do Plenário do Parlamento. 

O Deputado Samir Achôa. em defesa de Proposta n9 46. apresenta essa 
me~ma alegação apoiada em dados numéricos. acrescentando que a Emenda 
n9 I era inc~onveniente, porque a exigência de dois terços dificulta a alteração 
do texto con~titucional, mas a de n° 11 instituiu "uma verdadeira slitadura 
parlamentar" . 

Confluem a" opmiões dos dois autores, considerando antidemocrático o 
critério atual, porque implicarià numa espécie de ditadura do Senado. 

Para responder a essas objeções, deve-se, de início, recordar que, no sis­
tema bicameral, adotado numa Federação, as duas Casa~ LegislatIVas são 
eqUlpotente~: tanto que uma - sem considerações quanto à sua composição 
numérica - atua como revisora da outra. Assim, sendo um projeto de lei 
aprovado por 419 votos na Câmara, pode ser perfeitamente rejeitado, sem 
voltar à C asa de origem. pelo voto não de 34. mas de apenas 17 senadores, ou 
seja, a metade da maioria absoluta, menos de 4% (quatro por cento) da com­
posição do Congresso. 

Recorde-se, ademais, que pelo regime das Constituições republicanas an­
tenores à de 1967, as Propostas de Emenda à Constituição eram votadas se­
paradamente. na Câmara e no Senado, podendo dois terços deste rejeitar a 
dehberação unânime daquela. 

Não há, nis~o, qualquer "distorção visceralmente antidemocrática"; 
trata-se, pura e simplesmente, da adoção de um sIstema. Antes, a totalidade 
do~ votos do Senado poderia diluir-se numa votação do Plenário do Congres­
"o, porque o número de Deputados é quase sete vezes superior ao de Senado­
re~. 

Ora, se instituímos o bicameralismo; se, no federalismo brasileiro, a Cá­
mara representa o povo e o Senado representa os Estados, a sistemática das 
votações no Congresso NaCIOnal tanto pode dar preeminência ao voto nu­
mérICO. considerado de maneira absoluta, como ao voto qualitativo. visto sob 
o prisma da relatividade, na equipotência das duas Casas congressuais. 

Na verdade, o voto majoritário para o Senado não é menos representati­
vo do que o proporcional para a Câmara, enquanto os sufrágios obtidos. por 
exemplo, pelo Senador paulista Franco Montoro dariam para eleger a maio­
na da representação nordestina na Câmara dos Deputados. 

, Pela Emenda Constitucional na 1. de 1969, dava-se igual valor ao Ple­
nário de cada Casa, sem atentar-se à sua expressividade numérica. Assim fo'i 
durante oito anos, até o advento da Emenda outorgada n9 8. de l° de abril de 
1977, que só vigorou durante dezoito meses, voltando-se ao si!>tema anterior, 
a partir da Emenda n9 Il, de 1978, muito mais fiel tanto ao bicameralismo 
(.Omo ao federalismo. 

Saliente-se que ambas as propostas sào originárias da Câmara e, muito 
compreensivelmente. seus autores pretendem, como Deputados, valorizar o 
~eu mdior número no Plenário do Congresso. 

Na validade igualmente democrática sào as dua~ soluções. 
Assim, ~e rejeitamos as duas Propostas, fazêmo-Io não no intuito de 

pre-;tlQJar o Senado - debde que as Emendas número~ 1/69 e 8/77 foram 
igualmente outorgadas - mas para manter fiáelidade a uma deliheração an­
terior do próprío Congre'iso Nacional, em 13 de outubro de 1978. 

Em con~lusào. o art. 48 da Constituição atual, na redaçào que lhe foi 
dadd pela Emenda Con;.litucional n9 8. de 1978. é muito mais fiel ao federalis-

I • 
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mo e ao bicameralismo, indelevelmente inscritos em. nossa tradição republica- informação. S. Ex' concordou conosco quantõ à vacuidade do Plenário - 9 
na. _ Deputados, sendo 5 situacionistas. Ora, não é dê se estranhar que haja 5 si-

Somos, portanto" em que pesem os intuitos dos seus autores, de presti- tuacionistas, porque - parece até que S. Ex' ignora - à verdade é que o 'PDS 
giamento do Plenário da Câmara e sem considerar argumentos sobre o auto- - nesta Casa é m_aioria, embora. seja minoria ínfima junto ao povo. 
ritarismo ou a insignificância da outra Casa, p~la rejeição das Propostas de' O Sr. Bonifácio de Andrada - Não apoiado. 
Emenda à Constituição de números 45 e 46, de 1980. O SRrISRAEL DIAS'NOVAES ',. . . 

. . . _ ,. - - O que e cunoso em tudo ISSO, Sr. 
, O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - O parecer .conclUI pela reJelçao Presidente, é que S. Ex' afiança que, se há poucos Deputados no Plenário, pe-

da 'propos~a e d_a de n9 46, de 1980, que com ela !ra~Ita. . los ga!Jif!etes há números outros. Então, os gabinet~s fervém de, Deputados, a 
E~ dIscussao a proposta. '- Casa está cheia' de Depútados, mas todos éscondidos. 
Tem ~ palavra o Sr. Deputado Walber-Guimarães. _ E bastaria a encarnação do G~verno _ no caso V. Ex' - conclamar os 

O SR. W ALBER GUIMARÃES (PP - PRo Sem revisão do orador. ) - Deputádos difundidos pela Casa para que eles acorressem a esta sala e aqui 
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o eminente Deputado Benedito Marcílio votassem este Projeto de emenda constitucional. Mas V: Ex' não o faz. Por 
encerra' a j~stificativa da sua Emenda Constitucional, que procu~a corrigir quê? V. Ex' não teTf! esta orientação de parte do Governo. O Gov~rno não 
uma das distorções do Regimento desta Casa, dizendo o seguinte: "Não há, chama os Deputados porque não quer vê-los presentes. 9s Dêputados estão 
regime democrático onde a lTIaioría não decide." - ausentes não porque' queiram, estão ausentes porque também não receberam 

E o que se verifica, Sr. Presidente, para tristeza do Congresso Nacional, a ordem 'a que estão submetidos e a que costumam obedecer. 
quando lutamos p_elo retorno das nossas ~rerrogativas, é que apenas V:'.Ex' e O Sr. Bonifácio' de Andrada _ E os-da Oposição? 
outro Senador e tao-somente quatro ou cmco Deputados se fazem presentes ' 
nesta sessão em que se discute tal emenda constitucion3:1. E a minha desilusão 9 S~: ISRAEL I!I~S-N<?VAE_S - O Dep~ta?o recl,:tma o~ Dep~tados 
faz-se maior porque esta emenda vem a plená~io -sem áo menos um parecer. E da ~poslçao. O~a, ~s~es se estivessem ~odos a~UI amd,: na~, danam numero 
foi com melancolia que ouvimos a voz até lamuriosa 'do Relator, contrário à pprq~e es5amos ~ssI$tIndo a~ u~a ~ubdltad~ra lDstalada dentro.?o P~der Le­
aprovação da emenda. - glslatlVo, a subdItadura da ,MaIoria precâna do PpS. O PDS, Ja o disse a V. 

Quero registrar o protesto do Partido Popular contra mais essa debanda- E/(.' - e: V. ~x' me h~nrou guar.dando de ~em6~ia,- <? PDS não é um edifí­
da do PDS. Há poucos dias, numa votação tumultuada, aqui compàreceu CIO; o PDS, ~ uma edICula da_ dItadura (na!! apOIado). E a parte dos f~n~o.s, 
maciçamente'o partido do "sim, senhor", que hoje não tem a mesma atitude._ ~quela que ob,edece ao patrao. E _~ patr.ao às veze~ ~a~da um em!ssano 
Lamentamos esse fanatismo com que o PDS obedece sempre à orie~tação do I?stal~r~se_ aqUI, sempre em set~res sombnos,. onde nao e :IstO, mas ve tudo. 
Goverfio, e é com tristeza que vejo'aproximar-se da tribuna, naturalmente E o JupIter cru~l assentado .. Ab ele ~onfere a Ira dos apamguados d~ G~ver­
para 'defender o Governo, O combativo Deputado Bonifácio de Anôrada. no .. Quanto maI~ bra,!o, maIS P?nto co~t~ no P}a~alto, ~uanto maIS bnga,e 
Não s~i o que dirá S. Ex' neste momento em que não há no plenário nenhum ~aIs bram~, maIS sobe no c()ncelto ~e Juplt:r. Jup~te~ tomtroante, aquele Ju­
Deputado de sua bancada, só a figura isolada do eminente Líder, que aqui re- plt~r ~~e soJala ~ela voz dos ~rovoes., Entao o JUPJte~ mand~ um pequ~no 
preserita o Poder, poder que nada decide, porque a Maioria foge aos grandes emlss~no, um ~aJor, que fica m~talado nas d_e~endencIas o.bsc~ras da Casa, 
debates: (Muito ,bem!) -' fiscalizando a raIva dos se~s segUIdore~. E depOIS de uma nOIte vIolenta como 

, , ' ,- I 'aq~ela, Sr. Presidente, que se pode chamll:r "noite da exasperação do povo", 
.~ ~R. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -, Com a pa avra o Sr. Deputado ao cabo de 10 horas de iniqüidades, ao cabo de 10 horas de macaqueamento 

BomfaclO de Andrada. . ' . ,.' do Regimento e da Constituição, alguns mais aflitos se deixaram levar pela 
, O SR:BONIFÂCIO DE ANDRADA (PDS --:- MG. Sem revisão do ora': exasperação. E o que aconteceu depois daquela explosão 'de civismo mal tra­

dor.) - St:. Presidente; Srs: Congressistas, -o nobre ,Líder do PP é,coerente tad~? Sai o agente do podei esmagador e, ouvido pela reportagem, diz: "Foi ""­
com o nobre Líder do PMD~, P q~~ assenta muito bem., Assim, a Oposição uma noite maravil~osa". Isto n?o será esquecido e está tombado nos anais da 
fica unificada tanto pa sua orientação quanto nos seus argumentos. _ vergonha brasileira. Algu~ assiste àquela manifestação de desespero incon-

, ,Todavia, apesar dos pesares,llós do PDS so_mos m~joÍ'Ía neste momento. tido e a acha maravilhosa, sai daqui satisfeitíssil1l0 . 

, Como disse o nobre Deputado, dos nove parlamentares que se encontram em - Sr. Presidente, perdoe a derivação por assuntos circundantes a que fui le-
o PDS tem cinco, demodo que també!fl somos maioria nesta pequena comu- vado, mas estamos discutindo emendas constitucionais ae primeira importân­
nidade congressual. cia e vem a liderança do Governo e às acha irrelevantes.,Aliás, é o adjetivo 

Sr. Presidente, discórdo de maneira veeme~te da assertiva 'do nobre predilet~ do vocabulário d~ S. Ex' Pàra ele, t~do é i:relevante. Relevante ~ó o 
Líder do PP e do Deputado Israel Dias-Novaes, porque, realmente, o Con- <?overn9 e e~quanto G~verno. Ir!'el.evant~, ~ao, p_OlS afet~ a ordem constJtu­
gresso não funciona apenas através do plenário. O Congresso funciona atra- clOnal, mO,dlfica o destmo do BraSIl. Para ele, nao modIfica. 
vés de todo o Palácio do Congresso. Quer dizer, neste instante, vârios Depu- 'MaJ, Sr, Preside!1te, nós, que somos minoria nesta Casa, somos mai,oda 
tados e Senadores,'em seus gabinetes estão ouvindo as nossas palavras, os' lá fora, maioria arrasafiora, tanto que o Governo foge aos pleitos, o Governo 
pronunciamentos dos diversos'líderes. Uma vez que o Sr. Presidente os con- abominalo seu próprio questionamento, porque nós ní:.o estamos interessados 
voque,' aqui estarão para trazer'o seu voto em relaçãó à matéria mencionada. _ àpenas na eleição, no ~evezamento a que a história republicana se obriga de 

Quanto ao mais, a Proposta de Emenda Constitucionàl n9 46, por mais Prefeitos e Vereadores. Não é só isso, Sr. Presidente. O que queremos é a rei­
que queiram os ilustres Líderes' das Oposições, não é uma matéria que possa, teração do~ pleitos, é a ~rática democr!tica, sem a qual o regime,sequer se ca­
digamos assim, atrair a atenção, buscar o interesse ou enfatizar a presença racteriza. O 'que ali,?entã o regime republicano é o revezamento dos postos e 
,dos Srs, Deputados e Senadores neste Plenário, porque em nada de substan- a eleição ~eríódica. O Governo não quer as eleições porque as detesta em si, 
cial altéra a Constituição. ' mas em segundo lug~r p_orque ele não quer ser questionado nos comícios. O 

O S I I D' N S P 'd t I d' t' Governo não quer ser posto em causa, o Governo não quer ser examinado, o 
r. srae las- ovaes~-::- ~. reSI en e, peço a pa avra para ISCU Ir. __ Governo não quer ser julgado. e os colníciosjulgam. O mais terrível de todos 

O SR. P~ESIDENTE (Jorge Kalüme) - CoPl a palavra o nobre Depu- os julgamentos é_o julgamento dos comícios. 

tado Israel Dias-Novaes. 'I O Sr. Bonifácio de Andrada - Não apoiado . 

. O SR; ISRAEL DIAS-NO V AES (PMDB - SP; Sem revisão do ora- O SR. ISRAEL DIAS-NOV AES _ ... ima_gin_e V. Ex' um Governador 
dor.) - Sr.~Presidente, Ses. Congressistas, a cada dia que passa ganho novos -

como o de São Paulo chegar a uma- praça pública em São Paulo e dizer: "Es-
motivos para admirar o nosso Bonifácio, tão de Andrada que carrega uma tamos ~qui para fazer a Campanha do PDS". A vaia será tão estrondosa que 
carg~ pesada, uma carga de 200 anos. Nós todos, brasileiros novos, uns mais ele não chegat:á' sequer ao. nome d~ seu candidato. 
novos do que outros, temos uma tradição histórica pequena. Imagine V. Ex' 
se a cada vez que eu ou o Deputado Albérico Cordeiro ou o Deputado Antô- ,o Sr. Pedro Geraldo Costa :- Ele perdoou os que não sabem aplaudir. 
nio Morimoto, tão novo na sua contribuição à nossa etilia, yiéssemos à tribu- O SR. ÍSRAEL DIAS-NOVAES - O que nós estamos pedindo a V. Ex' 
na e f?~semos argüídos sobre o nosso peso'históri~o: A responsabilidade de S. é que V. 'Ex· seja,paciente para com a indocllidade da Oposição, esta Opo­
Ex' é muito maior. Cada vez que assoma à tribuna,com a sua facúndia singu- 'sição que tenta não chegar ao desespero e à exasperação, mas tem lidado mui­
lar, todos -vemos nele não apenas ele"mas aquela corrente de patriotismo que to para se conter. Amda agora as emendas constitucionais caem por decurso 
remonta aos dias aurorais do nosso País. O que me alarma, às vezes, é, diga- de prazo. Essa expressão, aliás, deveria ingressar nos dicionários de obsceni­
mos assim,',a maneira peq-uena com que S. Ex· aborda os grandes assuntos dades públicas, E V. Ex' viu agora, na hora do decurso de prazo, na agonia 
tendo esse peso histórico nas costas. Ainda agora, cometeu S. Ex' uma Íncoe- do prazo, naquele instante agônico, um Senador, de voz incolor e inodora, vir 
rênda grave e, ao mesmo tempo, perpetrou contra esta Casa um delito de má à tribuna dar o se~ parecer ae Plenário pela Comissão Mista, quando não há 
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mais tempo para ninguém sequer ouvir as razões da rejeição. Tenho a impres­
são de que nem o próprio orador ouviu, pois falou tão baixo que a sua voz 
não chegou sequer aos próprios ouvidos. 

Tomara Deus que V. Ex' seja iluminado e aproveite as portas que esta­
mos abrindo por um mês. sem luvas, para receber com luvas, num abraço fes­
tivo, todo eles, uma equipe fabulosa que, embora procure, no calor das suas 
palavras, nos atingir, merece como resposta um sorriso baiano, um carinho 
mineiro, o churrasco do Sul, o calor de Manaus, e que apertemos as maõs, 
porque somos irmãos, porque, juntos. somando divergências e querer bem. 
somos todos brasileiros, Sr. Presidente. 

A Casa tem, pois, minutos para decidir sobre aquilo que não conhece 
nem ouviu. Não irá fazê-lo, Sr. Presidente, mas tenho a certeza de que tempos 
aurorais esperam o Brasil. Estamos no final de uma época obscura e escura, 
umd. época em que as maiorias precárias, eventuais e químicas esmagam os 
sentimentos populares. Estamos na agonia disso. E anuncio a V. Ex', Sr. Pre­
sidente, que vem do povo. e do povo pobre do Brasil, o tempo de reabilitação. o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Tem a palavra o nobre Depu­

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o Deputado tado Octacílio Queiroz. 
Pedro Geraldo Costa. O SR. OCfACILlO QUEIROZ (PMDB - PB. Sem revisão do ora-

o SR. PEDRO GERALDO COSTA (PDS - SP. Sem revisão do ora- dor.) - Sr. Presidente, o nobre Líder do PDS argumentou aqui sobre a ma­
dor.) - Sr. Presidente, ouvi um orador extraordinário, criatura que adora a téria em lide, sobre a questão de votação, acentuando que não havia a pre­
oratória desde pequeno, pois acredito que já naquela época pedia de pé, em sença de Deputados do PMDB e de outros partidos. Creio que o nobre Depu­
sua cadeira de bebê, a mamadeira a que tinha direito. Esse moço, que conhe- tado, apesar de ser daquela tradição mineira de tanta vibração. agiu de ma­
cemos há tanto tempo e que já esteve ao lado do Governo defendendo-o _ e neira sutil e perversa- permita-me S. Ex' - com seu sorriso oriental e sua 
tinha de defendê-lo muito - não tem mais o direito de desrespeitar a maravi- mineiridade tão conhecida. Mas o que havia era o seguinte: grande número 
lha da eloqüência de que é dotado. de Deputados do meu Partido e das Oposições, estávamos convocados rigo-

Nos dribles que dá no poder, como um Zico da palavra, um Sócrates do ro~amente para homenagear o eminente parlamentar que foi João Mangabei­
gol, na seqüência das suas expressões, eu gostaria de dizer, como cristão, que ra e outros baianos ilustres. Aqui, na iminência da sessão', fomos convocados 
na procissão de suas palavras S. Ex' fere a verdade, fere o sagrado raciocínio. para prestar homenagem devida à obra política, administrativa, sociológica e 
Há pouco escrevia para o jornal um momento do cristianismo, no qual o jurídica daqueles grandes homens, inclusive, àquela figura excepcional da tra­
Cristo, condenado à cruz, ouve a vaia do silêncio, a omissão, mais dol.orosa diçào republicana brasileira que é João Mangabeira, sociólogo e grande mes­
do que a vaia, porque ninguém defendeu o justo. Mas, no diálogo de dois ju- tre da liberdade e dos ideais libertários deste País. Pois bem, fomos lá, convo­
ristas da época, um dizia ao outro: "Tribuno, eis o momento histórico. A ver- cados. O Líder da Maioria - esse Bonifácio de Andrada, herdeiro da sua tra­
dade está .sendo condenada. Vaia ou defende?" E ele: "Senti este ímpeto dição não sei se decadente ou ascendente - ficou aqui manobrando, ardilo­
como tribuno, mas fui cerceado inúmeras vezes, porque veio um segundo samente, mineiramente, no sentido mais vulgar da palavra. E quando nos 
pensamento que não permitiu que eu defendesse o justo". E qual seria este mobilizávamos para vir para cá,já se dizia que o Líder Bonifácio de Andrada 
pensamento? Ele revelou. Emocionado, quero dizer a V. Ex' que ele disse ao havia dito e proclamado que nada se aprovaria, nada se discutiria aqui, que a 
seu colega: "Acontece que Herodes é meu cliente". E quem poderia mais em questão já estava ultrapassada por decurso de prazo; por decurso de prazo, 
peso econômico: estas páginas terrenas, esta casa engraçada, Sr. Presidente? que cai como um palavrão, no dizer do Deputado Israel Dias-Novaes, primor 

Vim aqui por pouco tempo. Há pouco tempo estou nesta Casa. Amo esta de Parlamentar, pela fulgurante ironia e pela expressão lúcida da manifes­
Casa. Fico acanhado quando aparteio nobres Deputados cujos nomes não tação do seu pensamento nesta Casa. Ficamos então convictos de que não 
conheço. Eles não estào ainda nos meus lábios, mas eu sinto que todos estão teríamos mais condições de aprovar a matéria, porque o próprio Líder Boni: 
em meu coração. Então, fiquei triste naquela noite, quando esta Casa reali- fácio de Andrada sequer entrou no mérito da sua apreciação, nem a discutiJ, 
zou um banzé, quando esta Casa desceu a um comportamento horrível, ofen- já comandando pelo processo de acenação do decurso de prazo. maneira há­
dendo o lado solene. Uma Casa que dita leis tem que ser a C!lsa do Direito. bil de destruir todas as iniciativas de vastidão histórica, no sentido da restau­
Então, Sr. Presidente, esta Casa tem momentos curiosíssimos. Muitas vezes, ração da vida constitucional e institucional brasileira, por que tantos profli­
um discurso é de tal inocência que não posso apartear, porque o reino da ino- gam, lutam e não alcançam, pois que seus projetos e iniciativas aqui são gar­
cência deve ser todo de crianças, e eu não posso brigar com crianças, nem roteados. Ele comandou isso asiaticamente, orientalmente. E, então, veio 
com os homens. censurar o nosso Líder e a nós. da Oposição, sob o argumento de que não es-

Então, Sr. Presidente, ouvi um nobre Deputado que tanto respeito, mes- távamos presentes. Nós estávamos presentes. O que antecedeu a tudo isso foi 
tre e exemplo, porque entrei depois que ele nas Casas Legislativas; admiro-o e a decisão macabra, infeliz da Liderança do PDS em coibir e impedir que se fi­
quero-o como irmão. Nosso duelo não existe. Quem é humilde soldado não zesse aqui número para a discussão e votação de matéria tão importante 
pode duelar com um espadachim do gabarito de S. Ex' Mas posso dizer com como é esta das emendas constitucionais. Mais uma vez, quero, acentuar que 
a humildade de que sou dotado, e faço questão de nunca perdê-la, posso dar os representantes oposicionistas, lá, naquelas manifestações, estavam presen­
um recado ao meu partido ou dizer como um homem do PDS, o Partido De- tes e decididos a vir para cão Muitos só não o fizeram porque antecipadamen-
mocrático Social... te a Liderança majoritária nesta Casa, que inibe, garroteia e elimina todos os 

• projetos de iniciativa dos oposicionistas, sejam os de maior horizonte à vida 
O Sr. Walber Guimarães - Onde está o partido? libertária deste País, já havia posto água na fervura, já havia aniquilado os 
O SR. PEDRO GERALDO COSTA - Respondo a V. Ex' Cada ho- propósitos perfeitamente justos que deveriam ser definidos aqui, no mérito 

mem do meu partido, como os das oposições, representa o todo, como esta desses projetos, no sentido de que não deveria dar número, não haveria nú- -
Casa não ouve pelo plenário, ouve pelas comissões. E tenho dialogado com mero. a questão já estaria vencida, ultrapassada. Daí por que, na linguagem 
os homens desta Casa (palmas) e todos estão a par do que aqui acontece. La- trivial - mas justa - eu passo a moleque parlamentar. Nós estávamos lá, 
mento um discurso dessa natu-reza, de diminuição deste plenário, de ofensa a prestando uma homenagem justa. Ele não compareceu porque não sabe se os 
colegas, quando no Senado estão homenageando João Mangabeira, Miguel mineiros existem, se João Pinheiro existe. Estávamos lá, prestando homena­
Calmon, João Pinheiro e outros homens que representaram esta dignidade gem a João Pinheiro. a João Mangabeira, a tantas figuras, ouvindo o verbo 
toda, esta auréola de grandeza. Como homens da fé~ vamos ao altar da Pátria Ilamante de velhos mestres do Direito, como o Prof. Pedro Calmon. O ódio 
buscar tudo o de que precisamos para enfrentar uma destas tribunas. (Muito provinciano, paroquial é porque João Pinheiro não se dava com as velhas raí­
bem!) Não encerro a minha palavra, porque a minha palavra é como a minha zes políticas de Bonifácio de Andrada. Eis aí a coisa. No entanto, está aqui 
oração, tem a t=xtenção do amor. É sempre sem fim. Mas com a permissão da esta figura de pernambucano de Geraldo Guedes, o tradicionalista, o homem 
Liderança e da Presidência do meu Partido, solicito que abram as inscrições amigo das boas letras jurídicas do passado e mesmo do presente, sobrinho do 
nesta legenda fabulosa da reabertura política do Presidente João Baptista Fi- General Cordeiro de Farias. Está ele aqui presente, para votar e discutir. 
gueiredo. Há um laço lindo de seu pai, que defendeu a Revolução Constitu- Mesmo sendo adversário nosso, ele vê tudo isso com mágoa profunda, por­
cionaJista de 32. e ele, no seu comando, vem abrir a revolução que seu pai não que o brilhantismo de sua argumentação, que seria necessária nesta hora, não 
perdt=ra, porque uma revolução não se ganha no fechar das trincheiras, mas se faz sentir. E o Sr. Presidente, com a benevolência que está tendo para co­
no tempo. como agora o filho está hasteando para o mundo o pavilhão nacio- nosco neste momento, quase de coração e de consciência, posiciona-se de 
nal da democracia brasileira. _ acordo com as nossas ponderações, com as manifestações do Líder Israel 

Sr. Presidente, quero pedir aos meus chefes de partido que reabram, por Dias-Novaes, que não é um Agripino Grieco do Parlamento, pelo contrário, 
um mês. e convido V. Ex' a aproveitar. porque não há luvas, nada se tem que é uma figura de Parlamentar macerado em lutas políticas de longos anos, pre­
pagar. Trata-se de um mês para receber homens como V. Ex' e toda essa equi- judícado pela revoluçào, mas sempre altaneiro, vibrante, elegante na frase, 
pe de rapazes deCIdidos. para fiscalizarem o comportaménto dos que gover- profundo na análise dos problemas, na discussão dos assuntos essenciais à 
nam, de todos os que trabalham para esta Nação. vida brasileira de hoje e de amanhã. (Palmas!) 
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, O SR: PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Continuá em discussão a pro-
posta. (Pausa.) -

Não havendo mais quem queira discuti-la, declaro,~el1cerrada a discus­
são. 

Não havendo número_em plenário para deliberação, deixa de ser proce­
dida a votação da matéria. _ 

O §R. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 6: 
, 

PROPOSTA DE-EMENDA À CONSTITUIÇÃO N9 46,-DE 1980 
(Tramitando eIp. conjunto com a PEC n9 45/80) 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n9 46, d.e 1980, que altera a redação do artigo 48 da Consti-
tuição, -

- dependendo de Parecer da Cõmissão Mista. 

Em discussão a proposta, em primeiro turno. (Pausa.) 

N~nhum dos Srs. Congressistas solicitando a palavra, declaro encerrada 
a, discussão. 

, ,A votação fica àdiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A Presidência convoca sessão 
conjunta a realizar-se hoje,- às 19h5'5min, neste plenário, destinada à discus­
são dos Projetos de Lei n9s 15, de 1980-CN, que dispõe sol a cobrança exe-. 
cutiva dos débitos em- acórdãos do Tribunal de Contas da lJnião, e dá outras 
providências; 16, de 1980-CN, que altera o valor 4ó venCÍmeI)to mensal dos 
cargos que especifica, previstos no artigo 59 da Lei n9 5.921, de 1973, e dá ou­
tras providências; e 17, de 1980-CN, que estabelece normas para maior celeri­
dade dos feitos no Tribunal Federal de Recursos e na Justiça Federal de Pri­
meira Instância, e dá outras providências. 

, - O SR. PRE§IDENTE (Jorge Kalurile) - Nada mais havendo que tra-
tar, declaro encerrada a sessão. -

, (Levanta-se a sessão às 19 horas e 50 minutos. ) 

A.TA. DA 230\1 SESSÃO CONJUNTA, EM 9 DE SETEMBRO DE 1980 
2\1 Sessãó}.egislativa Ordinária, da '46\1 Legislatura 

PRE,SIDENCIA DO SR. JORGE KALUME 
- , 

ÀS 19 HORAS E 58 MINUTOS, ACHAM-SE PRÉSENTES OS SRS. ceio Linhares -l?qs; Mauro Sampaio - PDS; Ossian Araripe- PDS; Paes 
SENADORES: de Andrade - PMDB; Paulo Lustosa_ - PD~; Paulo Studait - PDS.' 

Adalberto Senã - Jorge K~lume - José Guiomard - Eu~ice Mi~hiles 
- Evandro Carreira - Raimundo Parente_ - Aloysio Chaves - Gabriel 
Herm'es - Jarbas Passarinho':'" Alexandre Costa - Luiz Freire - José Sar­
ney - Alberto Silva - Bernardino Viana - Helvídio Nunes 7- Almir Pinto 
- José Lins - Mauro Benevides - Agenor Maria - Cunha Lima - Milton 
Cabral - Marcos Freire - João Lucio - Luiz Cavalcante - Gilvan Roch'a 
- Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana-_ 
Dirceu Cardoso -João Calmon - Moacyr-Dalla -'-~lberto Lavinas -­
Hugo Ramos - Roberto Saturnino -'Itamar Franco - Murilo Badaró­
Tancredo Neyes - Franco Montoro -,Orestes Quércia - Henrique Santíllo 
- Lázaro Barooza - Gastão Müller - Vicente Vuolo - Mendes Canale­
Pedro Pedrossian -'Saldanha Derzi - Affonso Camargo -o- José Richa­
Leite Chayes' - Evelásio Vieira - JaíSon Barreto - Lenoir Vargas - Pau1o' 
Brossard ..:. Tarso Dutra. -

E OS SRS. DEPUTÃDOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra '- PMDB; Amilcar de Queiro~ - PDS; Geraldo Fle­
ming - PMDB; Nabor Júnior - PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wildy 
Vianqa - PDS. -

Amazonas 

Joel Ferreira --.: PDS;-Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB' 
Rafael Faraco - PDS; Ubaldino' Meir~lles - PDS; Vivaldo Frota - PDS.' 

Pará 

Antônio Amaral- PDS;Brabo de Carvalho - PDS; J ader Barbalho-_ 
PMDB; João Menezes - PP; Jorge,Arbage - PDS; Lúcia Viveiros _ PP; 
Manoel Ribeiro - PDS; Nélio Lobato - PP; Osvaldo Melo - PDS; Sebas-
tião Andrade -PDS. . 

Rio Grande do -Norte 

Antônio Florêncio - PDS; Carlos Alberto -PMDB; DjalmaMarinho 
- PDS; Henrique'Eduardo Alves ~ PP; João Faustino - PDS; Pedro Luce­
na - PP; Vingt Rosa~o -:: PDS;~Wanderley Mariz - PDS. 

Paràíba, ,-

Adernar Pereira - }~DS; Ãlvaro .Gau9êncio - PDS; Antônio Gomes -
PDS: Antônio Mariz - PP; Arnaldo Lafayette - PDT; Carneiro Arnaud -
PP; Ernani Satyro -.: PDS; Joacil Pereira - PDS; Mar<:ondes Gadelha"":'" . 
PMDB; Octacílio Queiroz .:- PMDB; Wilson Braga - PDS. 

Pernambuco 

-Alron Rios - PDS; Augusto Lucena - PDS;-Carlos Wilson - PP; 
Cristina Tavares - PMDB; Fem-ando Coelho - PMDB; Femando Lyra -
PMDB; Geraldo Guedes - PDS; Inocêncio Oliveira - PDS; João Carlos de 
Carli - PDS; Joaquim Coutinho - PDS; Joaquim Guerra -- PDS; José 
Carlos Vasconcelos - PMDB; José Mendonça Bezerra - PDS; Josias Leite 
-=- PDS; Marcus Cünha - PMDB; Nilson Gibson - PDS; Oswaldo Coelho 
- PDS; Pedro Corrêa - PDS; Ricardo Fiuza - PDS; Roberto Freire -
PMDB; Sérgio Murilo - PDT; Thales 'Ramalho - PP. 

Alagoas . 
--,' -

Albérico Cordeiro - PDS; Antônis> Ferreira - PDS; Divaldo Suruagy 
- PDS; Geraldo Bulhões; José Cos.ta-- PMDB; Mendonça Neto - PMDB; 

-Murilo Mendes - PDT. 

Sergipe -

Adroai<~o Campos - PDS; Celso Carvalho - PP; Francisco Rollem­
berg - PDS~ Jackson Barreto - PMDB; Raymundo Diniz - PDS; Tertulia­
no Azevedo - PP. 

M~~ ~ 
, Edison Lobão - PDS: Edson Vidigal ~ PP; Epitácio Cafeteira _ Afrísio Vieira_lima - PD'S; Angelo Magalhães - PDS; Carlos 

-PMDB; Freitas Diniz - J>T; João Alberto _ PDS; José Ribamar Machado Sant'Anna - PP; Djalma Bessa -- PDS; Elquissom S-oares - PMDB; Fer- -
- PDS: Luiz Rocha '- PDS; Marão Filho _ PDS; Nagib Haickel- PDS' nando Magalhães - PDS: Francisco -Benjamin - PDS; Francisco Pinto -
Temístoc1es Teixeira; Victor Trovão -::- PDS; Vieira da Silva _ PDS. , ' PMDB; Henríque Brito - PDS; Hilderico Oliveira - PMDB; Honorato 

Vianna - PDS; l:{orácio Matos - PDS; João Alves - PDS; Jorge Vianna 
Piauí _ PMDB; José Pen~do - PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes-

Carlos Augusto; Correia Lima - PDS; 'Hugo Napoleão - PDS; Joel PDS; Marcelo Cordeiro - PMDB; Menandro Minahim - PDS; Ney'Ferrei­
Ribeiro --PDS; Ludgero Raulino - PDS; Milton_,Brandão - PDS; Paulo ra - I'DS; Odulfo Domingues - PDS; Prisco Viana - PDS; Raymundo Ur-
Ferraz :- PDS; Pinheiro Machado -:- PP. bano; Rogério Rego - PDS; Rômulo Galvão - PDS; Roque Aras _ 

Ceará PMDB; Ruy Bacelar - PDS; Stoessel Dourado - PDS; Ubaldo Dantas­
PI?; Vas.co Neto - PDS; Wilson Falcão - PDS. 

Adauto Bezerra - PDS; António Morais - PP; Cesário Barreto __ 
PDS; Claudino Sales - PDS; Cláudio Philomeno _ PDS; Evandro Ayres'de Espírito Santo 

_ Moura - PDS; Figueiredo Correa - PP; Flávio Marcílio - PDS' Furtado Christiano Lopes - PDS; Feu Rosa"::'" PDS; Gerson Camata - PMDB; 
Leite - PDS: Gomes da Silva - PDS; Haroldo Sanford - PDS; Ir~ríildo Luiz Baptista.:... PMDB; Mário Moreira - PMDB; Max Mauro - PMDB' 
Pereira - PMDB; Leorne Belém - PDS; Manoel Gonçalves - PDS;'Mar~ TheodoricoFerraço - PDS. - - - ' 
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Rio de Janeiro 

Ahur Ferreira - PDS: Aleir Pimenta - PP; Ãlvaro Valle - PDS; Célio 
Borj,t - PDS; Celso Peçanha - PMDB; Daniel Silva - PP; Dareílio Aytes 
- PDS; Daso Coimbra - PP; Délio do~ Santos - PMDB; Edison Khair­
PMDB: Felippe Pennd - PP; Florim Coutinho; Hydekel Freitas - PDS; 
Jocl Lima - PP: Joel Vivas - PP: JG de AraúJo Jorge - PDT; Jorge Cury 
- PTB: Jorge Gama - PM DB; Jorge Moura - PP; José Bruno - PP; José 
Frejat - PDT; Jos6 Maria de Carvalho - PMDB; José Maurício - PDT: 
Jo"e Torres - PDS; Lázaro Carvalho - PP; Léo Simões - PDS; Leómdas 
Sampaio - PP: Lygia Lessa Basto!! - PDS; Mac Dowell Leite de Castro­
PP: Marcello Cerqueira - PMDB; Marcelo Medeiros - PP; Márcio Mace­
do - PP: Miro Teixeira- PP; Modesto da Silveira- PMDB; Osmar Leitão 
- PDS; Oswaldo Uma - PMOB; Paulo Rattes - PMDB; Paulo Torres­
PP: Pedro Faria - PP; Peixoto Filho - PP; Péricles Gonçalves - PP: Ru­
bem Dourado - PP; Rubem Medina - PDS; Saramago Pinheiro - PDS: 
Simão Sessim - PDS: Walter Silva - PMDB. 

Minas Gerais 
Aécio Cunha - PDS; Altair Chagas - PDS; Antônio Dias - PDS; Ba­

ti~ta Miranda - PDS; Bento Gonçalves - PP; Bias Fortes - PDS; BonHa­
CIO de Andrada - PDS; Carlos Cotta - PP; Castejon Branco - PDS; Chris­
tóvam Chiaradia - PDS: Dado Tavares - PDS; Delson Scarano - PDS: 
Edgard Amorim - PMDB; Edilson Lamartine Mendes - PDS; Fued Dib­
PMDB; Genival Tourinho - PDT; HélIo Garcia - PP; Homero Santos­
PDS; Hugo Rodrigues da Cunha - PDS; Humberto Souto - PDS; Jairo 
j\lagalhãe~ - PDS; João Herculino - PMDB; Jorge Ferraz - PP: Jorge 
Vargas - PP; José Carlos Fagundes - PDS; Juarez Batista - PP; Júma Ma­
me - PMDB: Leopoldo Bessone - PP; Luiz Baccarini - PP; Luiz Leal­
PP; LUIZ Va~eoncellos - PDS; Magalhães Pinto - PP; Melo Freire - PP; 
Moacir Lopes - PDS; Navarro Vidra Filho - PDS; Newton Cardoso -
PP: NogueIra de Relende- PDS: Pimenta da Veiga- PMDB: Raul Bernar­
do - PDS; Renato Aleredo - PP: Ronan Tito - PMDB; Rosemburgo Ro­
mano - PP; Sérgio Ferrara - PP: SílvIO Abreu Jr. - PP: Tarcísio Delgado 
- PMDB; Telêmaco Pompei - PDS; Vicente Guabiroba - PDS. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - PDS: Adhemar de Barros Filho - PDS; Airton 
Sandoval - PMDB: Airton Soares - PT; Alcides Franciscato - PDS: Al­
berto Goldman - PMDB: Antônio Morimoto - PDS: Antônio Russo­
PMDB; António Zacharias- PDS; Athiê Coury- PDS; Audálio Dantas­
PMDB; AurélIo Peres - PMDB; Baldacci Filho - PDS; Benedito Mareílio 
- PT: Bezerra de Melo - PDS; Caio Pompeu - PP: Cantídio Sampaio -
PDS, r ardoso Alve~ - PMDB: Cardoso de Almeida- PDS; Carlos Nelson 
- PMDB: Del Bosco Amaral- PMDB; Diogo Nomura - PDS: Erasmo 
Dla~ - PDS: Flávio Chaves - PMDB; Francisco Leão - PDS; Freitas 
Nobre - PMDB: Gióia Júnior - PDS; Henrique Turn.er - PDS; Herbert 
Levy - PP; Horácio Ortiz - PMDB; Israel Dias-Novaes - PMDB; Jayro 
Maltom - PDS; João Arruda - PDS; João Cunha - PT: Jorge Paulo -
PDS; José Camargo - PDS; José de Castro Coimbra - PDS; Maluly Netto 
- PDS; Mário Hato - PMDB; Nat.!l Gale - PDS; Octacího Almeida­
PMOB; Octávio Torrecilla - PDS; Pacheco Chaves - PMDB; Pedro Caro-

- lo - PDS; Pedro Geraldo Costa - PDS; Ralph Biasi - PMDB; Roberto 
Carvalho - PDS; Ruy Côdo; Ruy Silva - PDS; Salvador Julianelli - PDS: 
Samir Achôa - PMDB; Tidei de Lima - PMDB: Ulysses Guimarães -
PMDB; Valter Garcia - PMDB. 

Goiás 

Adhemar SantiIJo - PMDB; Anísio de Souza - PDS; Fernando Cunha 
- PMDB; FranCISco Castro - PDS; Genésio de Barros - PDS: Guido 
Arante, - PDS: HélIo Levy - PDS; Iram Saraiva - PMDB: Iturival Nasci­
mento - PMDB; José Freire - PMDB; Paulo Borges - PMDB;Rezende 
Monteiro - PDS: SIqueira Campos - PDS; Wilmar Guimarães - PDS. 

Mato Grosso 
Airton ReiS - PP;.Carlos Bezerra - PMDB: Corrêa da Costa - PDS: 

Cri~tino Corte::. - PDS; Gilson de Barros - PMDB: Júlio Campos - PDS: 
Louremberg Nunes Rocha - PP: Mllton Figuelfedo - PP. 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - PT; Leite Schimidt - PDS; Levy Dias­
PMDB; Ruben FIgueiró - PDS. Ubaldo Bdrém - PDS; WaIter de Castro 
-'PDS 

Paraná 

Adriano Valente - PDS: Ãlvaro Dias - PMDB; AlíplO Carvalho -
POS. Amadeu Geara - PMDB; Antônio Annibelli; Antônio Mazurek .:-. 

PDS: Antônio Ueno - PDS: Ary Kffuri - PDS; Aroldo Moletta - PDS: 
Borges da Silveira - PP; Braga Ramos - PDS: Ernesto Dall'Ogho -
PMDB; I::uclides Scalco - PMDB: Heitor Alencar Furtado - PMDB; Hélio 
Duque - PMDB; Hermes Macedo - PDS; Igo Losso - PDS; halo Conti 
- PDS: Lúcio Cioni - PDS; Mário Stamm - PDS: Maurício Fruet -
~M DB; Nivald~ Kruger - PMDB; Norton Macedo - PDS; Olivir Gabardo 
- PMDB: Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo Marques- PMDB; Paulo Pi­
mentel - PDS; Pedro Sampaio - PP; Roberto Galvani - PDS; Sebastião 
Rodrigues Júnior - PMDB: Vilela de Magalhães - PTB; Walber Guima­
rães - PP: Waldmir Belinati - PDS. 

\ 
Santa Catarina 

Adhem(\r Ghisi - PDS; Angelino Rosa - PDS; Arnaldo Schmitt - PP; 
Artenir We1ner - PDS: Ernesto de Marco - PMOB: Evaldo Amaral -
PDS: Francisco Libardoni - PMDB; João Unhares - PP: Juarez Furtado 
- PMDB: Luiz Cechinel- PT; Mendes de Melo - PP: Nelson Morro­
PDS; Pedro Collin - PDS; Pedro Ivo - PMDB; Victor Fontana - PDS; 
Walmor de Luca - PMDB. 

Riõ Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - PDS; AIcebíades de Oliveira - PDS; Alceu ColIa­
re~ - PDT; Aldo Fagundes - PMDB; Alexandre Machado - PDS: Aluízio 
Paraguassu - PDT; Ary Alcântara - PDS; Cardoso Fregapani - PMDB; 
Carlos Chiarelli - PDS; Carlos Santos - PMDB; Cláudio Strassburger­
PDS; Darcy Pozza - PDS; Eloar Guazelli - PMDB; Eloy Lenzi - PDT; 
Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias - PDT; Harry Sauer; Hugo 
Mardini - PDS; Jairo Brum - PMDB; João Gilberto - PMDB; Jorge Ue­
qued - PMDB: Júlio Costamilan - PMDB: Lidovino Fanton - PDT: 
M.lgriu~ Guimarães - PDT: Nelson Marchezan - PDS; Odacir Klein -
PMDB: Pedro Germano - PDS; Rosa Flores - PMDB; Telmo Kirst -
PDS. Túlio Barcello~ - PDS; Waldir Walter - PMDB. 

Amapá 

Antônio Ponteb - PDS: Paulo Guerra - PDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS; Júlio Martins - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - As listas de presença acusam o 
t:ompareClmento de 55 Srs. Senadores e 415 Srs. Deputados. Havendo núme­
ro regImental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Antônio Morímoto. 

O SR. ANTÔNIO MORIMOTO (PDS - SP. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente. Srs. Congressistas, preocupado com a propalada revogação 
da isenção do reM sobre os produtos hortigranjeiros. estou transmitindo ao 
Governo. na pessoa do Sr. Presidente da República. a grande preocupação 
que reina entre os produtores hortigranjeiros. E o faço nos seguintes termos: 

Exm9 Sr. João Figueiredo 
DD. Presidente da República , 
Palácio do Planalto - Brasília - DF - 10-9-80 

Transmito Vossência a grande preocupação dos produtores 
hortigranjeiros com a propalada revogação da isenção do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias - ICM - dos produtos horti­
granjeiros. medida essa que seria levada pelas Secretarias da Fazen­
da dos Estados do Centro-Sul à consideração do Conselho de Políti­
ca Fazendária - "CONFAZ·'. 

Sr. Presidente, peço vênia para ponderar a Vossénçia que em 
nada justifica a incidência "de fato" sobre os produtores hortigran­
jeiros cuja atividade enfrenta os seguintes fatores negativos: 

A- Não têm a proteção dos preços mínimos; 
B- Em virtude da alta perecividade dos produtos e a falta de es­

trutura governamental para a sua conservação. os produtos horti­
granjeiros estão sujeitos a total instabilidade de comercialização e 
podendo ocasionar, se ocorrer a incidência tributária. a tributação 
até sobre mercadorias perdidas pela podridão; 

C- A atividade hortigranjeira é altamente aleatória, sujeitando­
se à~lntempéries da natureza até aos ataques de fungos e insetos. 
Por isso mesmo, ~;m nenhuma cobertura de seguro. o que deixa o 
produtor 11 própria sorte; 
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D- Os produtores Iiortigranjeiros enfrentam o problema do 
preço cada vez mais elevado de terras agricultáveis, sofrendo a (:on­
corrência da especulação imobiliária para fins de lazer; 

E- Os produtores hortigranjeiros enfrentam a escassez de mão­
de-obra, que evade para as grandes cidades; 

F- Os produtores hortigranjeiros têm que arcar com o custo de 
produção cada vez mais alto, pois adubos, sementes, fungicidas, in­

_ seticidas, máquinas agrícolas, implementos, combustíyeis, embala­
gens, estão cada vez mais caros, tendo sofrido, de janeiro ajunho do 

Em discussão o projeto e as emendas. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-los, decIaro-a encerrada. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-5ecretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

_ . REQUERIMENTO N9 65, DE 1980-CN 

Solicitamos-o adiamento da votação do Projeto de Lei n9 16, de 1980-
CN, pOI:. 24 horas. 

_ cõrrente ano, aumento médio de 200% a 300.%, enquanto que o 
preço dos produtos hortigranjeiros, no período compreendido de 
1970/1980, portanto oito anos, "se deflacionados", estão 59% abai­
xo; 

Sala das Sessões, 9 de setembro de 1980. - Walber Guimarães - Bonifá­
cio de Andrada - Israel Dias-Novaes - Mui'~lo Mendes. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) ......: Aprovado o requerimento a 
matéria sai da Ordem do Dia para a ela retornar no prazo solicitado. 

O SR. PRESIDENTE (Jorgê Kalume) - Item 3: G- Para agravar toda a problemática da atividade hortigranjei­
ra, os produtores têm que arcar com alta taxã de comercialização e, 
dentro da absurda sistemática do FUNRURAL, têm que recolher o 
mesmo sobre o faturamento bruto. 

Sr. Presidente, com todo respeito quero ponderar a Vossência 
que não são os parcos resíduos percentuais do ICM sobre hortigran­
jeiros que vão equilibrar as receitas estaduais, porém uma necessária 
reforma tributária, sob pena de os Estados passarem da situação de' 
extrema penúria em que se encontram à total inviabilidade como 
unidades federativas. 

Finalmente, Sr. Presidente, a propalada e absurda medida que 
se quer instituir contraria frontalmente a política apontada pelo seu 
Governo de dar prioridade absoluta à atividade agrícola, como, en­
tre outros objetivos, principalmente o de baratear o _custo d~ vida. 

Discus'são, em turno único, do Projeto de Lei n9 17, de 1980-
CN, que estabelece normas para maior celeridade dos feitos no Tri­
bunal Federal de Recursos e na Justiça Federal de Primeira Instân­
cia, e dá o~tras providências, tendo 

PARECER, sob n9 130, de 1980-CN, da Comissão Mista, pela 
aprovação do Projeto e contrá"rio às Emendas n9s I a 6. 

Em discussão o Projeto e as emendas. (Pausa.) Não há oradores. Declaro 
encerrada a discussão. 

Encerrada a discussão, vai-se passar à votação da matéria. 
Votação do Projeto, sem prejuízo das Emendas, na Câmara. 
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)' 

Aprovado. 
Em votação no Senado. 
Os Srs_, Senadores que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.) -
Aprovado. -

"É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI N9 17, DE 1980 (CN) 

Respeitosamente, em nome de produtores hortigranjeiros; de­
sanimados e revoltados, com a propalada medida, cujo estado de 
espírito foi prova eloqüente a reunião promovida pelo Sindicato 
Rural de Mogi das Cruzes - Estado de São Paulo - com a pre­
sença de milhares de agricultores, faço um apelo veemente ao ilustre 
Presidente para não permitir a concretização da desatinada medida, 
isto é, a incidência do rCM sobre os produtos hortigranjeiros, cujos Estabelece normas para maior celeridade dos feitos no Tribunal 

Federal de Recursos e na Justiça Federal de Primeira Instância, e dá efeitos'refletirão pesadamente nos dois extremos: produtores e con-
outras providências. sumidores. - Antônio Morimoto, Deputado Federal. 

E r h d' O Congresso Nacio"nal decreta: 
ra o que 10 a a Izer. - Art. 10 O art. 475, incisos II e lU, do Código de Processo Civil, não se 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Não há mais oradores inscri- • aplica a sentença proferida contra a União nas causas de valor igualou infe-
tos para o período de breves comunicações. rior a 100 (cem) Obrigações Reajustávéis do Tesouro Nacional. 

_ I A Presidê,n~ia con~oca s~ss~o co~junta a realizar-se amanhã,. às 11 ho: § 19 O art. 475, inciso III, do Código ~e Processo Civil, não se aplica a 
ras, neste plenan,o, destInada a dIscussao das.partes vetad.as ~o Projeto de LeI sentença proferida contra as autarquias federais nas causas de valor igualou 
da C~mara n9 65, de 1976 (n9 1.066/75, ~a orIgem), que dls~~e sob~e Ja~s~ de inferior a 100 (cem) Obrigáções Reajustáveis do Tesouro Nacional. 
espe~lal aumento de pen!!, quanto aos cnmes ~o~tra a adm~n~straç~o p~bhca,_ . § 29 Nas desapropriações movidas pela União, suas autarquias e e~­
praticados por ocupantes de cargos em comIssao da admlUlstraçao dIreta e presas públicas federais ou por sociedades de economia mista, mediante dele-
indireta, regula a forma de ~eu procedimento e dá outras providências. gação, somente fica sujeita a recurso de ofício a sentença que condenar o de-

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Passa-se à sapropriante em quantia superior a 30 (trinta) vezes o valor oferecido na ini-

Item 1: 
ORDEM DO DIA 

ci~: . 

§ 3° Nas causas referentes à nã'cionalidade, inclusive a respectiva 
opção, e à naturalização, a sentença só fica sujeita ao duplo grau de jurisdição 

Discussão em turno. único, do Projeto de Lei n9 15, de 1980- quand.o nela se discutir matéria constitucional. 
CN, que dispõe sobre a cobrança executiva dos débitos fixados em Art. 29 'Não ficam sujeitas aos recursos de ofício as sentenças desfavo­
acórdãos do Tribunal de Contas da União, e dá outras providên- ráveis à União e autarquias federàis, nas reclamações trabalhistas movidas 
cias, tendo . contra essas entidades (Constituição, art. 110), de valor igualou inferior a 100 

PARECER FAVORÃVEL, sob n9 126, de 1980-CN, da Co- (cem) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional. 
missão Mista. - Art. 3° Além dlls hipótesés previstas no art. 520 do Código de Processo 

Em discussão o projeto. (Pausa.) Não há oradores. Encerrada a discus- Civil, nas causas em que a União, entidades autárquicas ou empresas públicas 
são, passa-se à votação da matéria. 'federais forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou opoen-

E t - . t tes, a apelação será recebida unicamente no efeito devolutivo, quando inter-
m vo açao o proJe o. d . d' - d' . d d' . 

Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.)" posta de sentença, que eCI Ir questoes .pre pmma!1temente. e. lfelto, com 
Aprovado. - - fundamento em sumula do Supremo TrIbunal Federal ou do TrIbunal Fede-

. h ( ral de Recursos. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se ac amo Pausa.) P' <". S " d d' t 90 § 2 d L' C 

A . d - aragralo UUlCO. em preJulzo o ISpostO no ar. , 9, a el om-prova O. .• 

Aprovado o projeto na Câma~a e'no Senado, a matéria volta à Comissão plementar n° 35, de 1~-de ~arço de,1979: nos recursos lOterp~st.os-nas causas 
Mista ara a redação final. de que trata este artIgo nao have~a revIsor .. , . 

p Art. 49 Das sentenças proferIdas pelos JUIZOS federaiS em causas de va-
. O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 2: lor igualou inferior a 50 (cinqüenta)-Obrigações Reajustáveis do Tesouro 

Discussão em turno único, do Projeto de Lei n9 16, de 1980- Nacional, em que interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou 
CN, que altera o valor do yencimento mensal dos cargos que especi-_ opoentes a União, autarquias e empresas públicas federais, só se admitirão 
fica, previstos no artigo 59 da Lei n9 5.921, de 1973, e dá outras pro- embargos infringentes do julgado e embargos de declaração. 
vidênclas, tendo ' § 19 Os embargos infringentes do julgado, instruídos, ou não, com do-

PARECER, sob n9 127, de 1980-CN, da-Comissão Mista, pela cumentos novos, serão deduzidos, perante o mesmo Juízo, em petição funda­
aprovação do projeto com a Emenda n9 3-R que oferece e pela re- mentada, no prazo de 10 (dez) dias, contados na forma do art. 605 do Código 
jelção das Emendas n9s I e 2. de Prõcesso Civil. 
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§ 2~ Ouvido O embargado, no prazo de 5 (cinco) dias, serão os autos 
conclusos ao Juiz, que, dentro de 10 (dez) dias, os rejeitará ou reformará a 
sentença. 

§ 39 Os embargos declaratórios serão opostos em petição, sem audiên­
cia da parte contrária, na forma dos arts. 464 e 465 do Código de Processo Ci­
vil 

Art. 59 Os representantes judiciais da União, suas autarquias e empre­
sa» públicas federais poderão transigir para terminar o litígio, nas causas. sal­
vo as d~ natureza fiscal e as relativas ao patrimônio imobiliário da União, de 
valor igualou inferior a 100 (cem) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Na­
cional, em que interessadas essas entidades na qualidade de autoras, rés, lll>­

slstente~ ou opoentes, mediante as cçmdições estabelecidas pelo Poder Execu­
tivo. 

Parágrafo único. Quando o valor da causa for superior ao limite pre­
vi~to no artigo, a transação somente será possível com a prévia e expressa au­
torização das autoridades mdicadas pelo Poder Executivo. 

Ar!. 69 Para os efeitos desta Lei, o valor da causa determinar-se-á na 
forma do Código de Processo Civil. Na execução de dívida ativa da União e 
das autarquias federais, o valor da causa será o do crédito inscrito nos termos 
da lei. monetariamente atualizado e'llcrescido de multa ejuros de mora e de­
mal~ encargos legais, na data da distribuição. 

Art. 79 A União Federal poderá intervir nas causas em que figurarem. 
como autores ou réus, os partidos políticos, excetuadas as de competência da 
Justiça Eleitoral, e as sociedades de economia mista ou empresas públicas 
com participação majoritária federal, bem assim os órgaõs autônomos espe-
ciais e fundaçõe<; criados por lei federal. ' 

Art. 89 Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação. 

das. 
SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Passa-se à votação das emen-

Votação, em globo, das emendas que receberam parecer contrário. 
Os Srs. Deputados que as aprovam, permaneçaln como estão. (Pausa.) 
Rejeitadas. 
Rejeitadas na Câmara, deixam de ser subrr,etidas ao Senado. 

São as seguintes as emendas rejeitad" f 

EMENDA N9 I 

Dê-$eao art. 19 e seu § 1 ~ a seguinte redação: 

"Art. 1'1 O art. 475, incisos II e m, do Código de Processo Ci­
vil, não se aplica a sentença proferida contra a União nas causas de 
valor igualou inferior a 500 (quinhentas) Obrigações Reajustáveis 
do Tesouro Nacional. 

§ lq O art. 475, inciso lII, do Código de Processo Civil, não se 
aplica a ~entença proferida contra as autarquias federais nas cau~as 
de valor igualou inferior a 500 (qumhentas) Obrigações ReaJustá­
veis do Te50uro Nacional." 

EMENDA N\? 2 

Suprima-se o § 29 do art. lY renumerando-se o § 39 e acrescentando-se ao 
Projeto o seguinte artigo: 

"Art. O § 19 do art. 28 do Decreto-lei n9 3.365, de 21 de Junho 
de 1941, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 28. 
§ J 9 A sentença que condenar o expropriante em quantia su­

perior ao dobro da oferta corrigida monetariamente fica sujeita ao 
duplo grau de jurisdição." 

EMENDA N9 3 

Dê-se ao art. 29 do Projeto a seguinte redação: 

"Art. 29 Não ficam sujeitas ao recurso de ofício as sentenças 
desfavoráveis à União e autarquias federais, nas reclamações traba­
lhistas movidas contra essas entidades (Constituição, art. 110), de 
valor igualou inferior a 500 (quinhentas) Obrigações Reajustáveis 
do Tesouro Nacional." -

EMENDA N<? 4 

Substitua-se no art. 29 a expressão: "recurso de ofício" pela expressão 
"duplo grau de jurisdição". 

EMENDA N95 

Suprima-se do art. 7° do Projeto as palavra~ "os partidos políticos, exce­
tuadas as de competência da Justiça Eleitoral e". 

EMENDA N9 6 

Dê-se ao art. 7° a seguinte redação: 

"Art. 7° A União Federal. os Estados e os Municiplo~ pode­
rão mtervir nas causas em que figurarem, como autores ou réus. a~ 
sociedades de economia mista ou empresas públicds em que tenham 
particjpação majoritária, bem assim os órgãos autônomo~ e~peLlaI~ 
e fundações criados. respectivamente, por lei federal. estadual ou 
municipal." 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Aprovado o Projeto ~em 
emendas e dispensada a redação final nos termos regimentats. a matérIa VaI li 
sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Esgotada a matéria da 'Ordem 
do Dia. 

Sobre a .mesa, redação final que será lida pelo Sr. 19-5ecretárto. 

E lida a seguinte 

PARECER NY 133, DE 1980·CN 

Da Comissão Mista, apresentando a Redação Final do Projeto de 
Lei nl' 15, de 1980-CN, que "dispõe sobre a cobrança executiva dos 
débitos fixados em acórdãos do Tribunal de Contas da União, e dá ou­
tras providências". 

Relator: Deputado Adhemar Ghisi 

A Comissão Mista, incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Pro­
jeto de Lei n9 15, de 1980-CN, que "dispõe sobre a cobrança executiva dos dé­
bitos fixados em acórdãos do Tribunal de Contas da União, e dá outras pro­
vidênCias". apresenta, em anexo, a Redação Final da referida proposição. 

Sala das Comissões, 9 de setembro de 1980.- Senador Cunha Lima, Prc­
~ídente - Deputado Adhemar Ghisi, Relator - Deputado Gome!. da Silya -
Deputado Celso Peçanha - Senador Bernardino Viana - Senador Moacyr 
DaIla - Senador Jorge Kalume - Deputado Hugo Napoleão - Deputado 
Alherto Siha - Senador Jutahy Magalhães - Senador Helvídio Nunes - Se­
nador Raimundo Parente. 

ANEXO A0 PARECER N9 133, DE 1980-CN 

Redação Final do Projeto de Lei nY 15, de 1981J..CN, que dispõe 
sobre a cobrança executiva dos débitos em acõrdão!o do Tribunal de 
Contas da União, e, dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 As decisões do Tribunal de Contas da União condenatóna~ de 

responsáveis em débito para com a Fazenda Pública tornam a dívida líquida e 
certa e têm força executiva, cumprindo ao Ministério Público Federal, ou, 
nos Estados e Municípios. a quem dele as vezes fizer, ou aos procuradores da~ 
entidades da administração indireta, promover a sua cobrança executiva, in­
dependentemente de quaisquer outras formalidades, na forma do disposto na 
alínea c do art. 50 do Decret9-lei n° 199, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 29 Incluem-se entre os responsáveis mencionados no artigo ante­
rior os da administração indireta, os das fundações instituídas ou mantidas 
pela União, e os abrangidos pelos arts. 31, item X, e 43 do Decreto-lei n9 199, 
de 25 de fevereiro de 1967, e pelo art. 183 do Decreto-lei n9 200, de 25 de feve­
reiro de 1967, bem como os administradores de quaisquer recursos origi­
nários de transferências federais. 

Art. 39 As multas impostas pelo Tribunal de Contas da União, nos ca­
sos previstos no art. 53 do Decreto-lei n9 199, de 25 de fevereiro de 1967, após 
fixadas em decisão definitiva, serão, também, objeto de cobrança executiva, 
na forma estabelecida no artigo anterior. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada:. as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Em discussão a redação final. 
(Pausa.) Não há oradores. Encerrada a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

(Pausa.) Aprovada. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. 

(Pausa.) Aprovada. 
Aprovada a redação final, a matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a Jessão às 20 horas e 10 minutos.) 
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CONGRESSO NACIONAL 

RESOLUÇÃO DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

O Presidente da Mesa do Senado Federal que, nos termos do disposto no 
art. 19 do Regimento Comum, exerce a direção das sessões conjuntas do Con­
gresso Nacional, atendendo à solicitação formulada pela Senhora Deputada 
Cristina Tavares, 

Résolve: 
. Designar uma Comissão de Sindicância integrada por 4 (quatro) 

membros, sendo 2 (dois) da Mesa da Câmara dos Deputados e 2 (dois) da 

Mesa do Senado Federal, para apurar os fatos ocorridos em Plenário e suas 
dependências,-por ocasião da discussão e votação da Proposta que deu ori­
gem à, Emenda Constitucional n9 14. 

Pl!ra comporem a referida Comissão, ficam designados os Senhores Se­
nadores Nilo Coelho e Jorge Kalume e-; em conformidade com a indicação do 
Senhor Deputado Flávio Marcílio, Presidente da Câmara dos Deputados, os 
Senhores Deputados Renato Azeredo e Ary Kffuri. 

Senado Federal:·9 de setembro de 1980. - Senador Luiz Viana Filho, 
Presidente. -
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